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SFNADO 

Faço saber que o congresso Na-cional aprovou, nos 
têrmos do art. 55, § 1. 0 , da Constituição, e eu, Petrônio 
Portella, Presidente do Senado Federal, promulgo o se· 
guinte 

DECRETO LÉGISLATIVO N.0 63, DE 1971 

Aprova o texto do Decreto-lei n,0 1.183, de 22 
de 'julho de 1971. 

Artigo único - É aprovado o Decreto-lei n.0 1.183, 
de 22 de julho de 1971, que declara de interêsse da Segu­
rança Nacional, nos têrmos do artigo 15, § 1. 0 , alínea b, 
da Constituição, o Município de Roque Gonzales, do Es­
tado do Rio Grande do Sul, e dá outras providências. 

Senado Federal, em 25 de agôsto de 1971. - Petrônlo 
Portella, Presidente do Senado FederaL 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos 
têrmos do art. 42, inciso VII, da Constituição, e eu, Pe­
trônio Portella, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇAO N.O 38, DE 1971 

Suspende, por inconstitucionalidade, a execução 
do art. 3.0 da Lei n.0 2 .865, de 12 de setembro de 
1963, do Estado de Minas Gerais. 

Art. 1.0 
- Ê suspensa, por inconstituciOnalidade, nos 

têrmos da decisão definitiva do Supremo Tribunal Federal, 
proferida em 25 de setembro de 1968, nos autos do Re­
curso de Mandado de Segurança n.,0 17.443, a execução do 
art. 3.0 da Lei n.0 2.865, de 12 de setembro de 1963, que 
criou a Taxa de Desenvolvimento Metalúrgico e que foi re­
gulamentada pelo Decreto n.0 7. 606, de 26 de junho de 
1964, ambos do Estado de Minas Gerais. 

Art. 2.0 
- Revogam-se as dispo~;ições em contrário. 

Senado Federal, em 25 de agôsto de 1971. - Petrônio 
Portella, Presidente do Senado Federal. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos têrmos 
do art. 42, inciso VII, da Constituição, e eu, Petrônio Por­
tella, Presidente, promulgo a seguint~~ 

RESOLUÇAO N.O 39, DE 1971 

Suspende, por inconstitucionalidade, a execução 
de disposições da Constituição de 1967, do Estado do 
Rio Grande do Sul. 

Art. 1.0 
- É suspensa, por inconstitucionalidade, nos 

têrmos da decisão definitiva proferida pelo Supremo Tri-

F'EDERAL 

bunal Federal, em 4 de dezembro de 1968, nos autos da 
Representação n. 0 749, do Estado do Rio Grande do Sul, 
a execução das seguintes disposições da Constituição de 
1967, daquele Estado. 

r - o ! 3.0 do art. 23, o ! 3.0 do art. 69; a alínea b 
do inciso I, II e o parágrafo único do art. 77; o parágrafo 
únicõ do art. 83; o ! 1.0 do art. 171; os artlgo.s 53, 66 e 
seu parágrafo único, 73, 78 e seu parágrafo único, 88 e 
seu parágrafo único, 105, 106, 107 e seu parágrafo único, 
135, 137. 157, 190. 206 e seu parágrafo único 207, 210, 212, 
213, 220, 221, 222, 225, 226, 227 e 229; 

li - as expressões: 

a) "... como estatutos, reorganização de serviços e 
sistemas de cla.s.sificação de cargos.", do § 4.0 do art. 29; 

b) '' ... maioria absoluta ... ", do § 3.o do art. 32; 

c) '' ... como também retirar inteiramente o projeto, 
se julgar que o voto o desvirtua", do § 4.0 do art. 32; 

d) " ... da maioria absoluta ... ", do art. 57; 

e) " ... cujo valor mensal não será inferior a 'cinco por 
cento do salário-mínimo regional vigente .... ", do art. 74; 

f) ". . . inferior ao salário-minimo regional vigen­
te" ... , do art. 75; 

g) " ... e gratificação adicional...", do ! 2.0 do art. 
84; 

h) " ... salvo o de vereador ... " e 11 
••• ou percepção 

de qualquer vantagem que decorra exclusivamente de 
efetividade.", do art. 89; 

i) "... escolhido entre seus oficiais de pôsto mais 
elevado ... ", do art. 91; 

j) " ... dentre membros do Ministério Público ... " e 
" ... terá vencimentos iguais aos de desembargador.", do 
art. 128; 

1) " ..• sendo remunerado na forma da lei." do lnc1so 
VII do art. 187; e 

m) " ... com base no sistema estabelecido na vlgêncJa 
da Lei n.O 920, de 27 de dezembro de 1949 .", do art. 218, 

Art. 2.0 - Revogam-se as disposições em contrário. 

Senado Federal, em 25 de agôsto de 1971. - Petrônlo 
Portella, Presidente do Senado Federal. 

\ 
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ATA DA 111.a SESSÃO 
EM 25 DE AGOSTO DE 1971 

1.• Sessão Legislativa Ordinária 
da 7." Legislatura 

PRESIDtNCIA DO SR. PETRÕNIO 
PORTELLA 

As 14 horas e 30 minutos, 
acham-se presentes os Srs. Sena­
dores: 

Ada!ber\o Sena - Geraldo Mes­
quita - Flávio Brito - José Lin­
doso - José Esteves -- Cattete 
Pinheiro - Milton Trindade -
Renato Franco - Alexandre Cos­
ta - Clodomir Millet - José 
Sarney - Fausto Castello-Branco 
- Petrônio Portella - Helvidio 
Nunes - Jessé Freire - João 
Cleofas - Paulo Guerra - Wil­
son Campos - Luiz Cavalcanti -
Teotônio Vilela - Augusto Franco 
- Leandro Maciel - Lourival 
Bãptista - Antônio Fernandes ~ 
Ruy Santos - Carlos Lindenberg 
- João Calmon - Paulo Tôrres 
- Vasconcelos Torres - Gustavo 
Capanema - Magalhães Pinto -
Milton Campos - Carvalho Pinto 
- Franco Montoro - Orlando 
Zancaner - Benedito Ferreira -
Emival Caiado - Osires Teixeira 
- Saldanha Derzi - Accioly Filho 
- Ney Braga - Antônio Carlos 
- Celso Ramos - Lenoir Vargas 
- Daniel Krieger - Guido Mon-
din - Tarso Dutra, 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por.­
tella) - A lista de presença acusa o 
comparecimento de 47 Srs. Senadores. 
Há número regimental. Deciaro aberta 
a -sessão. 

Tiragem: 15. 000 exemplares 

O Sr. 1.0 -Secretário irá proceder à 
leitura de expediente que se encontra 
sôbre a mesa. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MEi\SAGEi"\S 

DO SR. PRESIDENTE DA 
REPúBLICA 

()e agradecimento de remessa de au­
tógrafo de Decreto Legislativo: 

N.• 188171 (n.0 305/71, na origem), 
de 24 do corrente, referente ao De­
creto Legislativo n.0 58, de 1971, que 
aprova o texto do Decreto-lei n.O 1.178, 
de 1.0 -7-71; 

N.0 189171 in.0 306/71, na origem), 
de 24 do corrente, referente ao De­
creto Legislativo n.0 59, de 1971, que 
aprova a Convenção para evitar a 
dupla tributação em matéria de im­
postos sóbre o rendimento, firmada 
entre o Brasil e Portugal, em 22 de 
abril d~ 1971; 

N.0 190/71 (n.0 307171, na origem), 
de 24 do corrente, referente ao De­
creto Legislativo n,0 60, de 1971, que 
aprova o Protocolo Adicional ao Acôr­
do Cultural entre o Govêrno de Por­
tugal e o da República Federativa do 
Brasil assinado. em Lisboa, a 22 de 
abril de 1971; 

N.• 191171 (n.0 308/71, na origem), 
de 24 do corrente, referente ao De­
creto Legislativo n.0 62, de 1971, que 
aprova o texto do Decreto~ lei n.o 1.182, 
de 16-7-71; 

N.0 192/71 (n.O 309/71, na origem), 
de 24 do corrente, referente ao De­
creto Legislativo n.0 61, de 1971, que 
aprova o texto do Decreto-lei n.O 1.181, 
de 16-7-71. 

AVISOS 

DO SR. MINISTRO DOS 
TRANSPORTES 

N.• 351/GM, de 26-7-71, comunican­
do o lançamento do navio "Mirodal­
va", no dia 19 de julho, e a inaugura­
ção do trecho rodoviário Governador 
Va!adares-Ipatinga (BR-381); 

N.0 359/GM, de 28-7-71, comunican­
do o lançamento no dia 21 de julho, 
do cargueiro "Maria do Carmo" e da 
lanr.ha "ltapetinga". 

PARECERES 

l'ARECER 
N.O 357, de 1971 

da Comissão Diretora, sôbre o 
Requerimento n.0 159/71, de au­
toria do Sr. Senador Ney Braga, 
solicitando a transcrição) nos 
Anais do Senado, do discurso pro­
ferido pelo General-de-Exército 
Alfredo Souto Malan, Chefe do 
Estado-Maior do Exército, por 
ocasião da solenidade de entrega 
de espadas aos Generais-de-Bri­
gada. 

Relator: Sr. Petrônio Portella 

Requer o Senador Ney Braga,- nos 
têrmos do art. 234 do Regimento In­
terno, seja transcrito, nos Anais do 
Senado, o discurso proferido pelo 
General-de-Exército Alfredo Souto 
Malan, Chefe do Estado-Maior do 
Exército, por ocasião da solenidade 
de entrega de espadas aos Generais­
de-Brigada. 

II - Digamos logO, sem mais pre­
âmbulos, que foi bem inspirado o Se­
nador paranaense em sua iniciativa. 
pois o discurso cuja transcrição re­
quer, pronunciado pelo General Al-
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fredo Souto Malan, por ocasião da 
solenidade de entrega de espadas aos 
Generais-de-Brigada, constitui uma 
peça oportuníssima, pelo seu alto con­
teúdo cívico e seu elevado teor po­
lítico. 

III - Realmente, êsse aspecto cí­
vico-político é marcante na oração 
do Generaf Malan. 

Queremos referir-nos ao apêlo que 
o ilustre militar faz, no sentido de 
um entrosamento mais efetivo entre 
civis e militares, para efeito do es­
tudo dos problemas nacionais, do qual 

. devem ê 1 e s - civis e militares -
participar em ação conjunta, sem 
prejuízos e sem 'preconceitos, pois 
tanto é válida a contribuição do mi­
litar na solução das questões sociais. 
econômicas e políticas, quanto a do 
civil na das relativas à segurança. 
nacional. 

Assim, diz, com muita propriedade, 
o General Malan: "A par do exer· 
cicio de atividades~ estritamente mi·· 
lHares a produzir segurança e, por 
isso, permitir o desenvolvimento, por 
certo, de outras formas poderá o 
Exército colaborar. Mas problema8 
há que convém sejam equacionadm; 
desde já, Qual a contribuição qm~ 
continuará a dar o Exército direta­
mente ao desenvolvimento brasileiro~~ 
A que outros setores, além dos atuais, 
convirá estenda o Exército a sua 
ação? Que tarefas hoje desempenha·· 
das pelo Exército são suscetíveis df! 
transferência para um futuro Serviço 
Nacional? 

Em permanente contato com a re­
alidade sócio-econômica de cada re·· 
gião, os comandantes militares de 
área estão particularmente capacita·· 
dos para responder a essas indaga·· 
ções." 

E completando o seu pensamento: 
"0 reverso da medalha seria a par­
ticipação do civil no estudo, no equa·· 
cionamento e também no debate de 
problemas de natureza militar. Há 
que prevê-la e encorajá~1a, pois o 
salutar influxo que recebermos do 
pensamento civil será a contrapartida 
da contribuição militar ao trato de 
questões não especificamente de sua 
profissão." 

Como se vê, trata-se de uma am­
pla e patriótica visão da conjuntura 
nacional, essa do General Malan, que, 
além do mais, vale como uma res·· 
posta à manobra àivisionista dos to­
talitários, aos quais interessa cavar 
um fôsso entre civis e militares. 

A Escola Superior de Guerra, onde 
estudam tantos civis, e a presença, 
hoje, no Congresso, de Assessôres Par­
lamentares da Marinha, do ExércitAJ 
e da Aeronáutica, .são indícios de uma 
nova era na estratégia de conjuga­
ção dos esforços dos civis e militares 
em favor da obra comum de engran­
decimento da Pátria. 

E já se fala na criação, pelo Con­
gresso, de uma Escola Superior de 
Estudos Políticos, réplica civil da Es­
cola Superior de Guerra e que, como 
esta, seria mais uma iniciativa sa­
lutar visando a congregar todos os 
brasileiros de boa vontade, militares e 
civis, para a grande obra de constru­
ção da nacionalidade. 

Oportuno, portanto, convém repl~ 
.sar, foi o discurso do General Malan, 
sob êsse aspecto. mas dentro dêle há 
outras observacóes de alto nível e 
que merecem, também, ser assinala­
das. 

Assim. não passou despercebida ao 
eminente Soldado as difículdades que 
o Brasil, "em fase de transição para 
se ·tornar uma potência", terá a en­
frentar em sua caminhada para o 
futuro, pois "nenhuma sociedade, 
por mais que se defenda das influên­
cias que julga indesejà.veis, está ao 
abrigo dos seus reflexos". 

Basta 1embrar, para dar razão ao 
General Malan, que até o Projeto 
Rondon, através do qual a mocidade 
estudiosa do Brasil vai tomando 
consciência de nosso ..flinterJand, in~ 
comodou certa imprensa estrangei­
ra ... 

Outro ponto a salientar no expres­
sivo discurso do Chefe do Estado­
Maior do Exército foi a sua profissão 
de fé democrática, sempre necessária 
em países latino-americanos, tão su­
jeitos à cobiça de lideres totalitários. 

"As Fôrças Armadas - proclama o 
Gen. Malan - cteram respaldo à op­
ção do povo a 31 de março, e propor­
cionam ao País a segurança para que 
o Govêrno, através de seus Podéres 
Constituídos, formule o modêlo bra~ 
sileiro de instituições e de desenvol~ 
vimento, no quadro da democracia e 
do capitalismo, temperado firme­
mente pela prevalência do interêsse 
social." 

Aí está, numa síntese magnífica, 
todo um rumo - o rumo brasileiro -
a ser seguido na organização econô­
mica, social e política do Brasil: 

- democracia, ou seja, Govêrno 
de que o povo participe, através 
de seus Representantes no Po­
der LegislatiVO, um dos podêres 
constituidos; 

- regime econômico baseado na 
livre iniciatiVa, mas estruturado 
em função dos interêsses da co­
letividade; 

- sistema de que participem, como 
elemento garantidor dos propó­
sitos acima indicados, as Fôrças 
Armadas, através das quais po­
deremos "enfrentar os antago­
nismos e as pressões que se con­
trapõem à conquista e à preser­
vação dos objetivos nacionaís". 

IV - Em resumo, o discurso do Ge­
neral-de-Exército Alfredo Souto Ma­
lan, pela sua lucidez, pela sua sabe-

daria, pelo seu civismo e pela sua 
oportunidade, constitui uma peça his­
tórica, merecendo, por isso, figurar 
nos Anais do Senado, razão por que 
opinamos favoràvelmente ao Reque­
rimento n.0 159, de 1971. 

Sala da Comissão Diretora, em 25 
de agôsto de 1971. - Petrônio Por­
tella, Presidente e Relator - Carlos 
Lindenberg -Ney Braga - Clodomir 
Millet - Guido Mondin. 

PARECER 
N.0 358, DE 1971 

Da Comissão de Redação 

Redação'final do Projeto de Re­
solução n.0 40, de 1971. 

Relator: Sr. José Lindoso 

A Comissão apresenta a redação fi­
nal do Projeto de Resolução n.0 40, de 
1971, que suspende, por inconstitucio­
nalidade, a execução de disposiçóes da 
Constituição de 1967, do Estado da 
Guanabara. 

Sala das Sessões, em 25 de agôsto de 
1971. - Antônio Carlos, Presidente -
José Lindoso, Relator - Adalberto 
Sena. 

ANEXO AO PARECER 
N.0 358 .. DE 1971 

Redação final do Projeto de Re­
solução n. 0 40, de 1971. 

Faço saber que o Senado Federal 
aprovou, nos têrmos do art. 42, inct-
so VII, da Constituição, e eu, ....... . 

. , Presidente, promulgo a se-
guinte 

RESOLUÇAO 
No , de 1971 

Suspende, por inconstitucionali­
dade, a execução de disposições 
de Constituição de 1967, do Esta­
do da Guanabara. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 1.0 - É suspensa, por inconsti­
tucionalidade, nos térmos de decisão 
definitiva proferida, pelo Supremo 
Tribunal Federal, nos autos da Repre­
sentaçãD n.0 748, do Estado da Gua­
nabara, a execução do § 4.0 do art. 80 
e do vocábulo ". . . parlamentar ... " 
constante do art. 92 da Constituição 
daquele Estado, promulgada em 13 de 
março de 1967. 

Art. 2.0 - Esta resolução entra em 
vigor na da ta de sua publicação, re­
vogadas as disposições em contrário, 

O SR. PRESIDENTE (l'etrônlo 
Portella) - O expediente lido vai à 
publicação. 

Sôbre a mesa, comunicação que serâ 
lida pelo Sr. 1.0 -Secretárlo. 
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É lida a seguln te: 
Em 23 de agôsto de 1971 

Senhor Presidente. 
Tenho a honra de comunicar a Vos~ 

sa Excelência que :me ausento do País, 
para, no desempenho de missão com 
que me distinguiu o Senado, partici~ 
par da 59.8 Conferência lnterparla­
mentar, a realizar~se em Paris. 

Atenciosas saudações. - Danton 
Jobim. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio 
Portella) - Sôbre a mesa, requer!· 
m·ento que vai ser lido pelo Sr. 1.0 • 

Secretário. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO 
N.• 170, de 1971 

Exmo. Sr. Presidente: 

Nos têrmos do artigo 234 do Regi­
mento Interno, requeiro a transcri­
ção nos Anais do Senado da Ordem 
do Dia, anexa, sôbre o Dia "do Solda· 
do, baixada, hoje, pelo Sr. Ministro 
do Exército. 

Sala das Sessões, em 25 de agôsto 
de 1971. - Paulo Tôrres. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por· 
tella) - O requerimento lido será en­
caminhado â Comissão Diretora, que 
emitirá parecer sôbre a matéria. 

Nos têrmos do requerimento dos Lí­
deres Filinto Müller e Nelson carnel­
ro, aprovado em 19 do corrente, o tem­
po destinado aos oradores do Expedi­
ente será dedicado a homenagear o 
Exército Brasileiro. 

Com a palavra o primeiro orador 
inscrito, o nobre Senador José Lindo­
se, que falarà pela Liderança da Ali­
ança Renovadora Nacional. 

O SR. JOSÉ LINDOSO (Lê o se· 
guinte discurso.) - Sr. Presidente, 
Srs. Senadures. Nos mapas se proJe­
tam os contornos da grandeza geográ­
fica do Pais! 

A tradição, a potencialidade e a 
criatividade cte sua gente são refleti­
das, como reações telúricas e sociais, 
nos fatos registrados nas páginas da 
História, Sentimo-las, no entanto, em 
plenitude, no culto dos antepassados, 
como admiràvelmente percebera Fous­
tel de Coulange, ao estudar a socie­
~ade greco-romana. 

Na escola, ensina-se, numa perspec­
tiva de ufanismo, o Descobrimento, as 
Capitanias, as Guerras contra invaso­
res europeus, as Bandeiras, a Inconfi­
dência, a Independência, o Lo e z.o 
Reinados, a Libertação dos Escravos, a. 
I-e II Repúblicas, o Ciclo de Vargas, a 
FEB, a III República, a Revolução com 
a construção da nova República. Mas 
só se consegue detectar, no vigor de 
suas nuançaa cívico-espirituais, o va~ 
lor de tudo· isso - que fica. guardado 

como um substractum na consciência 
popular e, paradoxalmente, dinamisa 
a História e norteia a Nação - se ti­
vermos sensibilidade de sentir e amar 
o povo. 

E tôda a História nacional - tecida 
pela fôrça dos músculos dos trabalha­
dores, pelo idealismo renovador da 
mocidade, a sensibilidade cívica do 
político, a dedicação do administra~ 
dor, a capacidade empreendedora do 
empresário, a fé dos que rezam, pela 
fôrça, enfim, de todos nós, que cons~ 
tituímos a sociedade vivificada pela 
erença no presente e confiança nó 
futuro - é sustentada, nas suas colu­
nas de heroísmo. pelo Exército, Mari­
nha, e Aeronáutica, fôrças co-irmãs, 
recrutadas do seio do povo e que se 
unem, na mesma formação cívica, 
imantadas daqueles mesmos valôres 
perenes, e convergem em aspiração 
comum: a da perenidade da Pátria e 
sua crescente grandeza. 

Na Semana do Exército, cultuamos, 
pois, o nome de Luiz Alves de Lima e 
Silva, o Duque de Caxias, modêlo de 
soldado, e rememoramos as sábias li­
ções que nos legou, enlaçando, na 
nos.sa admiração e aprêço. neste mo­
mento, tódas as Fôrças Armadas do 
País. 

As lições da vida de Caxias - cujo 
maior titulo que ostenta. perante a 
História é o de Pacificador - desdo­
bram-se em lições para o militar, o 
cidadão, o político e o estadista, por­
quanto são tantas as facétas luminow 
sas de sua in vulgar peroonalid{l.de. 

O militar, em Caxia's, se manifesta 
através de qualidades de estrategista 
e tático, adotando, com êxito, a técni­
ca bélica da marcha de flanco e os 
ataques feitos em três colunas, e se 
afirma pela liderança aliada à inex­
cedivel bravura pessoal. 

De feitos dignos de menção e reve­
Ia.dores dessa bravura é tôda a sua 
trajetória de guerreiro, mas desta­
quemos, agora. os referéntes às lutas 
na Bahia, nos albores da Indepen­
dência, onde, jovem tenente. recebeu 
o seu batismo de fogo, e na Província 
Cisplatina, com o famoso episódio da 
tomada do lanchão. 

A lealdade. uma constante na con­
duta de Caxias, foi provada nos epi­
sódios de 7 de abril de 1831, quando 
da abdicação de Pedro I, pois o então 
major, no íntimo, desejava a queda 
do Ministério, "mas não empunharia 
armas contra o Imperador a quem es­
tava préso por dever de lealdade e um 
juramento de honra". 

o Exérdto, para êle, não era só a 
mobilização para o fogo das batalhas, 
na intrepidez dos momentos decisivos, 
como em· Itororó ou no histórico cêrco 
de Santa Luzia, em Minas, quando 
da sublevação dos liberais. Era, pre­
liminarmente. organização material e 
arregimentação moral como se verifi­
cou no Maranhão e, com muito mais 
nitide:.::, na guerra- contra o ParaÇ'uai, 

ao assumir o comando geral das ope­
rações. 

r.-r o Maranhão dominava a corrupção, 
pululavam os aproveitadores, enfra­
quecendo a intervenção para extin­
guir o loco da Balaiada. Suas medid~s 
foram enérgicas: investigou, demitiu, 
prendeu funcionários, estruturou o 
Exército, treinando e dando melhor 
tratamento aos soldados. 

Conferiu sempre real importância 
â retaguarda e demonstrava energia 
e firmeza na arregimentação das fôr­
ças que comandava. 

O exercício da atividade militar, 
para êle, era, igualmente, hierarquia 
e disciplina, corno demonstrou quan­
do, ainda tenente-coronel, ao recusar 
do Regente Araújo Lima o comando 
das fôrças no Sul, porque havia mui­
tos generais na região. 

ltsse senso de organização e admi­
nistração, o amor à disciplina, o res­
peit<> pelo princípio da hierarqula, a 
bravura, êsse complexo de valôres, 
constituiu um dos mais preciosos le­
gados espírítuaís que êle deixou ao 
Exército e à Nação. 

O cidadão, sentimental, poeta, na 
interpretação e no sentir dos valôres 
humanos, está presente nos múltiplos 
planos de sua atuação. Vêmowlo na 
dedicação à sua família, no zêlo aos 
filhos, na defesa dos princípios da 
moral, no seu humanismo. 

O estadista coexistia com o chefe 
militar. no seu afã de realizar a paci­
ficação nacional, anulando antago­
nismos Oriundos de desajustamentos 
psicossociais como aconteceu no Ma­
ranhão. em São Paulo, em Minas e 
no Rio Grande. 

Não !oi, portanto, no Senado do 
Império, ou na Presidência do Conse­
lho, que se revelou o Estadista. O 
senso político ajudou a bravura mili­
tar, na guerra, para construir a Paz e 
a Unidade NacionaL 

A pacificação dO Rio Grande do 
Sul custou-lhe dois anos de combate. 
E se o milagre de sua vitória se e~­
basou nas providências preliminares 
do reaparelhamento do Exército, e no 
criar condições na retaguarda para Q 
êxito das operações, alcançando, as­
s.im, em nívet nobre, as condíções 
para a cessação da luta, foi, no en­
tanto, a sua visão política, além e aci­
ma da conjuntura, de um Brasll uni­
do e forte através dos tempos, que lhe 
condicionou a pacificação. 

Um historiador registra: 

"A Paz que então ofereceu, !oi de 
um bravo que reconhece a bra­
vura do inimigo honrado: anis­
tiava os revoltosos .. pagava as di­
vidas da República Riogranden­
se, os soldados do Exército far­
roupilha ingressariam nas armas 
imperiais nos- postos que ocupa­
vam." · 
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Sairia do Sul, com a pacificação e 
identificado com as lideranças polítl~ 
cas, incluído na Usta tríplice para () 
Senado e indicado por Pedro II para 
representar o Rio Grande, aos 43 ano$ 
de idade, sentando-se na Câmara Al­
ta, ao lado do pai. o Senador Fran­
cisco de Lima e Silva. 

Na guerra contra Rosas e Oribe, se 
registram lances de bravura e no­
breza. 

No Ministério da Guerra, em 1855 
<Govêrno do Marquês do Paraná), e 
mais tarde acumulando a Presidência. 
do Conselho com o Ministério, ou, ao 
voltar a presidir o Ministério, na au­
sência de Dom Pedro 11, preocupou­
se em aprimorar o Exército, regula­
mentando promoções, reformando o 
Corpo de Saúde, construindo novos 
quartéis de fronteira, criando a Jus~ 
tiça e as colônias mUitares. 

Iríamos enfrentar a nossa Grande 
Guerra~ que assim se DOderá denomi­
nar a Guerra do Paraguai. Em (}Utu ... 
bro de 1886, depois de anos de luta 
com enorme desgaste de tôda ordem 
para o Brasil, o Gabinete Liberal no­
meou Caxias para comandar a Guer­
ra e, a 1.0 de janeiro de 1869, entra 
triunfante em Assunção. 

O General Orlando Geisel, na Or­
dem do Dia lida hoje, assim traçou 
o retrato moral do Patrono do Exér­
cito: 

~·caxias fol a modéstia na gran­
deza, o devotamento ao primado 
da profissão, a tenacidade que 
não desfalecia, a inteligência e a 
cultura sublimadas na geníalída .. 
de estratégica. 

Caxias foi, acima de tudo, na sua 
trajetória luminosa de guerreiro 
e de cidadão, marcada por incon­
táveis sucessos, um escravo infa­
tigável do dever a serviço da ter­
ra -em que nasceu." 

A Guerra do Paraguai possibilitara, 
assim, organizar o Exérclto, que con­
quistou na sociedade brasileira lugar 
de destaque. Agora já não era mais 
a improvisação, representaria a or­
dem, e se credenciaria a gratidão 
da posteridade. 

E no curso da nossa História, tôdas 
as vêzes que os valOres básicos da na­
cionalidade entram em perigo, solidá­
rio com o povo, colabora. com fJrmeza 
para reconduzir a Pátria aos seus lar­
gos deS1tinos. 

Há uma continuidade histórica que 
vem das lutas da Independência e que 
emprestaram ao ·Exército, à Marinha 
e à Aeronãutica, uma consciência do 
papei que a nação Ihes reserva na 
preservação da democracia, na mis­
são de defender e garant1r a exis­
tência da Pátria. 

Hoje, como no passado, o Exército 
eXérce ê.Sse· p'àpel. - · -

É o espírito de Caxias que preside 
a ação do Exército. 

Ontem, se não fâra a sua visão de 
Estadista, na interpretação dos fenô­
menos do antagonismo que espouca­
vam como revoltas nas Províncias, se 
não fôra sua inteligência e liderança, 
o Brasil se haveria fragmentado ao 
sôpro quente das paixões regionalis­
ta-s. das emulações estéreis, dos capri­
chos e dos ódios. Nas nos.sos dias, se 
não fôra a presença da mensagem de 
Caxias, de fidelidade ao Brasil, que 
levou, em 1964, o Exército, a Marinha 
e a Aeronáutica, sob a liderança do 
General Humberto de Alencar Castel­
lo Branco, a fazer a Revolucão de 31 
de Março, teriamos, traindo· a nossa 
história nos seus fundamentas políti­
cos e espirituais, caído na armadilha 
do materialismo comunista. 

É a mensagem de brasilidade de 
Caxias que mantém os soldados ver­
de-olivas vigilantes nas nossas fron­
telras, para defendê-las, mas os ges­
tos de confraternização com todos os 
vizinhos os transformam em símbo­
los dos nossos propósitos de ajuda 
para construir, na América, um mun­
do melhor, porque o Brasil crê "em 
um mundo sem fronteiras entre os 
homenS;". 

É a mensagem de Caxias que ins­
pira o Presidente Emílio Médici a 
proclamar: 

''Homem da caserna, creio nas 
virtudes da disciplina, da ordem, 
da unidade de comando. E creio 
nas roesses do planejamento sis~ 
tematizado, na convergência de 
ações, no estabelecimento das 
prioridades. E, porque assim o 
creio, é que tudo fareí por coar~ 
ctenar, integrar, totalizar nossos 
esforços - tantas vêzes supér­
fluos, redundantes, contraditórios, 
dispersivos - em uma tarefa glo­
bal. regida por um grande plano­
diretor. 

Homem da caserna, creio nos 
milagres da vontade. E, porque o 
creio, convoco a vontade coletiva, 
a participação de todos os que 
acreditam na compatibilidade da 
democracia CQm a luta pelo de­
senvolvimento, para que ninguém 
se tenha espectador e todos se 
sintam agentes do processo." 

E eis que com o apoio do Exército, 
das fôrças co-irmãs, de tôda a Nação, 
ao extinguir a subversão, está reali­
zando o Plano de Integração Nacio­
nal para eliminar os desníveis regio­
nais, valorizar o homem, engrandecer 
o Brasil, num estõrço magnífico de 
construir uma sociedade aberta, onde 
a liberdade com responsabilidade. em 
clima de paz e segurança, enseje 'uma 
vida digna para todos os nossos con­
cidadãos. 

Reverenciando o :J?ia do Soldado 1 
na pessoa do Duque âe Caxias, o Se~ 
nadQ,_ Q._ue no seu g~orioso _passado o 

teve como um dos seus emtnentes pa­
res, presta ao Exército Brasileiro, 
a.través da palaVra dos representan­
tes partidários - e eu vos falo- em 
nome da Alian~a Renovadora Nacio­
nal - nesta sessão especial, homena­
gem sincera, de reconhecimento da 
Nação, pelos -serviços inolvidáveis que 
nos há prestado. 

E renova, nos momentos_ que nOs 
Etproximam do início do Ano Sesqui­
centenário da Independência do Bra~ 
sil, consciente de tôdas as responsa~ 
bilidades, na dureza do trabalho e na 
alegria de seus frutos, a sua fé em 
destinos melhores p a r a o planêta 
Terra e, na redenção econômica e so­
cial do nosso povo, com a construção 
de um Brasil ·grande, a serviço da 
Justiça e da Paz entre todos os ho­
mens, sob as bênçãos de Deus! (Muito 
bem! Palmas.) 

O SR. PitESIDENTE (Petrônlo Por­
tella) - Com a palavra o nobre Se~ 
nadar Franco Montara, que falará 
pela liderança do Movimento Demo­
crático Brasileiro, 

O SR. FitANCO MONTORO (Lê o 
segujnte discurso.) - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, em sessão histórica 
do Círculo Militar de São Paulo rea­
lizada a 20 de agôsto último. presidi­
da pelo General Cláudio Cardoso e na 
presença das maiores autoridades do 
Estado, o Comandante do II Exército, 
General Humberto de Souza Melo, em 
brilhante oração, exaltou, na atuação 
e na figura de Caxias, as seguintes 
palavras de sua proclamação aos re~. 
voltosos do sul. dirigidas à concilia­
ção e unidade da família brasileira: 

"Lembrai-vos que a poucos pas~ 
so~ de vós está o inimigo de todos 
nós. 

Não pode tardar que nos meçamos 
com os soldados de Rosas e de· 
Oribe. Guardemos para então as· 
nossas espadas e o nosso sangue. 
O estrangeiro exulta com essa 
triste guerra com que nós nos es .. 
tamos enfraquecendo e destruin­
do. 

Abracemo-nos e unamo-nos para 
marcharmos, oão peito a peito. 
mas ombro a ombro, em defesa da 
Pátria, que é nossa mãe comum", 

Realmente o espírito de compreen­
são, justiça e pacificação, foram a~ 
notas que caracterizaram a vida e a 
obra de Caxias, ao lado de sua reco-. 
nhecida capacidade, inteligência ·e 
energia, postos ambos a serviço da 
independência e da unidade nacio ... 
nal. 

Depois de haver participado, Te .. 
nente ainda, na campanha pela in­
dependência, combatendo na Bahia 
as tropas lusitanas que impugnavam­
o ato de libertação de 7 de setembro 
de 1822 ;. depois de participar brilhan:. 
temente da guerra Ci$plattna, de; 
1825. a 1828 defel)dendo, aluda,. nos, 
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sa unidade e independência, Caxias 
parte para sua primeira missão de 
Comandante Geral e Presidente da 
Província do Maranhão, onde eclodia 
a rebelião da "balaiada". · 

Eis como o historiador SISSON, em 
sua conhecida obra "Galeria dos Bra­
sileiros Ilustres", retrata a atuação aí 
desenvolvida por Caxias, como Presi­
dente e Comandante em Chefe: 

"Na perseguição dos rebeldes o 
o Presidente reprovou e coibiu o 
sistema bárbaro, que antes se­
guiam as tropas legalistas, de 
vingar cruelmente com cruel­
dades. Segundo êsse sistema 
a t r o z, ao prisioneiro rebelde 
não era permitido quarteL A 
crueldade para com seus compa­
nheiros encarniçava os rebeldes, e 
lhes infundia a coragem do de­
sespêro, preferindo morrer com­
batendo até a última, ao suplício, 
que contavam como certo, se caís­
sem no poder dos Chefes legalis­
tas. 
As ordens terminantes do Presi­
dente Comandante em Chefe a 
tal respeito, foram religiosamen­
te executadas. A guerra desceu 
então das alturas de sua feroci­
dade, e por assim dizer humani­
zou-se. Os revoltosos, vendo à 
testa dos legalistas um homem 
que impunha às suas baionetas o 
extermínio dos recalcitrantes e a 
proteção aos vencidos, começaram 
a depor as armas, e da rápida re­
dução de suas fôrças foi conse­
qüência a extinção da revolta e 
a paz da província.'' (Biblioteca 
Histórica Nacional, vol. XVIII, 
Liv. Martins Editôra, S. Paulo, 
pág. 61/2.) 

Em 1842 recebe Caxias a missão de 
pacificar São Paulo, onde rebentara 
a revolução de Sorocaba. Com a mes­
ma capacidade e energia, e com o 
mesmo espírito de compreensão, res~ 
peito e conciliação obteve nôvo triun~ 
to: 

"A 20 de junho entrava em Soro~ 
caba, principal reduto liberal, sem 
dar um tiro: o inimigo havia de~ 
bandado. Caxias teve o desgôsto 
de prender padre Feijó, cujas or­
dens fôra o primeiro a obedecer 
ao tempo da Regência e que ago­
ra liderava os rebeldes. Um dia 
depois publicava edital de anistia 
aos insurretos que se apresentas­
sem dentro de dez dias. Renova­
va sua disposição pacificadora, li­
vre dos ódios e paixões." 

Assim agiu, a seguir, em Tanhaté. 
e logo depois em Minas 1 Gerais, onde 
obteve a inteira pacificação da im­
portante Província: 

"Novamente Lima e Silva. provi­
denciaria tratamento digno aos 
vencidos. E dizem que ainda en­
controu tempo para visitar o si-

tio de Tomás Antônio Gonzaga, 
o poeta da Inconfidência.' 

Foi portanto, dentro dessa mesma 
linha de inquebrantável fidelidade à 
sua formação humanista que Caxias, 
no Rio Grande do Sul, ao dirigir-se 
aos brasileiros da Revolução Farrou­
pilha, dirigiu-lhes a proclamacão des­
tacada na oração do atual Coman­
dante do II Exército: 

"AbraGemo-nos e unamo-nos para 
marcharmos, não peito a peito, 
mas ombro a ombro, em defesa da 
Pátria, que é nossa mãe comum." 

Essa conduta recebeu o reconheci­
mento de todos os brasileiros. Os 
paulistas, através da Câmara Munici­
pal da cidade de São Paulo, lhe apre­
sentaram o competente diploma para 
representar a Província na Câmara 
dos Deputados, em lugar do Desern­
bargador Monteiro de Barros, que ha­
via falecido. A mesma prova de con­
fiança e aprêço recebeu êle da Provín­
cia do Rio de Janeiro e do Maranhão. 

Mas coube ao Rio Grande do Sul 
a honra de tê-lo como representan­
te no Senado do Império. A ·11 de 
maio de 1866 o Senador Conde de 
Caxias, toma posse no Senado, onde 
permanece durante três anos. 

Dos registros constam alguns de 
seus trabalhos e a transcricão de 
suas declarações como Presidênte do 
Gabinete Ministerial e portanro, Che­
fe do Govêrno, em três oportunida­
des, 1856, 1861 e 1875. 

Dêste registro, vale a pena de<;ta­
car a fala de Caxias como Presiden­
te do Conselho, em Sessão de 28 de 
junho de 1875, em seu terceiro Gabi­
nete. Ao comparecer ao Senado, o já 
Duque de Caxias proferiu a seguinte 
declaração, explicando a sua convo­
cação para o Conselho: (lê:) 

O SR. DUQUE DE CAXIAS (pre­
sidente do conselho: - Sr. pre­
sidente, chamàdo ao paço de S. 
Christovão, no dia 23 do corren­
te, !ui Incumbido por S. M. o Im­
perador de organisar o novo ga­
binete. Não foi sem hesitar mut­
to que pude resolver-me a acei­
tar tão ardua tarefa; porém a 
minha dedicação á causa publi­
ca e ao chefe do Estado não me 
permi ttio excusa. 
Aceitei, pois, a honrosa commis­
são e organisei o ministerio com 
os cavalheiros que se achão pre­
sentes. 
Tenho a acrescentar agora o que 
o minis teria tenciona fazer. O 
nosso programma é o seguinte: 
Manter a paz externa, sem qué­
bra da- dignidade e direitos do 
Imperio; seremos moderados e 
justos, observando religiosamen­
te as leis e resolvendo as ques­
tões internas, com animo despre­
venido. 

Continuaremos a desenYolver a 
educação e ensino popular, e pro­
curaremos obter as providencias 

·que podem caber no tempo da 
presente sessão legislativa. En­
tre ellas mencionarei o orçamen­
to, os auxilias á lavoura e a re­
forma eleiklral. E por ultimo de­
clararei que se este ministerio ti­
ver a honra de presidir ás pro­
ximas eleições geraes, fará, quan­
to couber na sua legitima acção, 
para que a liberdade do voto seja 
sinceramente mantida. 

1!: este o pensamento com que 
aceitamos o poder nas actuaes 
circunstancias. 

As demais declarações, votos e dis­
cursos, constarão como parte inte­
grante dêste discurso. Vale a pena 
destacar, também, as palavras de Ca­
xias quando Ministro da Guerra, pela 
primeira vez. Foram estas as palavras 
que dirigiu a Wdos os brasileiros: Oê:) 

"As lutas passadas estão termina­
das e esquecidas. O Govêrno é 
conservador-progressista e pro­
gressista~conservador. Aceita tô­
das as questões políticas que têm 
sido pç>ntos de divergência até 
agora, para, na calma das paixões, 
discuti-las e solvê-las ... " · 

A essa figura de autêntico pacifica­
dor da família brasileira a Nacão in­
teira rende hoje sua hornena!iem de 
resneito e de admiração. 

E para reafirmar que militares e ci­
vis caminhando - como dizia Caxias, 

"não peito a peito, mas ombro 
a ombro", 

inspirados no exemplo do grande bra­
sileiro, podem construir uma grande 
Nação, é oportuno lembrar o depoi­
mento de Ruy Barbosa, líder incon­
teste das campanhas civilistas: 

"E~tas memórias - diz Ru~, de­
pois de descrever uma sérte de 
acontecimentos de sua história 
pública -, são para ufanar a nos .. 
sa nacionalidade, mostrando quão 
alto e esclarecido amor da Pátria 
casa, no seio dos nossos Exércitos, 
o instinto da bQa democracia e 
da boa liberdade com o da boa 
educação militar, Aí está, Senho­
res, como eu tive, há mais de meio 
século, o primeiro contato com o 
elemento militar. Tive-o, daí a 
tempos, na Abolição. Tive~o, logo 
após, em 1889; dia a dia; no Diá­
rio de Notícias. Tive~o mais tarde, 
em 15 de novembro, na revolução, 
entrando por ela juntos, para 
sairmos juntos na República. 

De nôvo o tive, diàriamente, no 
govêrno provisório, de 1889 a 1891. 
E, de então até hoje, nunca cessei 
de o ter, pela tribuna, pela im­
prensa, pelos tribunais, na resis­
tência à opressão nas reivindica-
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cões do direlto, nas vitórias da. 
Íei e da liberdade". 

Que civis e militares vejam sempre 
nas lições de patriotismo, coragem 
respeito e dignidade do grande Caxia:i 
o caminho do progresso, da justiça e 
da paz para a família brasileira. 

Só assim poderemos enfrentar a 
seriedade de nossos problemas e o pêso 
das responsabilidades do Brasil para 
com o seu povo e para com o mundo. 
(Muito bem! Muito bem! Palmas.) 

DOCUMENTOS A QUE SE EEFERE () 
SR. FRANCO MONTORO, EM SEU 
DISCURSO. 

O SR. DUQUE DE CAXIAS (Atten­
ção): - Não pedi a palavra, Sr. pre­
sidente. como era de presumir. para 
me oppôr a nenhum dos periodos da 
resposta á falla do throno: voto por 
todos elles, especialmente por J.quelle 
que contém bem merecidos elogios ao 
augusto princine que commandou o 
exercito na ultima phase da guerra. 
Pedi a palavra Sr. presidente. para de~ 
fender-me das innumeras accusações 
dlri~idas contra mjm nesta casa, em 
minha ausencia. e posto tenha cons­
ciencia de que meus generosos amigos 
responderam victoriosamente a todas 
ellas, todavia cumpre-me dar algumas 
exnlicacões relativamente a factos que 
s·e passaram comigo e só por mim po­
d~m ser exnlicados. Aproveitarei tarn­
bem a occasião de responder ás tres 
nerguntas q11P. me fez o nobre ex-pre­
sidente do conc;;elho. 

Antes, porém, de tratar destes as­
snmpt~s, o senado me permittirá que 
exponha o historico de tudo quanto 
se nassou comigo, desde o comece da 
guerra declarada ao Brasil pelo dieta­
dor do Paraguay. 

Apenas chegou aqui a noticia dessa 
declaração, fui procurado pelo nobre 
ministro que então dirigia a reparti­
ção da guerra.. Disse-me S. Ex. qu-e, 
tendo instantemente de organisar o 
exercHo que devia marc.hai- para o 
Paraguay, via-se embaraçado acerca 
das providencias que cumpria tomar 
quanto antes. Comquanto fosse o no­
bre ex-ministro, como todos reconhe­
cem, um homem de inteligencía. enge­
nheiro abalisado, não tinha comt\ldo 
pratica de organisações de exercitos· 
não conhecia pessoal de nossas for~ a:~~ 
não sabia ainda qual o material exis­
tente, nem o necessario para a gerra 
que iamos emprehender; e, pois, exi­
gia de mim que em tudo o coadju­
vasse. 

Escusado é dizer, Sr. presidente, que 
puz-me immediatamente á disposicào 
deste nobre ministro que, como o Se­
nado já deve saber, era o honrado Sr. 
Beaurepaire Rohan. Desde esse mo­
mento propuz me coadjuvai-o por 
todos os modos possiveis. S. Ex. peáiu­
me immediatamente um plano de or­
ganisacão do exercito: dei-lho; pediu­
me um plano de campapha; .tambem 

lho dei, corno se prova com estes do· 
cutnentos que não leio para não abu­
sar da attenção do senado: 

"la ctlrectoria. - 1a seccção. - Mi­
nisterio dos negocias da guerra, em 20 
de Janeiro de 1865. 

Illm. e Exm. Sr. - O governo im­
períal deseja ouvir a opinião de V. 
Ex. a respeito dos seguintes quesitos: 

1.0 A que numero de praças das 
differentes. armas deveremos elevar o 
nosso exercito, em relação á guerra 
com o Estado do Paraguay? 

.2.0 Quaes Os recursos de que deve­
mos lançar mão para que esse exer­
cito se possa organisar com presteza? 

3.0 Qual o melhor plano de campa­
nha a adaptar-se para assegurar o 
triumpho de nossas armas? 

4.0 Se acha conveniente que os cor­
pos que vão chegando das provincías 
do Norte sigam immediatamente a se 
reunirem ao exercito em operacões, ou 
se convém antes demorai-os nâ. Côrte 
para serem convenientemente exerci­
tados. 

Além destes Quisitos, espero que V. 
Ex. me communicará qualquer ictéa 
sua, que possa interessar nossos pre­
parativos de guerra, quer em relação 
ao ataque, quer em relacão á defeza 
de alguns pontos da noss'a fronteir~ 

Deus guarde a V. Ex. - lfenrjqtw 
Beaurepaire Rohan. - Sr. marquez de 
Caxias." 

"Cópia. - Illm. e Exm. Sr. - Res­
pondendo aos quisitos, que V. Ex. fez­
me a honra de propôr em seu aviso 
de 20 do corrente, cumpre-me dizer: 

Quanto ao 1°: É minha opinião que 
o nosso exercito deve ser elevado, 
quanto antes. a 50.000 homens, sendo 
35,000 de infantaria. 10,000 de caval­
Jaria e 5,000 de artilharia; devendo-se 
desta força empregar 45.000, das tres 
armas, em operacões contra o Para­
guay. ficando 5,0ÓO como reserva nas 
provinciais de Santa Catharina e Rio 
de Janeiro. 

Quanto ao 2°. Parece-me que o mais 
. efficaz e certo é recorrer á guarda na­

cional de todo o Império, tirando del­
la. em proporção de sua força, as pra­
ças de pret que forem precisas para 
completar os corpos de 1a linha, que 
deverão ser elevados ao numero mar­
cado no plano que já tive a honra de 
remetter a V. Ex.; creando-se, além 
disso, corpos Provisorlos de volunta­
rios da patria da mesma força e orga­
nisação, nos quaes se poderão admi­
tir officiaes da guarda nacional com 
excepção dos majotes, ajudantes e 
quarteis mestres que deverão ser tira­
dos dos de 1 a linha, que alli irão ser­
vir, por commissáo nesses postos, como 
instructores. 

Quanto ao S.o; Julgo que convém 
dividir o exercito em tres columnas, 
ou corpos de exercHo, . devendo o 

principal marchar pelo Passo da Pa­
tria no Paraná, pela estrada mais 
proxima e parallela ao rio Paraguay. 
com direcçào a Humaitá, e dahi a 
Assumpção. Esta força deverá ope­
rar de accordo com a nossa esqua­
dra, que subir o rio Pa.raguay. Bati­
do Humaitá, nosso exercito deve con­
tinuar sua marcha a todo transe até 
a capital do Paraguay, combinando 
seUs movimentos com as forcas de 
Matto Grosso, as quaes deverãO per­
seguir o inimigo que tiver invadido a 
provincla, até a Unha do Apa, espe­
rando ahi' as ordens do general em 
chefe do exercito do Sul, para, df' 
accordo com elle, descer até onde 
convier. E a outra columna, que não 
rfeverá ser menor de 6,000 l1omens, 
marchara por S. Paulo com direccão 
á provincia de Matm Grosso, fazerÍdo 
juncção com as forças que já guar­
necem aque11a. provincia, as quaes ~ 
calculo em 4,000 homens. Esta co­
lumna deve-rã operar por Miranda. 
com o fim não só de assegurar as ca­
valhadas e gados que existem por 
esse lad-o, como para obrigar o inimi­
go a distrahir forças de sua base de 
operações, e facilitar assim a entra­
da do grosso do nosso exercito que 
deve invadir pelo lado de Humaitá. 

Uma outra columna, ou corpo de 
exercito, deve chamar a a.ttencão d..., 
il"l:imigo pelo lado de s. Cosme, !ta­
pua, ou S. Carlos, para que, não só 
não possa el1e cortar-nos a retirada 
pelo Passo da Patria, no caso de re­
vez no Humaitá, como para que não 
convirja com todas as suas forcas so­
bre esse ponto quando atacadO pelo 
nosso exercito. Este movimento de­
verá competir ás nossas forças quf' 
guarnecem a fronteira de S. Borja f' 

deverão constar, pelo rnenos. de 10,! · 
homens das tres armas, e ser be· 
commandadas. 

Quanto ao 4.0
: Cumpre-me obse'" 

v ar a V. Ex. que estando os corp 
muito mal instruidos e precisando de 
fardamentos, armamentos e equipa­
mentos novos, para poderem entrar 
em operações de guerra, convirá 
muit.o que sejam aqui demorados. 
emquanto adquirem a indispensavel 
instrucção, principalmente os novos 
recrutas que se lhes forem encorpo­
rando, pois que, em operaçoes de 
campanha, não ha ternpo nem meios 
de poder ensinar paisanos, que, não 
estando ainda habituados a esses 
trabalhos, muito o estranharão e 
não poderão, talvez, supportar' as 
marchas continuas. e ao mesmo tem­
po o afadigoso en.Sino dos primeiros 
rudimentos militares. 

Creio ter respondido com franque­
za aos quesitoS' que me foram feitos. 
não me ocorrendo, por ora, mais cau­
sa alguma a este respeito, pois que. 
já em fórma de apontamentos, tive 
occasião de lembrar a V. Ex. muitas 
providenciais que julguei dever o go­
verno tomar com tempo, afim de po-
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der com vantagem realisar as opera­
ções de guerra que projecta contra o 
Estado do Paraguay. 

Tendo ouvido differentes praticas 
sobre os recursos e melhores estradas 
para a marcha das forças que devem 
ir por S. Paulo e Minas, remetto a 
V. Ex. uma. memoria em resumo do 
que me pareceu melhor, afim de que 
V. Ex. a tome na consider~ção que 
lhe parecer. 

Deus guarde a V. Ex. Rio de Ja· 
neiro, 25 de Janeiro de 1865. - Illm. 
e Exm. Sr. conselheiro, general Hen­
rique de Beaurepaire Rohan, minis·­
tro e secretario de Estado dos nego­
cios da guerra, - (As.signado) Mar­
quez de Caxias. 

Continuei a auxilial~o em· outros 
trabalhos; fui pessoalmente aos ar­
senaes, ás casas de armas para ver o 
que era possível fazer aqui, e neces­
sario encommendar para a Europa. 
Dissera-me S. Ex. qual era sua in­
tenção a meu respeito. Pretendia pro­
pôr-me para commandar o exercito; 
não del certeza de que aceitaria esta 
commis.são. mas não me neguei. 

COntinuaram os preparativos; prin­
cipiavam a chegar os contingentes do 
Norte. Um dia em que tinha de em· 
barcar um desses contingentes (pa­
rece-me que o primeiro que seguiu 
para o Paraguay), fui a bordo do va­
por, que o tinha de transportar, na 
qual!dade de ajudante de campo de 
sua Magestade o Imperador. Ahi es­
tavam reunidos todos os membros do 
minis te rio: Sua Magestade confe­
renciou com elles e depois desta con­
ferencia o Sr. Rohan se dirigiu a mim. 
e communicou-me que o governo 
acabava de resolver que eu partisse 
tmmediatamente para o Rio Grande 
do Sul, onde devia orga.nisar o exer­
cito a1im de com elle seguir para o 
Paraguay. Respondi a S. Ex. (for­
maes palavras) "Se V. Ex. quer que 
eu siga neste mesmo vapor, conceda­
me duas horas de demora para man­
dar buscar á casa duas canastras com 
roupa." Disse-me S. Ex. que não era 
necessaria tanta precipitação; basta­
va que eu partisse naquelles oito 
dias. Retirei-me para minha casa e 
passaram-se dias sem que eu recebes­
se o decreto da nomeação. 

Conversando depois com o Sr. Ro­
han, diz-lhe vêr as necessidades que 
convinha satisfazer para o bom de~ 
sempenho de uma commissão em que 
se achava gravemente comprometti­
da a honra da nação. "Sr. ministro, 
disse-lhe eu, já duas vezes tenho ido 
á provincia do Rio Grande do Sul 
desempenhar commissões semelhan­
tes, quando outra era a minha post~ 
ção militar e social; !ui sempre in­
vestido da autoridade, não só de 
commandante em chefe do exercito, 
como de prestdente, e assim succedeu 
em todas as quatro provlnclas em que 
tive de defender a ordem publica, 

embora em todas não houvesse a ne­
cessidade de exercer as funcções de 
presidente. 

V. Ex. sabe que a torça principal 
do Rio Grande é a guarda nacional, 
sujeita pela lei ao presidente da pro­
vincia, e, pois, indo eu organisar o 
exercito a!li, tinha de lançar mão 
della, e não o posso fazer sem conces­
sãO do presidente. Dahi podem sur­
gir embaraços que sobremaneira dif­
ficultem, senão impossibilitem a or­
ganisação que me cumpre fazer." 

S. Ex. immediatamente respon­
deu-me: "Sobre isto não póde haver 
questão; V. Ex. não póde deixar de 
ir na dupla qualidade de presidente 
e commandante em chefe do exerci­
to. Emquanto estiver na provincia 
exercerá as funcções de presidente, 
mas logo que retirar-se entrará no 
exercicio o vice~presidente." 

Ficamos nisto; nesta intelltgencia 
separou~se de mim o Sr. Rohan. 
Mas logo no dia seguinte S. Ex. pro­
curou-me e disse: - "Sr. marquez, 
o que assentamos hontem, não póde 
ter lagar; não sou mais ministro." 
Pois bem, respondi-lhe, "se V. Ex. 
não é mais ministro, minha palavra 
tambem está retirada." "Propuz aos 
meus collegas, cOntinuou o Sr. Ro~ 
han, a nomeação de V. Ex. nos ter­
mos em que haviamos accordado; to­
dos foram unanimes em que V. Ex. 
fosse nomeado commandante em che­
fe. mas não presidente da província, 
porque esta ultima nomeação 1rla 
prejudicar a politica do partido. 

Vozes: - Oh! oh! 

O SR. JOBIM - Oh! que miseria! 
O Sr. Duque de Caxias: - Não 

pude deixar de observar ao Sr. Ro­
han: "Pois em uma occasiáo destas 
em que a província do Rio Grande 
está ameaçada de uma inva.são, ha 
quem se lembre de partidos? Crêa V. 
Ex. que a provincia toda reunida não 
será demais para resistir, como con­
vém, á invasão dos paraguayos: co­
mo, pois, attender em tão graves cir~ 
cumstancias a interesses de partido?" 

Separamo-nos, ficando sciente de 
que o Sr. Rohan pediria sua demis­
são e eu ficaria exonerado de seguir 
para o Rio-Grande. 

D'ahi a dous dias appareceu com 
effeito no Jornal do Commercio a 
noticia de ter sido aceita a demissão 
pedida pelo Sr. Beaurepaire Rohan. 

Para substituil-o no minísterio da 
guerra, foi nomeado o visconde Ca­
mamú. Esta nomeação importava 
tomar-me impossivel para a commis­
são que se pretendia confiar-me, pois 
era sabido no exercito que o viscon­
de de Camamú era o unico official 
general do Imperio com quem eu não 
entretinha relações. A sua nomeação 
em taes circumstancias me pareceu 
multo significativa, e, pois, continuei 

na resolução em que estava de não 
fazer o sacrifício de partir para o Pa­
raguay, não obstante o meu mao es­
tado de saude. Dias depois, o novo 
ministro da guerra, para não deixar­
me a menor duvida ácerca de sua en­
trada para o ministerio, chamou pa­
ra o seu gabinete um official-maior 
da secretaria de guerra Que eu havia 
aposentado, quando fazia parte dos 
conselhos da Corôa. Despeitado por­
ter sido a aposentadoria decretada 
contra a sua vontade, escreveu na 
imprensa. uma s-erie de artigos insul­
tando ... me, calumniando~me, bem co­
mo ao ministro da guerra dessa épo­
ca, publicando até segredos da secre­
taria. Este acto do visconde de Ca­
mamú ainda mais me firmou na re­
solução em que estava. 

No dia 14 de Fevereiro ·de 1865, 
quando me suppunha, pelo facto da 
nomeação do succes.sor do Sr. Roha.n, 
dispensado da commissão para que 
havia sido lembrado, appareceu em 
minha casa, ás 10 horas da manhã, 
o Sr. presidente do conselho de 31 de 
Agosto, o nobre senador pelo Mara­
nhão. S. Ex. procurava-me pela pri­
meira vez, pois nã.O tinhamos até en­
tão as menores relações, comquanto 
sempre o respeitasse muito. Disse­
me S. Ex. : "Sr. marquez, venho aqui 
na qualidade de presidente do consé­
lho convidai-o para aceitar o com~ 
mando em chefe do nosso exercito." 
Respondi a S. Ex. o que já tinha 
communica.do ao Sr. Rohan, isto é, 
a res-olução que eu havia tomado 
quando elle se retirou do ministerio. 
Respondeu-me S. Ex. que sabia das 
minhas desavenças com o visconde 
de Camamú, mas não as considerava 
motivos sufficientes que me impedis­
sem de servir sob suas ordens. 

Ora, Sr. presidente, o finado vis­
conde de Camamú era um official que 
eu nunca desejeí ter sob meu com­
mando. Dirigi por dífferentes vezes 
o exercito no Sul e no Norte do Im­
perio. e nunca o quiz ter como meu 
subordinado: como, pois, nesta occa­
sião e já no ultimo quartel da vida, 
havia de ir servir sob suas ordens, 
quando sabia a má disposição que 
havia. da parte delle para comigo, o 
que se confirmava pela nomeação do 
seu official de gabinete'? Poderia eu 
escrever-lhe cartas reservadas para 
serem depois publicadas? E a força 
moral de que eu tanto precisava para 
o bom desempenho de tão importan­
te commissão poderia subsistir, quan­
do meus subordinados sabiam que eu 
não podia contar com a necessaria 
confiança do ministro da guerra, 
pois era notorio no exercito nossas 
desavenças de muitos annos? 

Não era possível, pois, que eu acei­
tasse o commando que em taes cir­
cumstancias me era offerecido. Em 
vista da minha recusa, S. Ex. formali­
sando-se, fez-me a seguinte observa­
ção: 41Attenda que a commlssão é mi-



Agôsto de 1971 DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Quinta-feira 26 1257 

litar, e que V. Ex. como militar não a 
póde recusar." Respondi-lhe Com toda. 
a calma: "Sei que sou militar, e que a. 
commissão é militar; mas eu sou mílí­
tar que gdso de imm unidades, das 
quaes V. Ex. não pôde prescindir. Sou 
senador do Imperio, e o governo não 
póde dispor de mim sem licença da 
camara a que pertenço. Procure, por­
tanto, V. Ex. quem vã desempenhar 
esta commissão, que para mim se tor­
nou impossível não só pelo máo esta­
do da minha saude, como por falta de 
accordo com o ministro da guerra." 

Retirou-se, então, o nobre ministro, 
e tomou outra resolução. Nada mais 
soube das providencias do governo 
á.cerca dos preparativos de guerra, 
pois nunca fui consultado a tal res­
peito. 

Passaram-se alguns mezes; deixou 
de existir o ministerio do Sr. Furtado; 
SuaMagestade resolveu ir fazer uma 
viagem á província do Rio-Grande do 
Sua Magestade resolveu ir fazer uma 
nhal-o. Estava então, Sr. Pregjdente, 
bem doente; levantei-me da cama pa­
ra cumprir esse dever. Chegando ao 
Rio-Grande, seguimos para Uruguaya­
na; alli encontrámos já dous generaes 
estrangeiros e um brasileiro que :se 
disputavam a primazia do comman­
do. Chegàndo o Imperador resolveu­
se que se apertasse o cerco para apres­
sar-se a tomada da praça, e que .se 
dispuzesse o ataque para dahi a al­
guns dias, fazendo-se antes um reco­
nhecimento. Foram convidados os ge­
neraes estrangeiro-s que nunca tinham 
pisado aquelle solo, e alguns outros 
generaes brasileiros; mas eu fui ex­
cluido de assistir ao reconhecimento, 
eu, senhores, que tinha por duas ve­
zes presidido a provincia do Rio-Gran­
de, que outras tantas vezes ha­
via feito a guerra naquella.s re­
giões e, portanto, até estado acam­
pado nesse mesmo lagar e, como pre­
sidente, havia muitos annos manda­
do traçar o plano da povoação! Doeu­
me sabremaneira um tal procedimen­
to; mas resignei-me ... 

Voltei para o Rio de Janeiro. Me­
zes depois fui procurado pelo Sr. pre­
sidente do conselho, então o Sr. Góes 
de Vasconcello. S. Ex. bem, como seu 
antecessor, não entretinha relaçôes 
comigo; eu, comtudo, fazia, como ain­
da hoje faço, bom conceito do seu ca­
racter. S. Ex., depois que soube do de­
sastre de Curupaity, julgou conveni­
ente entender-se comigo a respelto 
dos negocias da guerra tendo sido 
antes previnido das suas intenções 
pelo Sr. ministro da justiça, e disse­
me que o governo necessitava dos 
meus serviços no Paraguay; e eu, Sr. 
presidente, apezar de ter soffrido o que 
acabei de relatar, não hesitei um mo­
mento em pôr-me á sua disposição 
immediatamente, sem offerecer a me­
nor condição! 

O Sr. Zacarias: - Menos uma. 

O Sr. Duque de Caxias: - Sim, 
uma unica; mas essa era indispensa­
vel. Observei a S. Ex. que aceitava o 
commando de nossas forças em opera­
ções, mas com unica condição; e qual 
era? A de ter a plena confiança do 
governo. 

O Sr. F. Octaviano: - Era uma ne­
cessidade. 

O Sr. Silveira da Motta: - Era da 
essencía da causa; não era uma con~ 
dição. 

O SR. DUQUE DE CAXIAS: - E 
cumpre-me dizer, Sr. presidente, que 
fui tratado pelo ministerio de 3 de 
Agosto com a maior deferencia possi­
vel. Propuz ao governo algumas duvi­
das sobre o modo de haver-me ante a 
autoridade do commandante em chefe 
dos exercitas alliados, e SS. EEx. me 
responderam satisfactoriamente a to­
dos os quesitos que formulei. 

O Sr. Zacarias: - Dando instruc­
ções em resposta aos quesitos. 

O SR. DUQUE DE CAXIAS: -Se­
gui para o Paraguay e fui tomar con­
ta do exercito. Relevo agora fazer al­
gumas observações sobre o estado em 
que o encontrei. Ao entrar no Rio da 
Prata, a primeira causa que chamou 
minha attenção foram dous hospitaes 
no Estado Oriental, outros dous em 
Buenos-Ayres, tres em Corrientes, um 
no Cerrito, um no Itapini, outro no 
Passo da Patria e um ultimo em 
Tuyuty. Já se vê pelo numero dos 
hospitaes qua1 poderja ser o numero 
dos doentes. Era sem duvida nenhu­
ma a terça parte da força do exercito 
que se achava fóra das suas fileiras. 

O 10 corpo do exercito occupava a 
linha de Tuyuty, o 2° estava em Curu­
zú: não havia mais que 3.000 cavallos 
e estes não em muito bom estado; a 
cavallaria do 2° corpo estava toda 
apeada; não havia carros sufficientes 
para se emprehender qualquer movi­
mento; não havia bois para a condu­
ção das carretas. Os dous corpos de 
exercito eram inteiramente diversos 
em numero e organisação; pareciam 
pertencer a nações differentes; taes 
eram as disparidades que nelles se no­
tavam. Em cada um delles havia uma 
economia, uma numeração e uma pro­
moção particular. Havia valores di­
versos para as etapas; em um pagava­
se a etapa por um preço, em outro por 
outro, etc., e\c. 

Era preciso, portanto, chamar tudo 
a um centro, fazendo uma nova orga­
nização, e para tudo isto é indispen­
savel o tempo. Fiz a reducção dos 
hospítaes; acabei inteiramente com os 
de Buenos-Ayres e supprimi um em 
Montevidéo, ficando unicamente os 
tres de Corrientes. Continuei a de­
sempenhar a commissão de que estava 
encarregado com toda a boa vontade, 
zelando quanto era possivel os inte­
resses dos cofres publicas, e cumpro 
um dever de lealdade declarando que 

em todo esse trabalho sempre fui per­
feita e completamente auxiliado pelo 
governo de quem recebi as maiores 
provas de confiança que era possivel 
receber. 

Assim correram as causas durante 
os primeiros quatorze mezes. Princi­
piaram depois de apparecer accusa­
ções contra a direcção da guerra. Per­
guntava-se incessantemente: Porque 
não se- ataca Humaitá? Porque não se 
avança? Para que tantas delongas? 

O exercito achava-se no estado já 
referido. Era necessario organisal-o, 
disciplinai-o, procurar meios de mo­
bilidade que não havia sufficientes; 
não obstante, proseguiam as accusa­
ções mais injustas na imprensa, e até 
na tribuna algumas vozes se erguíam 
contra o general em chefe. Ora, coin­
cidiam essas accusações com algumas 
ordens que daqui foram e me parece­
ram não significar, a mesma conside­
ração com que até ahi havia sido tra­
tado. Minha boa fé Suggeriu-me então 
o receio que o ministerio já não tinha 
em mim a confiança que até então 
parecia ter; que algum motivo have­
ria para suppôr fundadas as accusa­
ções, embora injustissimas, que me 
eram dirigidas. 

Julguei que o ministerio1 tendo-me 
confiado o commando de nossas for­
ças no Paraguay, exigindo de mim 
com instancia o aceitar essa commis­
são, sentia vexar-me em exonerar-me 
della, mas que, entretanto, desejaria 
vêr-se livre de mim por motivos que 
de todo ignorava, mas que nem porisso 
deixariam de existir para elle. Nesta 
persuasão, dirigi uma carta (note~se 
que já estava doente) dirigi uma carta 
particular ao Sr. ministro da guerra, 
em que fazia minhas queixas por es­
sas pequenas causas que me fizeram 
desconfiar, e pedia a exoneração do 
commando. Dizia eu comigo: ''se o 
ministerio não está contente, me de­
mitte, mas se estou enganado, se elle 
está satisfeito com meus serviços, re­
cusa a demissão, e então continuarei 
a cumprir meu dever emquanto mi­
nhas fQrças o permettirem." 

Tal era a minha boa fé que, quan­
do aqui talvez se resolvesse minha 
demissão, estava em pessoa atacando 
as obras exteriores de Humaitá, de­
terminando a subida da esquadra, 
dando assim novo impulso ás opera­
ções da guerra. Se eu não fosse, Sr. 
presidente, como tenho sido sempre, 
o homem do dever e da lealdade, te­
ria procedido desta maneira? 

Não, de cerro. 

o ministerio recusou a demissão 
pedida; recebi explicações que mesa­
tisfizeram completamente e continuei 
a cumprir meu dever com a mesma 
dedicação e lealdade. Seguiu-se a mar­
cha do exercito de Pera-Cue para Te­
bjquary. 
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O minisierio de 3 de Agosto, por 
motivos que eu inteiramente ignora­
va, deixou o poder em 16 de Julho. 

Até então sabe o senado a alta 
consideração com que fui sempre tra­
tado nesta tribuna pelo nobre sena-' 
dor pela província da Bahia. Nunca 
ministro algum me fez os elogios que 
recebi do nobre presidente çio gabi­
nete de 3 de Agosto; mas depois dessa 
época, S. Ex., não sei porque, decla­
rou-se meu inimigo, procurou por to­
dos os meios mortificar-me, desacre­
ditar-me, assim na tribuna como na 
imprensa ... 

Estou tão fatigado, Sr. presidente, 
que não sei se poderei continuar; en­
tretanto, farei ainda um esforço paia 
dizer mais algumas palavras. 

As acusações que dahi por diante 
me foram dirigidas, já disse, foram 
respondidas victoriosamente p e 1 o s 
meus generosos amigos; mas como al­
guns pontos necessitam de mais am­
plas explicações, pois se baseam em 
factos de que não podiam ter como 
eu, tão cabal conhecimento,' julgo 
conveniente referil-os com todas as 
circumstancias, para que se restabele­
ça em tudo a verdade. 

Não houve acto por mais insignifi­
cante que não fosse considerado grave 
falta do general em chefe. Accusam­
me de ter administrado mal o exer­
cito, de não ter cuidado de sua econo­
mia. Disse-se que os presos eram mal­
tratados, mettidos no porão de um 
navio que fazia agua; que não tinham 
que comer, o rancho não tinha gor­
dura, etc. Sinto, Sr. presidente, que 
o nobre senador por Goyaz tivesse ido 
ao Paraguay depois de minha retira­
da do exercito, e não conhecesse pes­
soalmente o estado das· causas antes 
e depois desse tempo, afim de p-::~der 
comparnr as tres phases da guerra. 
Se pudesse fazer essa comparação, se 
convenceria de que muitas cousas, 
que teve de censurar, sempre se de­
ram em muito maior escala. Quando 
cheguei ao exercito qual era o lagar 
que servia de prisão? Encontrei os 
presos no meio do campo, cercados de 
sentinellas. Ahi elles não tinham li­
cença para armar barracas, nem para 
accender fogo; estavam, pais, ao rigor 
do tempo. Todas as noutes de tem­
pesta.de fugiam aos 10 e 12, e, entre­
tanto, o numero delles não diminuia, 
porque os pobres soldados que os guar­
davam eram punidos por essa fuga, 
ficando em j3eU lagar. Isto continuou 
por maneira que já não havia officiaes 
que quizessezn encarregar-se deste 
serviço, preferindo antes ir para os 
postos mais arriscados da vanguarda. 
Então julguei conveniente, não só 
para commodidade dos mesmos pre­
sos, como para segurança delles, ti­
ral-os do lagar onde estavam: encar­
reguei os chefes do estado-maior da 
esquadra de prepararem um navio 
com as acornmodações necessarias 
para recebei-os sob a vigilancia de 

um official superior. Mandei-lhes um 
medico, uma bot:lca, tudo quanto se 
julgou preciso. Essa prisão ficou sob 
a fiscalisacão de um dos generaes dos 
corp-os do· exerc'l.to, que estava mais 
proXimo ao logar onde estacionava a 
esquadra. Como poderi~ eu_. em po~­
tos tão distantes, fiscahsar esse servl­
Ço, e o modo de proceder dos we~s 
subalternos a tal respeito? Era possi­
vel que me separasse da frente do 
exercito, com o inimigo a '!"ista, en­
tregue a cuidados tão graves, ~ara ir 
á ret-aguarda examinar o pontao, re­
vhitar a comida e commodidade dos· 
presos, depois de ter já dado todas as 
previdencias para o seu bom trata­
mento? 

~ão; não era possivel. 

~ão duvido que houvesse faltas; 
mas par ellas não posso ser respon­
saveL Se S. Ex. podesse comparar o 
que viu com o que se dava antes e 
aconteceu depois se convenceria que 
o tratamento dos presqs nunca foi 
melhor do que no tempo de minha 
administração, e que um general em 
chefe não pode ser responsavel por 
actos de seus subalternos, que nem 
sempre chegam a seu conhecimento, 
pois nunca tive uma só representa­
ção a tal respeito. 

Disse-se tambem que eu tinha man­
dado dar gratificacões arbitrarias aos 
officiaes dó meu eStado maior quando 
me retirei. Senhores, isto é uma ac­
cusacão inteiramente falsa. O Sr. mi­
nistrO da guerra mandou saber im­
med\atamente que gratificações ti­
nham sido mandadas dar por mim ao 
retirar-me do exercito, e eu já li no 
Diario Official a resposta que deu a· 
pagadoria e por ella se vé que nem 
um vintem mais do Que o marcado 
nas tabellas dos vencimentos dos of­
ficiaes eu mandei abOnar. 

Fui tambem accusado de ter pro­
movido officiaes por actos de bravura 
em numero superior ao do quadro do 
exercito. Aqui está um mappa por 
onde se vê que em 27 mezes que com­
mandei o exercito, isto é, desde 18 de 
Novembro de 1866 até Janeiro de 1869, 
promovi apenas 227 officiaes; e t1:1nto 
não fui além dos limites do quadro, 
que o meu successor em 11 mezes po­
de promover 320, excedendo o qu:tdro 
em 3 majores apenas, Creio que estes 
algarismos faliam bem claro e pro;v~rrl; 
cabalmente a falsidade da accusaçao. 
(Apoiados. l\lu_ito bem.) 

Senhores, fui tambem muito cen­
surado por não ter incluido nas listas 
que mandei ao Sr. ministro da guer­
ra, para a distribuição da medalha 
de· merito, a dous officiaes recorthe­
cidamente valentes, como são os Srs. 
conde de Porto Alegre e coronel Ti­
burcio. 

E. pois que trato deste assurnpto 
referirei o ocorrido acerca da crea­
ção dessa medalha. 

.. 

Quando tomei conta do commando 
do exercito, observei para logo os gra­
ves inconvenientes originados da 
pratica adaptada pelo governo de 
conceder a praças de pret condeco­
racões que lhes davam honras de 
caÍJitã~. Esta pratica era nociva á 
disciplina. Soldados que se distin­
guiam por actos de grande co~agem, 
e que nem sempre eran1 os ma1s mo­
rigerados, quando se viam, por con­
decorações, equiparados em honr~ 
aos seus capitães, desde logo nao 
queriam mais obedecer aos cabos de 
esquadra. sargentos e até aos officiaes 
subalternos de suas companhias, se 
julgavam em tutio iguaes aos seus ca­
pitães (apoiados); dahi prov;eram r~­
sultados terriveis: houve ate assassi­
natos de tenentes e capitães. Não 
queriam sujeitar-se a certos serviços 
a que eram destinados; queriam que 
esses serviços recahissem sobre os ou­
tros. 

Mil outros inconvenientes ainda se 
deram que é inutil enumerar. Repre­
sentei' aQ gQverno referindo todos es­
tes inconvenientes tão fataes á dis­
ciplina, e então lembrei-lhe a conve­
niencia da creacão de uma medalha 
especial de meriio, que só significasse 
a bravura pessoal, sem dar honras 
militares. 

O governo attendeu á minha repre­
sentacão. Recebendo eu o decreto, e 
depoiS as medalhas, tive escrupulos 
de executai-o. distribuindo as sómen­
te áquelles q·ue se distinguissem da 
data do decreto em diante. Porque, 
Sr. presidente, nos exercitas en: Cfl:m­
panha. logo depois dos pnme1ros 
combates, crea-se uma aristocracia 
de valor: e certos officiaes, e mesmo 
praças de pret, adquirem pelos actos 
de coragem que praticam credito de 
valentes: todos os outros os reconhe­
cem como taes. Esses bravos dahi em 
diante continuam a ser olhados com 
reverencia por seus companheiros, 
sem que muitas vezes tenham outras 
occasiões de se distinguirem de novo, 
ao passO que outros officiaes men<";ls 
conhecidos, tendo o ensejo de pratl­
car actos de valor. receberiam a me­
dalha de bravura, por feitos talvez de 
menor distincção, e que aos outros 
não· poderia ser dada. 

Attendendo a estas considerações, 
representei de novo ao Sr. ministro 
da guerra, que foi justamente quem 
no senado notou aquella falta, sobre 
a conveniencia de se remunerar com 
a medalha de merito tambem os ser­
vicos anteriores ao decreto que a 
crêou. A decisão foi que o decreto não 
podia ter effeito retroactivo; que essa 
medalha devia remunerar os actos de 
valor praticados da data _de sua cre~­
cão em diante, tanto ma1s que os ffil­
Íitares que já se haviam anteriormen­
te distinguido tinham. por isso, rece­
bido outras condecorações. 

A' vista disto, senhores, reconhe­
cendo os inconvenientes da distribui-
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ção de medalhas, abstive-me de a fa­
zer, esperando que o governo recon­
siderasse a materia. 

Remettendo depois ao actual nobre 
ministro da guerra as relações dos 
que julgava no caso de obter a me­
dalha de merito, foi ella distribuida 
a todos, sem se attender á data dos 
serviços prestados. 

Portanto, já se vê que não tive par~ 
te alguma na exclusãc. desses deus 
officiaes, (apoiados) e que a minha 
intenção era inteiramente opposta a 
que elles não fossem contemplados, 
e não só estes, como muitos outros. 

Senhores, uma das accusações que 
mais mágoa me causou, foi a de mi­
nha retirada do exercito sem licença 
do governo. 

Já no senado foram lidas as com­
municações que recebi do ex-minís­
tro da guerra, o nobre senador pelo 
Piauhy, as quaes foram ratificadas 
por um apoiado que nessa occasião 
C:eu S. Ex. com todo o cavalheirismo. 
Essas communicações importavam 
uma concessão de licença. É, pois, 
indubitavel que a tinha desde o mi­
nisterio anterior. 

Assumindo o poder o actual gabi­
nete, e não sabendo se o nobre mi­
nistro d_a guerra estava inteirado do 
que a este respeito havia occorrido, 
tornei a pedir licença ao governo 
para deixar o commando do exercito, 
no caso de peiorar o meu estado dt": 
saude a ponto de inhabilitar-me para 
o serviço da guerra. o governo não 
só concedeu-me a licença pedida cO·· 
mo nomeou me successor. 

Este successor achou-me no exer .. 
cito e em misero estado de saude. 
Entreguei-lhe o commando, como 
consta da ordem do dia de 18 de Ja .. 
neiro, e parti para Montevidéo, onde 
encontrando um dos membros do mi .. 
nisterio que seguia para o Rio da 
Prata em missão especial, delle soubt~ 
que o governo imperial me havia con-­
cedido licença para vir tratar de mi·­
nha saude no BrasU, senão obtivessoe 
melhoras naquella cidade, e como as 
não obtivesse retirei-me para esta. 
Côrte. 

Accusaram-me tambem de haver­
me. retirado do exercito, não por do­
ente, apezar de estar plenamente 
provado o contrario, mas por ter dad·:> 
a guerra por acabada. 

Beilhores, nunca dei a guerra por 
acabada. Apenas manifestei a minha 
opinião. Depois do que vi, depois do 
que se passou, eu não podia suppàr 
que Lopez podesse ainda continual~a 
do modo como a tinha sustentado atê 
então. 

Qual foi o acto gue pratiquei .. quaes 
as forças que mandei retirar das pD~ 
sições em que se achavam, dando por 
finda a guerra? 

Não ha nenhum. 

É certo que os distinctos generaes 
os Srs. marquez de Herval e visconde 
de Itaparica tiveram de ausentar-se; 
mas quem ignora que se achavam 
gravemente feridos? 

''Veio comigo o chefe do estado­
maior." Mas porque? Porque tinha de 
dar contas ao governo de minha mis­
são, estava gravemente· enfermo, nada 
mais natural do que vir acompanhado 
do official que melhor podia auxi­
Har-me no cumprimento daquelle de­
ver, pois se achava ao facto de todos 
os acontecimentos e podia dar todas 
as informações que o governo podesse 
exigir. 

O Sr. Firmino: - Muito bem. 
O SR. DUQUE DE CAXIAS: -Ain­

da fui accusado de ter trazido meus 
ajudantes de ordens. Mas quem eram 
elles? Dous pertenciam á .guarda na­
dona1 do Rio Grande do Sul, e esta­
vam ausentes de suas famílias deSde 
o principio da guerra, e os outros, que 
eram de 1.8 linha, vieram só acom­
panhar-me e voltaram immediata­
mente para seus corpos. O que ha 
nisto que extranhar? Tanto mais que, 
como é geralmente sabido, os ajudan­
tes de otdens são considerados como 
pessoas de familia dos generaes, e 
sempre delles inseparaveis. Accresce 
que eu ainda não estava demittído do 
commando. 

Outra accusação: "Ter reduzido os 
batalhões de voluntarios, privando 
alguns de suas bandeiras." Como ha­
via de proceder depois de batalhas e 
combates que reduziram alguns cor­
pos a 70 e 80 pracas e a 2 ou 3 offi­
ciaes? Para que sérviria um batalhão 
reduzido a este estado? 

Não ha Quem desconheça que em 
taes occasiões é sempre indispensavel 
reorganisação dos corpos assim redu­
zidos. Essa reorganização era mais 
uma prova de que eu não considerava 
a guerra definitivamente acabada, 
pois nesse caso não haveria necessi­
dade de reorganizar o exercito. 

Quanto ás bandeiras. e que havia 
de fazer? DeixaT batalhões com 3 ou 
4 bandeiras cada um? 

Prohibi, diz-se. aos voluntários usa­
rem de suas legendas. 

Qual a ordem do dia, ou onde insi­
nuação alguma nesse sentido? Não as 
podem apresentar porque nunca exis­
tiram. 

Senhores, até me accusam de ter 
lembrado para substituir-me no com­
mando do exercito, o marechal Gui­
lherme Xavier de Souza, consideran­
do-se uma crueldade confiar esta 
commissão a um general que se acha­
va doente. 

Não ha duvida, senhores; quando 
pedi licença para tratar da minha 
saude, lembrei a nomeação desse dis­
tincto general; mas este não estava 
com parte de doente, não se levantou 
da cama para ir tomar o commando 

do exercito; pelo contrario achava-se 
desempenhando uma importantissima 
commissão, qual a de presidente 
(apoiado) e commandante das armas 
da provincia do Rio Grande do Sul. 
(Apoiados.) 

Quem podia desempenhar tão im­
portantes commissões não estava no 
caso de ir commandar o exercito in­
terinamente? De aerto que sim. 

Responderei agora a pergunta que 
me dirigiu o nobre senador pela Bahia, 
sôbre o não ter perseguido a Lopez 
em Lamas Valentinas, e ao pedido 
que me fez de vingar a memoria do 
Sr. visconde de Itaparica e salvar a 
reputação do Sr. marquez do Herval. 

Senhores, a minha ordem do dia de 
14 de Janeiro perfeitamente me jus~ 
tifica de não haver perseguido a Lopez 
depois da batalha de 27 de Dezem­
bro, e bem assim resalva a reputação 
dos dois bravos generais já indicados. 
Entretanto, vou satisfazer ao nobre 
senador. 

Quando, resolvi o movimento que 
I·evou o exercito a Santo Antonio, or­
denei ao general Argollo, depois vis­
conde de Itaparica. logo que puzesse 
pé em terra, mandasse occupar a pon­
te de Itororó. S. Ex. seguiu embar­
cado ás duas horas da noute com a 
sua vanguarda do pontQ em que nos 
achavamos nD Chaco, em direcção a 
Santo Antonior e eu com o Sr. general 
Herval partimos ás duas horas da tar­
de. Cheguei ao Jogar do desembarque 
ás quatro horas da tarde, e apenas 
avistei aquelle bravo general pergun­
tei-lhe immediatamente: 

"Já está occupada a ponte de Itoro­
ró?" Respondeu-me: "Não ... " "Par­
que? repliquei." Soube então que não 
era possível occupar a ponte sem se 
fazer um reconhecimento, mas qpe 
não se tinha desembarcado cavallaria 
sufticiente para empreehender essa 
operação. Mandei marchar a pouca 
Cavallaria que havia em terra, addi­
cionando-lhe deus batalhões de infan­
taria. Quando essa força chegou a seu 
destino. já achou a ponte occupada 
pelo inimigo. A posição era terrivel. 
Ninguem conhecia o terreno; eram 4 
para 5 horas da tarde, porisso julguei 
conveniente não atacar logo. Tinha­
mos de atravessar expessa matta onde 
o inimigo podia estar occulto. e igno­
rava-se até de que força dispunha 
além da matta. Mandei retroceder 
essa vanguarda e ordenei o ataque 
para o dia seguinte. 

Senhores, nada mais facil, depois 
dos factos consummados, e conhecido 
o terreno. a força e manobra do ini­
migo, de longe e com toda a calma e 
sangue frio, a vista de partes officiaes, 
criticar operações e indicar planos 
mais vantajosos. (Apoiados.) 

O Sr. Jobim: -Não faltam mestres 
de obra feita. 

O SR. DUQUE DE CAXIAS: - Mas 
o mesmo não acontece a quem se 
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aêha nO theatro das operações, ca­
minhahdo nas trevas, em patz intei­
ramente desconhecido, inçado de dif­
ficuldades naturaes. (Apoiados). :É 
preciso que os nobres senadores se 
convençam que a guerra do Paraguay 
desde o seu começo, foi feita âs apal­
padellas. (Apoiados.) Não havia map­
pas do paiz por onde me podesse guiar, 
nem praticas de confiança. Só se co­
nhecia o terreno que se pisava. Era 
preciso ir fazendo reconhecimentos e 
explorações para se poder dar um 
passo. 

·No dia seguinte, ao amanhecer, 
m~rchámos sobre a ponte. Travou-se 
o combate: nossa vanguarda apode­
rou-se da artilharia do inimigo, mas 
teve de retroceder em desordem sobre 
a testa da columna, depois de ter 
cabido morto o bravo coronel Fernan­
çlb Machado. Então soube pelo dito de 
úm paraguayo que pelo nosso flanco 
esquerdo havia uma 'vereda que ia 
sahir á retaguarda da posição occupa­
da pelo inimigo. Ordenei logo, incon­
tinente, ao Sr. marquez do Herval que 
a testa do 3.0 corpo seguisse por essa 
vereda, procurando contornar o ini­
migo, na supposição de que a distan­
cia, segundo informava o pratico, s·e­
ria de legua e meia. Mas o que acon­
teceu? O caminho era pessimo e o 
illustre general teve de percorrer uma 
curva de tr·es leguas de extensão. De­
morou-se, portanto, e com toda razão, 
mais tempo do que eu suppunha. 

O combate estava engajado, como 
jâ disse: a bateria já tinha sido reto­
mada pelo 1inimigo, que. com' ella nos 
fazia grande damno. Forçoso, pois, era 
continuar o ataque para n.os assenho­
rearmos della. Effectuou-se segunda e 
terceira carga: foram feridos no seu 
posto de honra e retiraram-se do com­
bate os Srs. generaes Itaparica e Gur­
jão; as forças que elles commaildavam 
tornaram a retroceder em debandada, 
e vieram sobre a testa da columna em 
que eu me achava. Que fazer? As cir­
Cunstancias eram criticas. Eu não sa­
bia, nem podia saber onde se achava 
o_ Sr. marquez de Herval, nem que 
çbstaculos teria encontrado, nem que 
demora podia ter. Duas horas já eram 
passadas; não havia tempo a perder. 
{Apoiados.) A desordem da vangu"arda 
Podia communicar-se á força princi­
pal; não vacillei um momento; puz­
me á fr-ente de todas as forças e to­
mei a posição. 
. Meia hQra depois chegou o Sr. mar­

quez do Herval e deu razões que pro­
varam a absoluta impossibilidade de 
apresentar~se ·mais cedo. Justificou-se 
completamente. 

Quanto ao Sr. visconde de !tapa­
rica, torno a dizer e que já cons't.a de 
ordem do dia,· Não mandou fazer o 
reconhecimento pela razão já indica­
da. 

Não é "possivel, Sr. Presidente, fazer 
idéa adequada dos térrenos do Chaco. 
Durante o tempo secco, criam uma 

erasta de tres ou quatro palmos de 
grossura, que permite a passagem de 
um ou outro cavalleiro, de urna ou 
outra carreta, mas se o transito se 
amiuda e o trafego augmenta, a ter­
ra fende-se e cavallo, cavalleiro, car­
retas e tudo é absorvido por treme­
daes insondaveis. Em luta com tantas 
e tamanhas difficuldades, pisando-se 
um terreno completamente desconhe­
cido, como se quer exigir impossíveis? 
Onde está a culpa attribuida aos dous 
generaes? Pôde ser que o meu nobre 
collega se fosse general e lá estivesse, 
procedesse de outro modo; eu fiz o 
que julguei mais acertado. 

O Sr. Silveira da .!Uotta: - O Diario 
do Exercito disse outra causa. 

O SR. DUQUE DE CAXIAS: - O 
que é que disse o Diario do Exercito? 

O Sr. Silveira da .!Uotta: - Tenho-o 
aqui. 

O SR. DUQUE DE CAXIAS:- Tam­
bem o tenho. 

O Silveira da Motta: - V. Ex. re­
fere o reconhecimento de um modo 
diverso do Diario. 

O SR. DUQUE DE CAXIAS: -Pois 
bem; V. Ex. agora julgue como quizer. 

O Sr. Silveira da Motta:- Não; jul­
go como V. Ex. diz. 

O SR. DUQUE DE CAXIAS: - A 
redacção póde não ser boa, mas o faç­
to é este. 

O Sr. Silveira da Motta: - Julgo 
pelas palavras de V. Ex.; mas argu­
mentei em boa fé com o Diario do 
Exercito. 

O SR. PRESIDENTE: - Attenção. 
O SR. DUQUE DE CAXIAS: -Per­

dôe-me; V. Ex. tambem me accusou 
em um de seus discursos de que se 
nossas tropas não entraram em Hu­
maitá, a 16 de Julho, foi porque man-. 
dei ordem ao Sr. marquez do Herval 
para retirar-se, quando já estava den­
tro de Humaitá. É inexacto; nem den­
tro de Humaitâ esteve nesse dia ne­
nhum dos nossos, nem tal ordem de 
retirada foi dada; e citou o Diario do 
Exercito. 

O Sr. Jaguaribe: - Apoiado; lem­
bro-me disto. 

O Sr. Silveira da Motta: - Sim se­
nhor. 

O SR. DUQUE DE CAXIAS: -Aqui 
estã. o Diario do Exercito. O que diz 
elle? Inteiramente o contrario do que 
referiu V. Ex. (Lê.) 

"Dous ajudantes de campo foram 
então enviados pelo visconde do Her­
val, com pequeno intervallo de tempo 
um do outro. 

"O primeiro participou a S. Ex. que 
o mesmo general havia já transposto 
o primeiro fosso, e que o inimigo pa­
recia apresentar pouca resistencia. 

"!\- .respos~a de S. Ex. foi a seguint~: 
que procedesse como· entendesse con-

veniente, levando a effeito o assalto, 
se visse probabilidade disto, sem gran­
des perdas de nossa parte. 

"Neste mesmo sentido mandou S. 
Ex. expedir um telegramma ao gene­
ral Argollo. 

"O segundo ajudante de campo veio 
pouco depois participar que o mes­
mo general já se achava proximo á 
trincheira; que as nossas perdas já se 
tornavam consideraveis e que ell~ 
aguardava a decisão de S. Ex. para, 
não obstante, avançar ou recuar. 

"'Mandou-lhe S. Ex. dizer que deixa­
va ao seu juizo resolver o que enten­
desse mais acertado, e que se precisas­
se de mais força.s, elle marcharia em 
seu apoio com as da reserva; devendo, 
outrostm, considerar t}ue em taes 
occa.siões perdia-se ás vezes mais gen­
te retirando do que avançando. 

"Nesta occasião, m3.nctou tambem S. 
Ex. expedir outro telegramma ao ge­
neral Argollo, determinando-lhe que 
levasse a effeit<J o assalto, e fizesse 
seguir a seu destino a brigada que se 
tinha mandado embarcar. 

"Acabava. porém, esta ordem de ser 
expedida', quando S. Ex. recebeu aviso 
de que vinha o visconde do Herval re­
ti~ando; pelo que mandou immediata­
mente desfazel-a. 

''Este general tinha já soffrido mui­
tas perdas, e vendo que a resistencia 
do inimigo se tornava tenaz, julgou 
conveniente contramarchar, uma vez 
que já havia conseguido o reconheci­
mento ordenado ... " 

Eis o que houve. O Sr. marquez do 
Herval cumpriu seu dever, fez e pro­
cedeu como entendeu e procedeu bem. 
Não retirou-se em consequencia de 
ordem minha; mas usando do arbítrio 
que eu lhe havia confiado. Esta é a 
verdade. 

Este Diario foi publicado no exercito 
ha dous annos; o Sr. marquez do Her­
val é um general de pundonor e brio, 
não deixaria pairar sobre sua honra a 
menor suspeita; se lhe eu tivesse fal­
tado á justiça, não deixaria de recla­
mar em tempo. (Apoiados.)" Nunca o 
fez e antes continua a conservar co­
migo as mais intimas relações de ami­
zade. 

Passo a outro assumpto. Perguntou­
, me tambem o nobre senador pela pro­

víncia da Bahia, porque não perseguia 
Lopez no dia 27 de Dezembro. 

Senhores, não persegui a Lopez por 
muitas razões: 1.a, porque eu não po­
dia saber por onde Lopez fugiria. O 
exercito inimigo desfez-se na frente 
do nosso. Ahi está o depoimento do. 
chefe de estado-maior do exercito pa­
raguayo; é elle quem declara que Lo­
pez se escapara pela picada do Po­
treiro Marmoré com 60 cavalleiros. 
Como o havia de perseguir em uma 
circumferencia ~e. tres leguas que 
comprehendia a·· área das operações? 
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Eu estava em. um ponto, Lopez fu­
giu pelo outro, mettendo-se pela ma­
ta; como perseguil-o? Todavia, nesses 
lagares eu tinha mandado collocar 
cavallaría; mas elle podia passar pela 
matta sem que a cavallaria o presen­
tisse. Um grupo de 60 homens em um 
grande combate passa desapercebido. 
Além disto esse gruPQ internou-se em 
uma matta que ninguem sabia que 
dava transito. Tinha de mais á minha 
retaguarda Angostura, com 15 peças 
de artilharia e 2,000 homens pouco 
mais ou menos de guarnição; como 
havia de entranhar-me com o exercito 
por esses caminhos desconhecidos? 
Não era possivel, sobretudo estando 
em nossa teta guarda Angostura 
occupada pelo inimigo. Entretanto 
uma partida teve ordem de explorar a 
matta e trouxeram della muitos fugi­
tivos. Naquella occasião ninguem sa­
bia por onde se tinha escapado Lo­
pez; só tres dias depois é que se sou­
be a direcção que elle tinha tomado, 
quando alguns officiaes, dos 60 caval­
leiros que o acompanharam, deixan­
do-o em caminho. se me vieram apre­
sentar. e disseram que Lopez se dirigia 
para Ascurra; mas eu não podia con­
fjar ainda inteiramente em taes no-· 
ticias. 

Hoje nada é mais facil do que dis-­
correr sobre a maneira de se ter agar-· 
rado Lopez (apoiados); mas lá quem 
é que sabia onde elle estava, em tão 
consideravel extensão de terrenct 
occupado pelas forcas combatentes? 

Depois de tres semanas de continuo:; 
combates, em que estado não se acha­
riam o exercito, os soldados. os ca­
vallos, munições, e até o proprio ar-­
mamento? 

Não estando concluída a manobra, 
voltei sobre Angostura, obriguei essa 
praça a· render-se; não tive mais ini-­
migos a combater. A navegação do rio 
ficou completamente desembaraçada 
e franca. 

Marchei então para Assumpção on­
de me constava que havia alli ainda 
2,000 homens ás ordens de Caminos. 

Cheguei a essa capital no dia 5 de 
Janeiro, tendo mandado occupal-a no 
dia 1. 0 Tres dias depois adoeci grave­
mente. 

Tendo chegado o general que devia 
substituir-me. entreguei-lhe o co­
mando das forças que aiU se achavam. 

Entendi que não devia permanecer 
na Assumpção, porque essa permanen­
cia, além de aggra var o máo estado de 
minha saude, seria um embaraço para 
meu sucessor. 

Um general da minha idade e gra­
duac;ão, tendo occupado o lagar que 
occupei, permanecendo na localidade 
em que está outro. aquelle que o vae 
sub.stituir interlnamente, quem quer 
que elle seja, este nada resolve sern 
que o outro seja ouvido; taes erarn 
meus soffrimentos que não me julgava 

I 

em circumstancias de dar conselhos: 
necessariamente minha presença ha· 
via de perturbar a marcha do serviço. 
Assim, julguei que devia retirar-me 
ímmediatamente para Montevidéo, 
que era ainda districto do exercito, e 
ahi aguardar as ultimas ordens do go. 
verno. Eu já tinha duas licenças. uma 
do Sr. Paranaguâ e outra do Sr. ba­
rão de Muritiba. 

Tenho ainda muita causa a dizer, 
mas estou tão fatigado ... 

O Sr. Ministro da Marinha: - Des­
canse um pouco. 

O SR. DUQUE DE CAXIAS: -Se­
nhores, ainda direi alguma causa para 
esclarecer ao meu collega (o Sr. Sil­
veira Lobo) sobre uma accusação que 
me dirigiu na melhor boa fé. 

Sr. presidente, até se me quiz fazer 
um crime de haver trazido do Para­
guay os animaes de meu uso. Os meus 
amigos não deram grande apreço a 
esta accusação; mas nem porisso dei­
xarei de defender-me. 

É verdade que assim pratiquei. Es­
tava no meu direitD. Se o nobre sena­
dor soubesse isto não me faria a 
accusação que fez. 

Os officiaes montados teem direito 
á cavalgadura quando encarregados 
de qualquer commissão. Recebem na 
pagadoria das tropas o valor dos ca­
vallos e bestas de bagagem. 

O Sr. Silveira Lobo;- Perdôe-me; 
não foi pelos animaes, foi pelo trans~ 
porte ser caro . 

O SR. DUQUE DE CAXIAS:- Que­
ro apenas explicar o facto; nenhuma 
animosidade tenho contra o nobre se~ 
nadar, não. 

Esses officiaes, como ia dizendo, 
quando são nomeados para alguma 
commissão teem direito á cavalgadu­
ras, e as recebem em dinheiro na pa­
gadoria das tropas. Se elles as quizes­
sem comprar aqui e exigissem do go­
verno o transporte, o governo teria 
obrigação de lh'o dar. Mas nunca 
acontece lsto, quando as commissões 
são para o Sul do Imperio. pois neste 
caso ninguem compra animaes aqui, 
todos levam dinheiro e lá os compram. 
Se o official serve cinco annos na 
commissão para que foi nomeado, não 
restitue o valor do cavallo; mas se ser­
ve menos tempo. quando volta, a the­
souraria lhe desconta no soldo pela 
sa parte até que pague o valor. pelo 
qual ainda está responsavel. Por con­
sequencía, se quizer trazer comsigo as 
suas cavalgaduras, o governo tem res­
tricta obrigação de lhes proporcionar 
transporte, porque ellas não são pro­
priedade do official e sim da nação. 

Eu tínha o direito de trazer 6 ca­
vallos e 12 bestas de bagagem; trouxe 
3 cavallos e 4 bestas; creio que não 
fui além daquilo que podia fazer; e 
ainda soffro em meu soldo o desconto 
do valor desses animaes1 por isso que 

não estive na campanha cinco annos. 
Acredito QUe se o nobre senador sou­
besse destas circumstancias não me 
faria a accusação que fez. 

E isto que pratiquei, praticaram to­
dos os meus antecessores e o meu 
successor, e nlnguem fez a respeito 
delles o menor reparo; todos os jul­
garam em seu perfeito direito. O que 
para elles era licito, permlttldo ex­
pressamente pela lei, praticado p!)r 
mim foi reputado um crime! 

O Sr. Firmino: - Apoiado. 
O SR. DUQUE DE CAXIAS: -Se­

nhores, ainda ha uma accusação que 
muito me penalisou. O nobre senador 
pela provincia de Goyaz imputou-me 
um facto de grave negligencia, isto é, 
não ter mandado recolher as armas 
dos nossos soldados que morreram ou 
foram gravemente feridos, e, as deixa­
ra. porisso, nos campos da batalha de 
Lamas Valentinas, proporcionando as~ 
sim a Lopez o poderoso auxilio de 
mandar recolher essas armas, com as 
quaes, depois de derrotado, pôde con­
tlnuar a guerra contra nós. 

Senhores, esta accusação é muito 
grave; tão grave quanto infundada. 
mas, felizmente para minha defeza, 
está acabada a guerra. Já foi recolhi­
do todo o anDamento que havia em 
poder do inimigo; quantas armas bra­
sileiras se acharam? Resquin no seu 
depoimento diz que apenas foram en­
contradas 500, sem declarar a que na­
cionalidade pertenciam; um boletim 
do exercito referindo-se ao dito de um 
passado do inimigo não indicou o nu­
mero. 

Seria com estas 500 armas que Lopez 
pôde sustentar a guerra por mais um 
anno? Não é de suppor. 

Procurei depois indagar se algumas 
armas brasileiras tinham sido encon­
tradas nos ultimas despojos do inimi­
go; escrevj a varias chefes dos mais 
competentes pedindo informações a 
este respeito, e elles me responderam 
que nenhuma arma nossa tinha sido 
encontrada. Póde haver refutação 
mais completa de semelhante accusa­
ção? Certo QUe não. Duvida nenhuma 
póde hoje pairar a este respeito. 

Esrou intimamente convencido que 
o meu nobre collega foi llludido pelM 
informações inexactas que teve, pois, 
a não ser assim, a não se ter abusado 
de sua boa fé, era impossível que diri­
gisse tão grave accusação contra um 
general velho, que serve a seu paiz ha 
mais de meio seculo. 

Senhores. o senado sabe que não te­
nho o habito da tribuna. 

Vozes: -Tem fallado muito bem. 
O SR. DUQUE DE CAXIAS:- Se o 

meu estado de saude era pessímo, ao 
retirar-me do Paraguay, hoje não está 
ainda de todo restabelecido. Paro aqut, 
por ora; se fôr preciso darei depois 
outros esclarecimentQs. (1\Iuito bem. 
Perfeitamente). 
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PRONUNCIAMENTO SOB R E A 
GUERRA DO PARAGUAY - SES­
SAO DE 9-9-1870 - ANNAES DO 
SENADO - Págs. 101 e 102. 

O SR. DUQUE DE CAXL\S: - Sr. 
presidente, eu não pr~tendia fallar 
mais em negocias da guerra do Para­
guay; porem meu nobre collega sena­
dor pela pronvincia de Goyaz me obri­
ga a faltar a este proposito. O meu 
fim, pedindo a palavra nesta occasião, 
é ratificar o que já disse no meu pri­
meiro discurso. 

Sr. presidente, creio que a carta que 
S. Ex. acaba de apresentar é verda­
deira; que o general marquez do Her­
val a escreveu. 

O Sr. Silveira da Motta (mostrando 
a carta ao orador); - V. Ex. conhece 
bem a letra do general Osorio. 

O SR. DUQUE DE CAXIAS: -Eu 
não preciso que V. Ex. me mostre a 
carta; mas tinha muitas razões para 
ter por impossivel uma tal occurren­
cia. 

Os factos passaram-se como já tive 
a honra de expôr ao senado; e por 
essa carta se vê que quasi todos elles 
são pouco mais ou menos como eu os 
referi. 

Quanto ao combate de ltororó, Dia­
rio do Exercito não estava bem redi­
gido, é verdade, porque não explica 
que eu não soube que existia uma ve­
reda pela qual podia marchar uma 
força que contornasse o inimigo pela 
retaguarda, senão depois que o com­
batte tinha principiado e já pela pri­
meira vez a vanguarda tinha sido re­
chassada. Nessa ocasião fui informa­
do que havia essa vereda; mas não 
conhecia a que distancia ficava do 
exercito. Logo que um vaqueano, o 
major Cespede, deu-me noticia dessa 
vereda e que teria pouco mais ou me­
nos Iegua e meia pela qual se contor­
nava a posição do inimigo tomando­
se-lhe a retaguarda, mandei pelo che­
fe de estado maior do exercito dizer 
ao general Herval que tomasse por 
essa vereda. Elle marchou; e eu espe­
rei o tempo necessario para percorrer 
Iegua e meia. Mas elle não teve de 
andar só legua e meia e sim mais de 
tres leguas por uma picada tortuosa, 
onde de mais teve um encontro, pe­
queno ou grande, com o inimigo, o que · 
lhe fez perder algum tempo. A minha 
vanguarda tinha sido tres vezes re­
chassada. tinha voltado tres vezes so­
bre o corpo do exercito; era de receiar 
a desmoralisação deste; não sabia, ao 
certo, quando o general Herval chega­
ria, porque não conhecia o terreno que 
elle tinha de percorrer; em tal ur­
gencia o que fazer? Fui para a frente 
e carreguei sobre a posição inimiga, 
que foi tomada. Dahi a pouco mais de 
meia hora chegava o general Herval. 

Explicados assim os factos, pergunto 
eu: onde está aqui uma accusação a 
esse general de quem sou amigo há 
trinta e tantos annOs e de quem tenho 

sido companheiro em tres ou quatro 
campanhas? Nada se disse na ordem do 
dia, nem no Diario de Operações, que 
podesse magoar, nem de leve, a repu­
tação desse general. 

Quando ao reconhecimento de Hu­
maitá, ratifico que estando em cima 
de um mangrulho (torre de madeira 
de 60 palmos de altura), vendo com 
um oculo em punho, o ataque dirigido 
pelo general Herval, chegou o aju­
dante de S, Ex. e disse-me em alta 
voz que o general mandava dizer que 
tinha tido grandes perdas, que o ini­
migo fazia uma resistencia 'tenaz e 
que elle esperava ordem minha para 
avançar ou retirar. Eu tambem em 
alta voz, gritando mesmo, disse de ci­
ma do mangrulho ao ajudant.e de 
ordens: "Diga a S. Ex. que deixo-lhe 
inteiro arbitrio para avançar ou reti­
rar-se; mas que reflicta que depois de 
ter-se chegado á contra~escarpa de 
uma bateria, tendo de retirar. natu­
ralmente, perderá mais gente do que 
avançando." O ajudante de ordens 
sahiu a galope, e mais de 200 officiaes, 
muitos dos quaes aqui estão vivos, ou­
viram~me proferir aquellas palavras, 
que muito de proposíto pronunciei no 
tom em que disse, para que todos ou­
vi~sem. 

NãO duvido que o ajudante de or­
dens não transmitisse com exactidão 
a ordem, porque o general Osorio era 
incapaz de recebei-a e asseverar o 
contrario. (Apoiados). Digo, porém, a 
verdade, e devo ser acreditado; e nem 
o facto, como exponho, e se deu, argue 
o general Herval de menos verdadeiro. 
(Apoiados). ~ 

Foi para dar estas explicações que 
pedi a palavra (Muito bem. Muito 
bem). 

PARECER E VOTO EM SEPARADO, 
DO MARQUEZ DE CAXIAS - SES­
SÃO DE 27-7-1866 "ANNAES DO 
SENADO", pgs. 196 a 198 

"Por deliberacão do senado, a re­
querimento do ·nobre senador o Sr. 
Ferreira Penna, foi remettido ás com­
missóes de marinha e guerra e de 
fazenda o projecto da camara dos 
deputados que concede aos officiaes 
da armada e do extincto corpo de ar­
tilharia da marinha, que servirão du­
rante a luta da independencia quer 
como officiaes, quer como simples pra­
ças dos navios da esquadra nacional, 
uma diaria de mil réis correspondente 
à etana concedida aos officiaes do 
exército pelo decreto n.0 1. 254, de 8 de 
julho de 1865. 

''Este projecto autorisa tambem no 
art. 2.0 o abono de 400 réis diarios ás 
pra·ças de pret reformadas, tanto da 
armada como do exercito, que servirão 
naquella épocha; e no art. 3 dispõe 
que a execução de taes preceitos seja 
regulada pela resolução de consulta de 
26 de outubro do mesmo anno. 

"A utilidade do projecto foi reconhe­
cida pelo Senado quando lhe deu sua 

approvação na 1a discussão, parecendo 
por isso ás commissões não a dever 
pór em duvida, tanto mais por que o 
mesmo projecto tem por fim favo-recer 
os officiaes da armada e dos corpos de 
marinha, e a.s praças reformadas das 
forças ~e mar e terra que servirão na 
luta da independencia e não farão 
contempladas pelo referido decreto. 

"Na discussão do requerimento do 
illustre senador o Sr. Penna foi alie­
gado como fundamento para ser o 
projer.to examinado pelas commissóes, 
que na execução do decreto de 8 de 
julho, em virtude da resolução da con­
sulta acima indicada, cujas regras o 
projecto manda applicar para tornar 
effectivas as disposições dos arts. 1 e 
2, se suscitarão duvidas sobre a sua 
verdadeira intelligencia, duvidas que 
vêm expostas ou reproduzidas no re­
lataria do Sr. ministro da guerra apre­
sentado na actual sessão legislativa. 

"Entenderão por isso as commissões 
que lhes corria o dever de occupar-se 
dellas pela estreita relação que as liga 
ao projecto, e para satisfazer a exi­
gencia do nobre senador pelo Amazo­
nas. 

"Essas duvidas farão sujeitas pelo • 
governo ás secções de marinha e guer­
ra e de justiça do conselho de estado, 
e resolvidas em confOrmidade da res­
pectiva consulta pela maneira seguin­
te: 

"1. 0 Que tem direito, na fórma do 
decreto n. 1254 de 8 de julho de 1865 
a uma etapa, se a requererem, as pes­
soas que actualmente são officiaes, e 
que durante a luta da independencia 
servirão no exercito. quer como offi­
ciaes quer como praças de pret, qual­
quer que fosse o serviço militar em 
que estiverão empregados. 

"2.0 Que a etapa concedida pelo de­
creto será de lS diarios para todos os 
officiaes que a requererem. 

"3.0 Que a disposição dos paragra­
phos antecedentes comprehende não 
só os reformados, mas tambe-m as que 
estiverem em serviço effectivo, com 
tanto que este serviço não lhe dê di­
reito a qualquer etapa, na fórma do 
decreto do 1.0 de maio de 1858." 

Neste sentido foi e continua a ser 
executado o decreto de 8 de julho; 
porém o Sr. ministro da guerra no seu 
dito relatorio pondera mais o que se 
segue: 

"A letra da lei se por um lado obri­
ga e favorece pretenções contrarias ao 
espirito do legislador, digo contrarias 
á vista da discussão que teve lagar, 
por outro é omissa: obriga e favorece 
concedendo a etapa não exclusiva­
mente aos que entrárão na luta, mas 
sim em geral aos que naq uella epocha 
erão officiaes. ou praças posteri·'lr­
mente promovidas; é omissa, porque 
não especifficou o quantum da etapa, 
porque exclue os officiaes dos antigos 
corpos de policia que tinhão promoção 
para o exercito e vice versa, e aos 

j 
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quaes a ·lei concedeu todas as regalias 
que tem os do exercito, taes como o 
habito de Aviz, o meio soldo e· a refor­
ma, porque finalmente não estabelece 
ponto de partida para o abono que 
entendo convinha ser commum, uma 
vez que se trata de uma pensão con­
cedida em remuneração de serviços 
tão relevantes." 

Querendo tornar mais sensíveis as 
duvidas o relataria exprime se assim: 

"Teria o legislador por ventura em. 
vista conceder a etapa a mdividuos 
que nunca perceberão soldo, e que en-· 
tretanto erão officiaes honorarios pelo 
facto de exercerem então empregos de 
fazenda em repartições militares? Te-· 
ria em vista dar direito aos officiaes 
que servirão ou não na luta, mas que 
participárão dos melhoramentos con-· 
cedidos pela tabella de 28 de março de 
1825, e decreto do 1 o de dezembro de 
1841. pelo art. 11 da lei n. 648 de 18 de 
agosto de 1852 e pelo 7° da lei de 14 de 
julho de 1855; ou antes pretenderia 
restringir o beneficio aos que effecti·­
vamente servirão na luta, e estavão 
reformados com os soldos designado:~ 
no alvará de 21 de fevereiro de 1816, 
na tabella de 25 de março de 1825:) 

"Teria em vista ampliar o beneficio 
aos officlaes da.s classes activas e aos 
reformados por irregularidade de con-­
ducta, na fórma do art. 9° da lei n. 
648 de 18 de agosto de 1852? 

"Pretenderia finalmente o corpo 1e·­
gis1ativo conceder a etapa aos offi­
" ciaes reformados que exercem em·­
" pregos civis, aquelles que frequen­
" tavão o curso militar no tempo da 
" independencia, aos dos corpos d1~ 
" m111cias e honorarios em geral?" 

Conclue o relatorio opinando que o 
fim da lei foi apenas socorrer aos offi­
ciaes necessitados, não os que em ge­
ral existião no tempo da indepen ~ 
dencia, mas os que tomarão parte 
activa na luta que determinOu esse 
grande feito. 

As commissões talvez não hesitas­
sem em propor a interpretação do de­
creto de julho no sentido da opinião 
do Sr. ministro da guerra, se por ven­
tura o mesmo decreto não tivesse sido 
entendido e executado de uma ma­
neira ampla pela resolução de consul­
ta de 28 de outubro do ano passado. 
Parece ás commissões que retirar ago­
ra esta intelligencia para substitui-la 
por outra que se afasta das palavras 
da lei e procura tão sOmente a inten­
ção do legislador, transformando o 
seu carcter de remuneratório de servi­
ços prestados no tempo da luta da in­
dependencia nacional, em um parco 
soccorro aos militares necessitados, 
que então servirão em operações acti­
vas, é proceder menos equitativamen­
te e abalar a confiança que devem 
inspirar as leis passadas pelos tra­
mites constitucionaes, um dos quaes é 
a sancção do poder moderador, e applt­
cada pelo executivo pelo modo porque 
o foi o sobredito decreto, isto é, n-J 

sentido natural e obvio das suas dis­
po$ições, á que no pensar das commis­
sões. se não attribue ambiguidade, se­
não porque os resultados são mais 
gravosos ao thesouro do que se cal­
culava a princípio. 

Embora se queira dizer que a inteHi­
gencia adaptada pela resoluão de con­
sulta de 28 de outubro é contraria às 
vistas do legislador em face da dis­
cussão havida na camara dos Srs. 
deputados, as commissões não juigão 
sufficiente este meio de verifficar 
aquella intenção; tanto porque as opi­
niões de alguns oradores não consti­
tuem o pensamento da maioria, como 
porque o poder moderador, que sanc­
cionon a lei, provavelmente a consin­
derou, não por essas opiniões, mas pe­
lo sentido natural que as suas pala­
vras revelão, que a camara dos Srs. 
deputados sem embargo do convite 
que no reJatorio do ministerio da 
guerra lhe foi dirigido para fixar o 
sentido do citado decreto em vista do 
que lhe fôra dado. acaba de confir~ 
mar no projecto, submettido ao exa­
me das commissões, a questionada in­
telligencia, mandando applica-la á 
disposições analogas ás daquelle de­
creto. 

Parece. portanto, ás commissões que 
se deve manter a interpretacão adap­
tada pelo governo, de accordo com a. 
consulta das seccões reunidas de ma­
rinha e guPrra e· de j ustica do conse­
lho de estado, por se ach.ar conforme 
aos preceitos da hermeneutica e não 
ser contraria á supposta intenção do 
legislador, e ao fim do decreto de 8 de 
julho de 1865. 

Pelo que pertence ás outras duvidas 
expostas no relatorío, as commissões 
pensão que podem ser resolvidas como 
como passa a expôr. 

"A que se refere aos officiaes hono­
rarios, que servião empregos de fazen­
da nas reparticões militares, pelo pro­
prio decreto de 8 de julho, em cuja 
letra elies se não achão comprehendi­
dos; ou, como se exprime o relataria, 
são por êsse decreto excluidos. O mes­
mo acontece ácerca dos offícíaes dos 
antigos corpos de policia, os quaes, 
apeza.r das regalias de que gozavão. 
não fazião parte do exercito. tanto as­
sim que tinhão promoções ·especiaes; 
e. pais. tambem ficão estranhos ao be­
neficio que só foi concedido aos offi­
ciaes e praças do mesmo exercito. Em 
nenhum dos dous casos parece neces­
saria interpretação authentica. visto 
como a doutrinai os resolve em sentido 
negativo. succedendo o mesmo a res­
peito dos officiaes dos antigos corpos 
de milicias e honorarios. 

"Quanto, porém aos reformados por 
irregularidade de conducta, na fórma 
da lei n. 648 de 18 de agosto de 1852, 
art. 2° ~ 2°, entendem as commissões 
que a sua exclusão deve ser declarada, 
e para isso offerecem um artigo addi­
t.lvo; visto que sendo a reforma uma 
verdadeira pena, os inhabilita para 

) 

receberem remunerações por serviços 
que ficárão obliterados pelo seu irre­
gular procedimento. 

"Tratando agora da ma teria do pro­
jecto, julgão as commissões ser elle 
digno da aprovação do senado, por fa­
zer extensivo aós officiaes da marinha 
e ãs praças reformadas de mar e terra 
o favor do decreto de 8 de julho; e se 
este foi entendido e executado nos ter­
mos da resolucão de consulta de 28 de 
outubro de 1865, parece de justiça que 
na mesma latitude se contemplem os 
ditos officiaes. Para este fim propoem 
as mesmas commissões a emenda se­
guinte ao art. 1°: 

"Em lagar de praças dos navios da 
esquadra - diga-se - praças da ar­
mada, ou do exercito. 

"Art. (additivo.) os officiaes refor­
mad-os por irregularidade de conduc­
ta, na fórma do art. 2° ~ 2° da lei n. 
648 de 18 de agosto de 1852 são exclui­
dos do beneficio desta lei e do decreto 
n. 1251 de 8 de julho de 1865. 

• "Com estas modificações são as co­
missões de parecer que continue a 
2.a discussão do projecto. 

"Sala das comissões, 27 de julho de 
1866. - B. de Muritiba. - M. de Ca­
xias. - Carneiro de Campos" 

"Reconhecemos que a letra do de­
creto legislativo n. 1. 251 de 8 de ju­
lho de 1865. admite a intelligencia que 
lhe deu o governo: mas temos tam­
bém por indubitavel que a mente do 
legislador não era conceder favor tão 
amplo. estendendo o beneficio da lei a 
militares que dela não carecessem. 

"Tudo quanto se allegou nas duas 
camaras para a concessão de uma 
etapa aos offlciaes do exercito que 
servirão durante a luta da inctepen­
dencia, contraria a interpretação ex­
tensiva dada ãquella autorisação le­
gislativa. O pensamento dos que sus­
tentarão a medida e crêmos que se 
póde afirmar o mesmo a respeito dos 
que votarão silenciosamente, foi con­
ceder a titulo de alimentos, uma eta­
pa aos veteranos que houvesem pres­
tado serviços de campanha naquella 
epocha memoravel, e que acceitassem 
para sua subsistência desse auxilio dos 
cofres nacionaes. 

"Se a lei, como estamos firmemente 
convencidos, não foi interpretada se­
gundo o seu espirito, e se, por outro 
lado, é fóra de duvida que o poder le­
gislativo tem o direito de declarar a 
sua verdadeira intelligencia, e de apli­
ca la mesmo aos casos anteriores, que 
com ela se não conformarem; é nos­
so parecer que o senado deve agora 
restabelecer a vontade da lei, e con­
correr para que ella seja observada, 
quer em relação ao futuro, quer em 
relação ao passado. 

"O proprio governo que aceitou e 
tornou efectiva a interpretação que 



4264 Quinta-feira ~6 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção Il) Agôsto de 1971 

ora reconhece ser por demais onero­
sa aos cofres publicas, solicita a so­
lução que indicamos, como se vê do 
relataria do ministro da guerra deste 
ano. A dita solução ao passo que res­
tituiria acto legislativo a sua unica 
razão de ser, nenhum dezar irrogaria 
aos cidadãos que se aproveitarão do 
amplo favor que o executor da lei lhes 
offereceu tão francamente. Concor­
damos, porém, com os nossos ilustra­
dos colegas, membros das comissões 
de marinha e guerra, e de fazenda, 
em que, a substituirem aquelles direi­
tos .adquiridos contra o espirito da lei, 
com a mesma generosidade deve ser 
esta applicada ás praças da armada. 

"Na esperança, porém, de que não 
prevaleça a idéa de nimio respeito 
aos factos consumados, entendemos 
que nos cumpre offerecer o seg~inte 
voto em separado, como ementa ao 
projeto de resolução da outra cama­
ra: 

"No art. 1.0 em lagar - de praças 
dos navios da esquadra, diga-se-pra­
ças da armada, ou do exercito. 

'
1No mesmo artigo accrescente-se: -

Esta disposição é extensiva aos offi­
ciaes e praças de pret que deixárão 
de pertencer ao exercito, depois dos 
serviços acima indicados, e hoje per­
tencem a armada, e vice-versa. 

"Substitua-se o art. 3. 0 pelo seguin­
te: 

uArt. 3.0 O beheficio da presente lei, 
assim como o concedido pela de 8 de 
julho de 1865", só compete aos offi­
ciaes, e ás praças de pret reformados 
que soffrerem falta de meios de sub­
sistencia, e contarem servicos de cam­
panha prestados em sustêntação da 
independencia do imperio; exceptua­
dos em todo o caso os officiaes refor­
mados por irregularidade de conduta, 
nos termos do art. 2.0 ~ 2.0 da lei n. 
618 do 1.0 de agosto de 1852. 

"As concessões já feitas que não se­
jão conformes as condicões declara­
das neste artigo cessarãó desde a da­
ta da promulgaão da presente lei em 
diante. 

.. Sala das comissões, 26 de junho de 
1866.-J. l\'1. da Silva Paranhos.-V df.! 
Itaboray.-B.- de Souza Franco" 

Farão a imprimir. 

O 1.0 Gabinete presidido pelo 
Duque de Caxias foi nomeado em 
2 de março de 1861, no período 
de recesso do Congresso. Ao 
abrir-se a sessão legislativa em 27 
de abril, o Ministério contava com 
parca minoria, o que o levou à re­
núncia em 23 de maio, tendo du­
rado portanto pouco mais de 60 
dias. Não houve apresentação do 
programa ministerial, mas na 
sessão do dia 27 de maio, quando 

provocado, o Duque de Caxias deu 
a razão de sua demissão, com o 
seguinte discurso: 

Sr. presidente, o meu particula'r 
amigo, senador pela província de 
Goyaz, que acaba de sentar-se, pen­
sando talvez que eu me esquecesse de 
cumprir um dever para com o sena­
do, interpellou-me sobre as causas 
que determinárão a retirada do gabi­
nete a que tive a honra de presidir. 
Eu agradeço de coração ao meu no­
bre amigo mais esta prova de interês­
se por mim, e vou satisfazê-lo. 

Sr. president~, desde os primeiros 
dias da presente ses.são que o minis­
teria previu que não poderia mar­
char com a camara actual, attenta a 
pequena differença de votos, entre a 
maioria e a minoria, bem como a sof­
freguidão e vehemencia que se ma­
nifestavão da parte da opposição par­
lamentar chamada liga. V. Ex. viu 
como sem se esperar pelos relatarias 
dos ministros, e mesmo antes de se 
discutir a falia do trhono, apparecê­
rão interpellações _sobre acontecimen­
tos que deverião necessariamente ser 
tratados nos mesmos relatarias, os 
quaes em poucos dias serião lidos na 
camara dos deputados. 

Aqui mesmo nesta Casa um requeri­
mento appareceu, em que se pedia ao 
governo informações que com certeza 
serião encontradas nos orçamentos. 
A prudencia, porém aconselhava que 
aguardassemos os factos, e os fac­
tos não tardarão a apparecer confir­
mando-nos em nosso primeiro juízo. 

O encerramento da discussão do vo­
to de graças requerido pela opposi­
ção com tanta pressa, e quando por 
parte della apenas dous ou tres dis­
cursos se tinhão proferidos deu-nos 
a oportunidade que esperavamos; e a 
votação de uma emenda que foi apre­
sentada, para provocar um pronun­
ciamento contra o ministério, deu um 
resultado o ficar este em minoria por 
um voto! Não hesitámos um só mo­
mento. Dirigimo-nos a S. Christovão, 
e expondo a Sua Magestade o Impe­
rador o nosso modo de encarar si­
tuação política do paiz, propuzemos 
a solução que julgám-os conveniente 
- um appello para a paz real. Sua 
Magestade o Imperador não houve 
por annui.r á esta medida, e canse~ 
quentemente seguiu~se a retirada do 
gabinete. Consecutivamente, tive or­
dem de Sua Magestade para- chamar 
á sua presença o chefe da nova maio­
ria da camara dos deputados. o que 
cumpri transmitindo-a por' escripto 
ao Sr. deputado Zacharia.s de Góes 
e Vasconcellos, o qual foi logo encar­
regado de organisar o novo gabinete. 

E1s quanto me cumpre declarar ao 
senado. 

Creio que sahimos quando devia­
mos, trazendo a firme convicção de 
havermos servido com zelo e leal-

( 

dade ao imperador e ao paiz. (Annaes 
do Senado, p. 64). ' 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por­
tella) - A Mesa do Senado Federal, 
em sintonia com o Plenário, tributa 
também as suas homenagens ao sol­
dado brasileiro, através da palavra do 
seu representante, o nobre Senador 
Ney Braga. 

Tem a palavra S. Ex.a 

O SR. NEY BRAGA -Sr. Presiden­
te, Srs. Senadores, quero, de início, 
agradecer profundamente aos meus 
companheiros da Mesa Diretora do 
Senado, a honra e a satisfação que 
me dão de falar, nesta solenidade, em 
nome dêles. 

(Lê.) 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, 'o 
calendário· cívico da Nação brasíleira 
aponta com destaque o 25 de Agôsto. 
É o Dia do Soldado e, com êle, por 
ter mesmo dado motivo a êle, o ani­
versário de Caxias, Patrono do Exér­
cito e símbolo das nossas Armas de 

terra. 
As virtudes excelsas do grande bra­

sileiro se constituem em inspiração e 
modêlo para todos os patriotas, sejam 
civis, sejam militares, tão grandes são 
a amplitude de seus feitos e a altura 
de sua glória. 

Em todo o Brasil se comemora a 
fortuna de havermos tido em nossa 
História a figura singular dêsse sol­
dado-estadista, a cuja ação devemos a 
própria unidade da Pátria, ameaçada, 
em sua época, pelo fragor das lutas 
internas. Aliado a seu pulso firme, o 
gênio político de Caxias se sobrepôs 
ao tumulto de divergências, condu~ 
zindo os desavindos compatriotas ao 
entendimento e à reconciliação. 

Tantas vêzes quantas a Nação o 
convocou para assumir as responsa­
bilidades de sua defesa, interna ou 
externa, apresentou-se o incompará­
vel Chefe militar. Guerreiro, jamais 
deixou de amar, de servir, de pro­
curar a paz entre os brasileiros. Nêle, 
o Pacificador coroava sempre a ad­
mirável obra do soldado. Assim foi no 
Maranhão, em São Paulo, nas Minas 
Gerais e, por fim, no chão inquieto 
do Rio Grande, onde a epopéia far­
roupilha, por dez anos, escrevera um 
poema de bravura. O arremate dessa 
luta alcançou-o Condestável invicto 
de nossas Armas. 

Caxias representava bem - e o seu 
exemplo é prova concreta - a pró­
pria alma brasileira: ardente e in­
trépida no combate, elevada e gene­
rosa na reconciliação e na concórdia. 

Bravo e bom, enérgico e humano, 
essas virtudes o fizeram ainda maior, 
superando-se uma às outras nêle pró­
prio, quando a integridade da Pátria 
lhe exigiu a presença no Comando 
diante do lnimlgo externo. Desdobrou­
se-lhe, então, o talento guerreiro na 
eximia preparação da vitória sôbre o 
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adversário valente, selando, na con. 
duta genial das batalhas, sucessivas e 
cruentas, a sorte definitiva da guerra. 

De volta à paz dos seus concidadãos, 
à paz que ajudara a construir, veio 
ainda servir ao Brasil.nos altos con· 
selhos do Govêrno Imperial. 

O soldado-estadista, inspirado do 
mais puro amor a êsse País, a cujas 
leis serviria com o mesmo brilho e 
fidelidade com que lhe servira as ar­
mas - foi, no govêrno, um condutor 
de homens livres, cuja liberdade de­
fendeu com a clareza de seu espírito 
e a honra imaculada de sua espada. 

A História lhe fêz justiça e, hoje, o 
25 de Agôsto é uma das mais caras e 
respeitadas datas nacionais. 

Seus exemplos alcançaram as gera­
ções que lhe sucederam e viriam a 
ser, sem dUvida, sementeira de onde 
o Brasil colheu. nos campos de ba­
talha do Velho Mundo, no maior dos 
conflitos da História, ao lado das fôrw 
ças aliadas, a grande vitória de 1945. 

Tóda a Nação testemunhou, faz 
apenas um quarto de século, a con­
duta da Fôrça Expedicionária Brasi­
leira no teatro europeu da guerra. A 
mesma alma, o mesmo gênio. a in­
variável intrepidez do Comando e da 
tropa, confirmados no ímpeto dos 
combates, se repetiam sempre, por­
que a figura tutelar do Patrono de 
nosso Exército inspirava aquela faw 
1ange de combatentes pelo.s ásperos 
caminhos da vitória. 

Depois dêsses episódios, não mais 
apenas a Américà, que já o identi­
ficara no Prata, mas o mundo todo 
pôde conhecer e registrar o valor do 
soldado brasileiro que, na guerra como 
na paz, se identifica pelo amor à li­
berdade e à justiça, que se soma ainda 
com o amor e defesa permanente da 
soberanra da Nação. 

Essas virtudes do soldado brasileiro 
que são as mesmas que marcam a 
origem e a formacão do nosso povo, o 
têm levado a enfrentar sempre, com 
o mesmo arrôjo e o mesmo despren­
dimento, os desafios aos valôres su~ 
premas da Pátria, ohde e quando êles 
devessem ser defendidos ou resguar~ 
dados. 

A própria História do Brasil, em 
episódios mais recentes, como o da 
restauração democrática de 1945 e o 
da Revolução de 1964, vem ofereceu~ 
do a demonstração eloqüente de que 
o soldado brasileiro compreende a 
verdadeira vocaç-ãc nacional e é 
constante na fideiídade aos genuíno:s 
anseios da nação r. que serve, defen~ 
dendo-lhe, em tantas oportunidades. 
a soberania, a integridade e as insti~ 
tuições. 

Mas se a paz não pôde correspon~ 
der às esperanc:as dcs que lutaram f~ 
venceram, pela divisão do Mundo em. 
antagonismos ideológicos radicais, E1 
até mesmo pelo dilaceramento de uni~. 

dades nacionais e submissão de povos 
a novos estilos de fôrca - êsse sol­
dado brasile)ro, de IÚ.cida coragem, 
põe-se em vigília, fiel aos deveres su­
premos de seu oficio. Êle ama sem 
dúvida o Direito e a Paz. mas não pode 
descurar a substância que os vitaliza 
e mantém: a Fôrça organizada. 
Sabe que henhum sistema de equilí­
brio e de justiça pode prescindir dela. 
Por i.sso, quando a.s desordens do nos­
so tempo lançam seus reflexos sôbre 
o Brasil e a segurança de nossas ins­
tituições democrâticas, ameaçada, 
compromete a soberania da Nação e o 
patrimônio de seus valôres históricos 
e espirituais, ergue-se êle em armas, 
como ocorreu em março de 1964, 
quando, ao lado de verdadeiras lide­
ranças civis, entre as quais vimos res­
peitáveis companheiros que nesta 
Casa representam seus estados, de­
fendeu-a e preservou-a do caos. 

Responsáveis pela conducão do 
Brasil, através dos governos· revolu­
cionários, grandes soldados de escol 
assumiram, na chefia da Nação, a res­
ponsabilidade maior de "recuperar o 
tempo perdido", acelerando o desen­
volvimento nacional e atualizando os 
sistemas de segurança e integração do 
País. 

É o combate, que começamos todos 
a travar nas décadas finais dêste sé­
culo, contra o pauperismo de nossas 
populações, contra as carências de 
saúde e educação que as enfraquecem 
e atrasam, contra o abandono de ex­
tensas áreas do nosso território. além 
de um vasto planejamento de medi­
das nos setores econômico e financei~ 
ro, no campo da Previdência Social e 
em todos os demais setores onde se 
faz urgente criar, substituir ou de­
senvolver diretrizes, estruturas e va~ 
lôres imprescindíveis ao bem-estar do 
homem brasileiro, pensamentD êsse 
que bem define o digno Ministro do 
Exército. General Orlando Geisel, em 
sua Ordem do Dia de hoje, traduzindo 
mais uma vez os mais profundos an­
seios da alma brasileira ao afirmar: 
"Irmanado à Marinha e à Aeronáuti­
ca e fiel à determinação de um povo 
livre e soberano, o Exército de Caxias, 
com a decisão dos que abraçam cau­
sas j nstas. perseverará na missão de 
assegurar à grande família brasileira 
o direito de edificar. ao Sul do Equa­
dor, uma grande civilização, digna .do 
idealismo e da alma fraterna de nos­
sa gente. Um Brasil cada vez mais 
forte. rico e feliz! Um Brasil humano, 
profundamente humano!" 

E para êsses objetivos, civis e mili­
tares se unem em nome da Nação. O 
povo, com farda ou sem ela, todos 
sowtados para a antecipação do futu­
ro - futuro que exige inteligência e 
inovação. futuro que presume paz, 
justica e liberdade, que exige de todos 
consciência, lucidez e participação. 

E êste 25 de Agôsto, data consagra~ 
da a Caxias e, por isso, ao soldado 
brasileiro, é a oportunidade para que 

o homenageemos, com orgulho, grati­
dão e esperança, e para que reveren ... 
ciemos a memória dos que no passado 
serviram à Nação brasileira, exaltando 
a imortal figura de Caxias, Patrono 
do Exércíto, e é momento para que, 
num. preito de justiça, reafirmemos a 
nossa confiança em seus sucessores -
os soldados do Brasil. (Muito bem! 
Palmas prolongadas.) 
' O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por­
tella) - Concedo a palavra ao nobre 
Senador Benedito Ferreira. 

O SR. BENEDITO FERREIRA (Lê o 
seguinte discurso.) - Senhor P~esi­
dente, Senhores Senadores, assocl.an­
do-me às homenagens que as Ltde­
rancas do meu Partido, a ARENA, e 
da Oposição, o MDB e finalmente da 
Mesa do senado Federal, na pessoa 
do ilustre Senador Ney Braga, prestam 
ao Exército Brasileiro, reverenciando 
a memória do seu Patrono, o ínclito 
soldado Duque de Caxias, quero, nesta 
oportuniP.ade, para que conste. dos 
nossos Anais. ler a Ordem do Dta do 
Excelen tissimo Senhor Ministro do 
Exército - General Orlando Geisel. 

Lida em todos os quartéis do País 
na manhã de hoje, diz Sua Excelên­
cia o Ministro do Exército, nesta pá­
gina de civismo: 

"ORDEM DO DIA 
25 DE AGôSTO 
DIA DO SOLDADO 

Meus camaradas! 
Na epopéia vitoriosa dos Guara­
rapes, improvisa<;fas milícias na­
tivas com imbahvel desassombro 
e pr~cessos de combate originais, 
testemunharam ao invasor euro­
peu o espírito de sacrifício, a ca­
pacidade e a determinação d~s 
brasileiros na defesa de seus dl­
reitos - nascia entre nós o sen­
timento de Pãtria. Ali germin::tva 
também a semente do Exército, 
que cresceu e assumiu feição ver­
dadeiramente nacional e regular 
pelo mesmo caminho, histór:ica­
mente cristão, em que o Brasil se 
formou e existe. 
Neste dia de exaltação de um sol~ 
dado erigido em símbolo modelar 
das virtudes militares e civicas, 
passado e presente dão-~e ª"s 
mãos. e o Exército se volve aquele 
recuado tempo de suas origens que 
se confundem com a gênese da 
própria nacionalidade, para en­
contrar-se, sem drsvios, ideptifi­
cado à Nação pel8. comunhao de 
aspiraçóes, pelos objetivos, pela 
harmonia dos códigos de prtncí· 
pios pela significativa amostra­
gem' humana de suas !Beiras. 
Síntese do povo pacífico, de seus 
sentimentos e potencial1dades, 
nunca fêz da guerra um fim. mas 
se constituiu. ao longo de nossa 
História, em admirá.vel núcleo de 
energias, como idéia e como fôr-
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ça, destinado ao cumprimento de 
uma única missão - defender e 
garantir a existência da Pátria. 
Na ordem interna, escola de ci­
vismo e de abnegação, suas inter· 
venções na vida política do País, 
invariàvelmente ligadas a graves 
acontecimentos, sempre se reves­
tiram de imparcialidade e mode­
ração e visaram, tôdas elas, a sal­
vaguardar os superiores interêsses 
nacionais. 
No plano externo, jamais desem­
bainhamos espada para ferir di­
reitos alheíos. Vencedores, fomos 
magnânimos e estendemos a mão 
aos adversários. Por isso não acei­
tamos que emprestem, aos confli­
Ws travados com povos vizinhos, 
objetivos e propósitos estranhos 
aos rumos de nossa política de co­
operação e solidariedade conti-
nentais. · 

Soldados! 

:I!: hora de vivermos o nosso mo­
mento na História, honrando o 
passado de glórias da farda que 
vestimos, respondendo ao presen­
te de pesadas responsabilidades 
que assumimos e ajudando a cons­
truir o magnifico porvir de pros­
peridade que é o anseio e obra 
de t.odos os bons brasileiros. Para 
inspirar-nos, aí está a figura do 
Patrono do Exército - Luiz Alves 
de Lima e Silva, o Pacificador. 
"Combatendo pela liberdade nas 
lutas da Independência; aproxi­
mando irmãos que queriam se­
parar-se e soldando, do Norte ao 
Sul, a unidade do Brasil; defen­
dendo a inviolabilidade de nos­
sas fronteiras e destruindo os 
que a ameaçavam; comandando 
e disciplinando. mas obedecendo 

e concedendo, ·caxias foi o exem­
plo. 
"Caxias foi a modéstia na gran­
deza, o devotamento ao primado 
da profissão, a tenacidade que 
não desfalecia, a inteligência e 
a cultura sublimadas na geniali­
dade estratfgica. 
"Caxias foi, acima de tudo, em 
sua trajetória luminosa de guer­
reiro e de cidadão, marcada por 
incontáveis sucessos, um escra­
vo infatigável do dever a serviço 
da terra em que nasceu. 
"Irmanado à Marinha e à Aero­
náutica e fiel à determinacão de 
um povo livre e soberano, o· Exér­
cito de Caxias. com a decisão dos 
que abraçam causa.s justas, per­
severará na missão de assegurar 
à grande família brasileira o di­
reito de edificar, ao sul do 
Equador, uma grande civiliza­
ção, digna do idealismo e da al­
ma fraterna de nossa gente. Um 
Brasil cada vez mais forte, riéo 
e feliz! Um Brasil humano, pro­
fundament-e humano!" 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
como temos visto, e como o afirma 
Sua Excelência o Sr. Ministro do 
Exército, a mentalidade dominante 
nas Fôrças Armadas brasileiras não 
é aquela existente em países totali­
tários, em países que têm na guerra 
um fim. 

Contribuem elas para o desenvol­
vimento nacional. Seus comandan­
tes, no permanente contato com a 
realidade sócio-econômica de cada 
região, procuram responder às ne­
cessidades civis. 

Hoje, caminha-se para um · nôvo 
deside:.;atum: a influência civil no 

debate de problemas de natureza mi­
litar, com a recíproca da participação 
militar no equacionamento e solução 
dos problemas que não são nitida­
mente militares. 

Estamos vivendo uma época de 
transformações, traduzidas em novos 
métodos de acão. Prova disto é a re­
forma administrativa por que pas­
sa o Exército, com a criação de no­
vas diretorias técnica.s, onde a de­
marragem de um processo evolutivo 
encontra seu fulcro nos princípios do 
planejamento econômico. 

Mas, Senhor Presidente, porque tem 
o nosso Exército, juntamente com as 
outras fôrcas militares, as virtudes 
que menciOnamos, não deixam de ~ 
as Fôrças Armadas - constituir o 
maior óbice aos corruptos e carismã­
ticos. 

Observamos constantemente os sub­
versivos e os menos avisados lançar 
mão de tôdas as fórmulas para in­
trigar o povo com os mantenedores 
da ordem. E a sua tônica é o gasto 
excessivo com as Fôrças Armadas. 

Facamos um estudo de nosso dis­
pêndio no setor militar, em compa­
ração com outros países. Trago aqul 
um quadro com o cotejo entre o gas­
to que faz o Brasil, o povo brasilei­
ro, e o realizado por 92 outros paises. 
Faço uma compar:ação entre o pro­
duto nacional bruto do nosso País e 
o das demais nações. Nesse estudo, 
verificaremos não só sôbre o produ .. 
to nacional bruto, como também o 
orcamento dos gastos militares, clas­
sificações compreendendo áreas de 
quilómetros quadrados, enfim, quan­
to se gasta, em cada país, para m~­
nutenção da ordem, para garantia 
de sua superfície em têrmos de qui­
lômetros quadrados: 

DEMONSTRATIVO DOS GASTOS MILITARES DE 92 PAíSES COTEJANDO-SE O PNB, ORÇAMENTO DAS FôRÇAS 
ARMADAS E CLASSIFICAÇAO DE CADA UM 

Milhões Orça- Orça-uss Orça-
PAíSES Valor do menta Classi- menta Classi- mente Classi-

PNB FA/PNB ficação 
FA/POP 

ficação FA!SUP. ficação 

1970 % USS/Km2 

USA ........................... 932.000 7,70 15.0 349,65 2.0 7.667 14.0 

URSS ........................... 466.000 8,54 14.0 163,11 3.0 1. 777 33.0 

Japão 167.000 0,95 88.0 15,62 51.0 4.278 19.0 

Alem. ÓCÚ:i~Üt~l· : : : : : : : : : : : : : : : : : : 150.000 3,71 44.0 94,24 12.0 22.620 5.0 
França ....... . . . . . . . . . . . . . . . . . . 140.000 4,20 32.0 115,80 6.0 10.649 1o.o 
Grã-Bretanha ................... 109.000 5,24 27.0 102,41 9.0 23.407 4.0 
Itália ........ ................... 82.300 2,94 49.0 44.49 27. 0 8.020 13.0 

China . ' . . . . . . . . . . . . ' . . . . . . . . . . . . 80.000 6,25 21.0 6,67 59.0 520 43.0 

Canadá ......................... 67.400 2,58 58.0 81,31 14.0 175 59.0 

índia ........................... 42.000 3,44 45.0 2,66 81.0 449 48.0 

Polônia 40.500 5,48 26.0 67,68 17.0 7.117 15.0 
Alem. Ori~~·{t:.ll ...... · · ... · · . · · ... · 

32.000 6,28 20.0 116,03 5.0 18.519 7.0 ................... 
Austrãlia ........................ 31.750 3,86 39.0 97,22 10.0 159 63.0 
México 29.700 0,68 91.0 3,99 72.0 103 69.0 

~~~:~~~~~:á:~~i:~ : : : ::: : : : : : ::: : ~: : 28.300 5.78 25.0 112,95 s.o 12.787 9.0 
27.500 3,91 38.0 82,69 13.0 32.051 3.0 
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PAíSES 

Espanha ....................... . 
Suecia ...................... . 
Bras-il .......................... . 
Belgica ........................ . 
Ro1nênia ....................... . 
Suiça .......................... . 
Argentina ...................... . 
África do Sul ................... . 
Paquistão ...................... . 
Turquia ........................ . 
Hungria ................ . 
Dinamarca ............... . 
Austria ......................... . 
Iugoslavia ...................... . 
Venezuela .................... . 
Indunesia .................... . 
Noruega ......... , ............. . 
Irá ........................... . 
Finlândia ....................... . 
Grecia ........................ . 
Bulgária ....................... . 
FlJlpinas ...................... . 
Corréia do Sul .................. . 
Chile ....................... . 
RAU .,, ........... . 
Tailándia ................. . 
Colômbia ................. . 
Portugal ......... . 
Nigéria ............ . 
Nova Zelândia .................. . 
Peru . . . . . ................... . 
Rep. da China .................. . 
Cuba ........................... . 
Israel .......................... . 
Arábia Saudita .................. . 
Malásia ........................ . 
Marrocos ....................... . 
Vietname do Sul ................ . 
Coréja do Norte . . . . . ......... . 
Argélia ..................... . 
Jraque ......................... . 
Líbia ................ . 
Vietname do Norte .............. . 
Birmânia ....................... . 
Sudão .................. . 
Gana ........................... . 
Líbano ......................... . 
Etiópia ......................... . 
Guatemala ..................... . 
Uruguai ...................... . 
Equador ........................ . 
Singapura ...................... . 
Zâmbia ......................... . 
Kénia ...................... . 
Síria ....................... . 
Costa do Marfim .......... . 
República Dominicana .......... . 
Tunisia ......................... . 
Rodésia ........................ . 
Tanzânia ...................... . 
Camboja .................... . 
El Salvadot ..................... . 
Ll1Xf'mburgo ... . 
Bolívia ......................... . 
Alhânia ........................ . 
Senegal ........................ . 

f 

Milhões 
US$ 

Valor do 
PNB 
:1970 

!17 .100 
:!7. lUO 
:12.~00 
:~2. ouo 
:w.ooo 
18.800 
l6.5u0 
l5. 8~0 
l5.500 
14.UUO 
13.500 
13.5UU 
12.420 
11. uOO 
g .800 
·9.8UO 
9.700 
8.1:1vU 
8.800 
8.370 
8.:!00 
8.2u0 
7.ti00 
6.800 
6.300 
5.8u0 
5.040 
5. 4t>O 
5.230 
5.2UO 
5.200 
4.760 
4.5c0 
4.500 
3.1100 
3.680 
3.400 
3.300 
3.000 
3.000 
2.800 
2.400 
2.350 
2.300 
2.100 
2.060 
1600 
1600 
1.600 
1580 
1500 
1430 
1400 
1.400 
1.350 
1.300 
1.250 
1200 
1.200 
1000 

980 
940 
830 
834 
830 
830 

Orça­
mento 

FA/PNB 
% 

2,14 
4,17 
2,62 
3,08 
3,73 
2,24 
2.n 
2,67 

• 4,. 2 
2,86 
3,79 
2,71 
1,28 
6,06 
2,83 
2,84 
3.81 
8,75 
1,59 
5,C2 
3.36 
1,50 
4,44 
2,46 

20,19 
4,05 
2,02 
6,52 
1,89 
1,91 
2,99 

10,!4 
6,44 

23,89 
9.92 
7,07 
2,35 

34,03 
24,86 
5,80 

15.17 
1,91 

21,28 
4,70 
4.14 
2.34 
1.89 
2.25 
0,94 
0.25 
1.66 
7,44 
1,43 
1.28 

16.37 
1,20 
2.89 
1,39 
1.97 
1,09 
5.95 
111 
0.94 
2.28 

10.12 
2,18 

Classi­
ficação 

67.0 

33.0 

57.0 

47.0 
43. 0 

65.0 

50. 0 

56.0 

36.0 

52. 0 

41.0 
55.0 

82.0 
22.0 

54. 0 

53.0 

40.0 

13.0 

76.0 

28.0 

46.0 

77.0 

31.0 
59.0 

6.0 
35.0 

68. 0 

18.0 

72.0 
70.0 

48,0 

10.0 

19.0 

3.0 
12.0 

17.0 

6n.o 
J.O 
2.0 

24.0 

. g_o 
n.o 
5.0 

29.0 

34.0 
61,0 
73.0 

64.0 
90. 0 

92.0 

75.0 

16.0 

78.0 

81. 0 

ao 
84.0 
51.0 
79.0 

69.0 
86.0 

23.0 

85.0 
89.0 

63.0 

11.0 
66.0 

Orça­
mento 

FA/POP 

17,43 
140,77 

6,48 
69,79 
37,25 
66,98 
19,71 
17,97 
4,82 

113,93 
49,49 
73,78 
21,46 
32,46 
26,48 
2.35 

95.24 
27,42 
29,70 
46,84 
32,82 

3,19 
10,47 
17,08 
38,20 

6,53 
5,43 

36,97 
1,51 

35.58 
!1,45 
33,51 
34,73 

370,69 
53,01 
23.96 
5.16 

62,39 
54.85 
12,65 
47,20 
23.73 
22.83 

3,92 
5.61 
5.50 

11,22 
1,43 
2.90 
1,37 
4.08 

51,93 
4,61 
1,60 

36.68 
3.64 
8,38 
3.44 
4.50 
0.82 
8.52 
2JJ6 

23.69 
3.87 

39.44 
4,63 

Classi­
fica<;-ão 

49.0 

4.0 
61.0 
16.0 

30.0 

·18.0 

46. 0 

47.0 

66.0 

7.0 
24.0 

15.0 

45.0 

37.0 

40.0 

84.0 

JJ.O 
39.0 

38.0 

26. 0 

36.0 

77.0 
55.0 

50.0 

29.0 

60.0 

64.0 

31.0 
89.0 

33.0 

53.0 

35. 0 

34.0 
J.O 

21.0 
41.0 
65. 0 

19.0 

20.0 

52.0 

25.0 

42. 0 

44.0 

73.0 

62.0 

63.0 

54.0 

90.0 

80.0 

91.0 
71.0 
23.0 

68.0 

88.0 

32.0 

75.0 

58.0 

76.0 

70. 0 

92.0 

57.0 

7f!.O 
43.0 

74. 0 

28.0 

67.0 
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Orça­
mento 

FA/SUP. 
US$/Km' 

1.149 
2.511 

71 
22.187 

2.823 
10.221 

173 
295 
660 
516 

5.493 
8.487 
I.S9e 
2.607 

304 
146 

1.141 
480 
416 

3.186 
2.515 

41! 
3.558 

225 
1.278 

457 
101 

3.869 
108 
369 
121 

13.403 
2.532 

52.184 
172 
780 
177 

6. 786 
5.865 

76 
956 
26 

3 158 
162 
35 

201 
2. 979 

30 
138 

22 
92 

183.219 
27 
31 

1.197 
48 

745 
133 

61 
12 

315 
486 

2.246 
17 

2.922 
90 

Classi­

ficação 

37.0 

30.0 

75.0 

6.0 
26.0 

11.0 
60. 0 

54.0 

42.0 

44.0 

18.0 

12.0 

32.0 

27.0 
53. 0 

64.0 

38.0 

46.0 
49.0 

22. 0 

29.0 

50.0 

23.0 

56.0 

34.0 

47.0 

70.0 

20.0 

68.0 

51.0 
67.0 

a.o 
28.0 

2.o 
61." 
40.0 

58.0 

16'.0 
17 .o 
74.0 

39.0 

86. 0 

23.0 

62.0 

82.0 

57.0 

24.0 
84. 0 

65.0 

88.0 

71.0 
1." 

g;:;.o 
83° 
36.0 

79.0 

41.0 
66.0 

76. 0 

92.0 
52.0 

45.0 
31.0 
89.0 
25.0 

72.• 
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PAíSES 

Milhões 
US$ 

Valor do 
PNB 
1970 

Orça­
mento 

FA/PNB 
% 

Classi­
ficação 

Orça­
mento 

FA/POP 

República do Malgaxe .......... . 
Nicarágua ...................... . 

. Jordânia ....................... . 
Gulné .......................... . 
HondUras .............. · ..... ·: .. . 
Mongolia ....................... . 
Paraguai ....................... . 
Haitl ....... , .................. .. 
Rep.- Dom. Somália ............. . 

_Uganda ............ :. ·.·.·.-. ·.·.·. •.:· 

Como se vê, o Brasil ocupa, entre 
estas Nações. a seguinte classificação: 
é o 57.0 país em percentagem do Or­
çamento das Fôrças Armadas sôbre o 
PNB, isto é, gastamos com a Segu­
rança Nacional apenas 2,62% do Pro­
duto Nacional Bruto. A nossa despesa 
com as Fôrças Militares custa, a cada 
habitante, USS 6,48 por ano. Gasta­
se com a manutenção da _ordem no 
Brasil US$ n,oo· P<>r km'. 

Na América Latina. soinos O 7.0 país 
·em percentagem de despesa das Fór­
ç~s Armadas s:ôbre o Produto Nacio­
nal Bruto. Temos acima de nós: 

Cuba . ... ............. 6,44% 
Paraguai .. .. .. .... .. .. 3,99% 
Peru .. .. .. .. .. .. . .. .. . 2.99% 
Argentina ·..... ... . . . . . 2,91% 
República Dominicana. 2,89% 
Venezuela . . . . . . . . . . . • 2,83% 
Brasil .. .. . .. .. .. .. .. . · 2,62% 

E isto, sem atentarmos que os paí­
ses totalitários têm muito maior dis­
pêndio, nessa mesma relação, que o 
Brasil: 

Coréia do Norte ..... . 
Vietname do Norte .. . 
República da China .. . 
URSS ................ . 
Cuba ................ : 
Alemanha Oriental .. . 
Iugoslávia ........... . 
Tchecoslováquia ...... . 
Polônia .............. . 
Hungria ............. . 
Romênia ............. . 
Bulgária ............. . 

24',86% 
21,28% 
10,14% 
8.54% 
6,44% 
6,28% 
6,06% 
5,78% 
5,48% 
3,79% 
3,73% 
3,36% 

Se observarmos o que o povo paga 
pelas Fôrças Armadas, anualmente, o 
Brasil ainda é dos menorPs, haja vis. 
ta os países comunizados (por habi. 
tante): US$ 

URSS .. .. .. .. .. .. .. .. . 163.11 
Alemanha Oriental . . . 116,03 
Tchecoslováquia . .. . . . . 112,95 
Polônia . . . . . .. . . . . .. .. 67,68 
Coréia do Norte _ . . . . . . 54,85 
Hungria ............. , 49,49 
Romênia . . . . .. . . . . .. .. 37,25 
Cuba . . . . . . .. . . . . . . . .. 34,73 
República da China ... 33,51 

\ 

780 1,72 74.0 1,91 
730 1,23 83.0 4,53 
700 16,80 7,0 52,85 
700 1,35 80.0 2,38 
660 0,95 87. 0 2,45 
600 3,75 42.0 17,51 
540 3,99 37.0 9,06' 
350 2,29 62.0 ' 1,68 
200 4,50 30.0 3,08 

84 .. 23,84 4,0 2,06 

Bulgaria . . . . .. . .. .. . . . 32,82 
Iugosl!ivia . . .. . . . .. . . . 32,46 
Vietname do Norte . . . 22,83 
Brasil .. .. .. .. .. .. 6,48 

Há que se atentar, ainda, às ativi­
dades civis do Exército, da Marinha 
e da Aeronáutica. 

No Exército, a construção de vias 
de transporte. as indústrias básicas· 
pilóto: os documentos cartográficos, 
o atendimento às populações frontei· 
riças, oom a manutenç.ãD de postos 
nessas regiões afastadas; as ativida­
des relativas à educação e ao ensino, 
a assistência em casos de calamidade 
pública. 

Na Marinha. os trabalhos de hidro· 
'- grafia, a con{ecção de cartas náuti­

cas, a assistência às populações lito­
râneas e ribeirinhas_. a patrulha cos· 
teira, o socorro marítimo, a prepara· 
ção de pessoal para a Marinha Mer· 
cante. 

f 

Na Aeronáutica, a construção, ma­
nutenção e administração de aero­
port<>s. o Correio Aéreo Nacional, que 
tantos I'! relevantes serviços tem pres· 
tado à integração nacional, a Aero­
náutica Civil, a seleção e contróle de 
aerona vegantes. a aerofotogrametria, 
a busca e salvamento. a indústria 
aeronáutica, o contrôle do tráfego 
aér&l, o ensino especializado, contrOle 
e ensino de telecomunicações. 

outrossim, há a !unção eminente· 
mente social ao fazer o recrutamento. 
Além de educar civicamente o jovem, 
dá.lhe muitas oportunidades profis­
sionais, 'QUer na caserna, quer na vida 
civil. 

E hoje. temos ainda um convênio 
do Ministério do Exército com o Mi­
nistério do Trabalho, para qualifica· 
ção profissional dos recrutas. 

Sr. Presidente, a história das nos­
sas Fôrças Armadas está mais que 
pontilhada. de atos de bravura e de 
resguardo dos lnterésses da Pátria. 

A Revolução de 1964 foi feita por 
civis e militares, de mãos dadas. 

Muita intriga se faz entre Fôrças 

Classi­
ficação 

ss.a 
69.0 

22. 0 

83.0 

82.0 

48.0 

56.0 
87.0 
78.0 

85.0 

Orça­
mento 

FA/SUP. 
US$/Km2 

23 
61 

1.208 
39 
45 
15 
53 

287 
14 
82 

Classi­
ficação 

S7.0 

77.0 

35.0 
81.0 
80.0 

90.0 

78.0 
55.0 
91.0 
73.0 

Militares e povo. Esquecem-se os inl­
nligos da ordem constituída que o 
Exército tem suas origens em raízes 
populares. 

E não poderia o Exército fugir à. 
sua tradição popular e pacifista. 

Isto porque, o seu Patrono, o Du­
que de Caxias, foi reconhecido e teve 
como maior galardão o título de Pa· 
cificador. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, fi­
nalizamos augurando que o Exército; 
juntamente com as outras Fôrças Ar­
madas, continui sua trajetória de 
bem servir ao Brasil; de Guardião da 
Democracia; de escola de civismo. 

Que seus exemplos de patriotismo 
e abnegação floresçam e se multipli­
quem, para gáudio dos brasileiros, 
sempre estribado na Ordem e no Pro­
gresso. OUuíto bem! Muito bem! Pal· 
mas.) 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por· 
tella) - Tem a palavra o nobre Se­
nador Vasconcelos Torres. 

O. SR. VASCONCELOS TORRES 
(Sem revisão do orador.) -Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, no meu enten­
dimento, esta Sessão não tem carac­
terísticas de rotina parlamentar, 
tampouco é um ato que em cada ano, 
nesta data_. se registra para comemo­
racões de uma efeméride em que, 
coó.sentâneamente com as tradições 
do Poder Legislativo, se homenageia 
uma figura excelsa da nacionalidade. 

Creio que no transcorrer dos anos 
vindouros mais ainda vai crescer a 
nossa obrigatoriedade cívica, come­
morando e exaltando uma figura das 
maiores da História da nossa Pátria, 
e que merece uma referência por ter 
sido de fato não sOmente o Pacifica­
dor ~ porque êste é o título que a 
História lhe conferiu - mas princi­
palmente por ',ter sido o Consolidador 
da Integração NacionaL 

Presidente Petrônio Portella, o Bra­
sil ainda está à procura do seu Car .. 
Iyle, para definir os tipos E'epresen­
tativos da nacionalidade. Nao se or-

{ 
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ganizou ainda uma antologia CIVICa 
dos nossos grandt;:s,. dos maiores dêste 
canto d~ América Latina. Mas 3.qui e 
ali, na hora em que se observa a- de­
marragem da nacionalidade para ser 
uma potência, já vamos juntando fa­
tos esparsos e construindo um reduto 
autêntico daquilo que é o nosso moti­
vo de entusiasmo, de glória e de 
exemplo. 

Pa!-'a _mim, Sr. Presidente, Caxias, o 
único Duque dêste País, Luís Alves de 
Lima e Silva, cadete por provisão do 
Imperador aos cinco anos de idade, 
tem ainda que ser analisado por um 
dimehsionamento dos critérios atuais 
da Sociologia, particularmente · da 
Sociologia Política, diria mesmo, da 
biotipologia do líder. 

Esta América Latina tão confla­
grada, tão desajustada, tão cheia de 
episódios contraditórios, com campa­
nhas caudilhescas, tem figuras que 
guardadas as proporções, podem ser 
comparadas aos grandes generais do 
Mundo, a um Alexandre, no seu tem­
po, ou a um Napoleão, e aqui local­
mente poderia mencionar Simón Bo­
lívar. -Mas, sem excesso de patriotis­
mo, tenho para mim que não há nin­
guém maior nem mais expressivo, na 
análise da Sociologia Política sul­
americana, do que a figura de Luís 
Alves de Lima e Silva. 

Simón Bolivar, que teve vãrios bió­
grafos, não apenas na Venezuela, na 
Colômbia, no Equador como em ou­
tros paises, Simón Bolivar - no meu 
modo de julgar- não tem a projeção 
atingida por aquêle que, em sendo 
Patrono do Exército, é sem dúvida 
nenhuma também o Patrono da Na­
cionalidade - e neste ponto poderia 
dizer que Exército e Nacionalidade se 
confundem. Nesta Nação, nos primór­
dios de sua existência, justamente o 
grupo armado foi que conseguiu de­
vassar as áreas mais difíceis, incru­
entas. E o Exército - como disse ho­
je, na sua ordem do dia, o General 
Orlando Geisel - nascido em Gua­
rarapes, mas que existiu antes mesmo 
de Guararapes, porque há que se re­
montar à sua formacáo, ainda na cé­
lula rnater da naciollalidade, o velho 
Portugal. 

Por motiva militar esta Pátria se 
constituiu. A estatégia, Sr. Presiden­
te, há que ser analisada, há que ser 
decomposta, para que se veja que a 
vinda de Dom João VI para o Brasil 
não representa (como os historiado­
res apressados procuram julgar) uma 
f~ga, mas sim uma tomada de posi­
çao, em que, mais tarde, e já se faz 
- não mais tarde mas na atualidade 
- já se julga- um sentimento de ha-
bilidade, de tomada de posição bélica, 
para que o corso, que assustava todos 
na Europa, compreendesse que have­
ria -sempre uma resistência a suas 
investidas imperialistas. 

Sr. Pre.sidente, · debruçado sôbre a 
História pátria, tão rica em aconte-

cimentos que nos envaidecem, não 
podemos dissociar êste. acontecimen­
to, porque é impossivel, é inadmissí­
vel que haja um fato_sem o concurso 
da pessoa· humana. E hoje eu estOu 
convicto de que se o português veio 
para cá, se tem um espírito andarilho 
que atàvicamente iria transmitir aos 
integrantes da maior epopéia do mun­
do, a das bandeiras, se houve um 
preparo, se houve, como diríamos mo­
dernamente, uma infra-estrutura, eu 
penso que se não houvesse a presen­
<;.a de um gênio, de um talento, de 
um lider, nós jriamos talvez assistir, 
hoje, a um fracionamento da nossa 
Pátria, como aconteceu com Bolívar, 
com as repúblicas que falam o mes­
mo idioma, têm a mesma religião na 
América Latina, mas que não têm a 
unidade que êste Brasíl apresenta pe· 
rante o mundo. 

Sr. Presidente, se estou falando, 
quando outros falaram e se tenho a 
consciência de que a vida de Luís Al· 
ves de Lima e Silva tem sido abor­
dada sob vários aspectos, quer. no se­
tor da guerra, quer na paz, quer até 
na sua vida sentimental, na sua pre. 
sença de norte a sul dêste País, Pre­
sidente de província, Comandante­
em-Chefe para debelar movimentos 
de tendência separatista, vamos ver 
que só mesmo com uma capacidade 
genial poderiamos estabelecer êsses 
elos e tanto do Oiapoque ao Xuí apre­
sentarmos uma fotografia nitida que 
representa efetivamente uma nacio­
nalidade. 

Os fatos que constituem a biogra­
fia de Luis Alves de Lima e SilVa são 
realmente impressionantes e êsse tí­
tulo que tem, de Pacificador ou de 
Consolidador, é talvez, Sr. Presidente, 
o menos que se lhe pode dar, porque 
muito mais do que um patrono de ar­
mas no nosso querido Exércíto Brasi­
leiro êle é, efetivamente, o Patrono da 
Nacionalidade. 

Eu não vou relembrar aqui fatos, 
episódios, quer na paz ou quer na 
guerra. Na guerra, a austeridade, o 
exemplo daquele que ia à frente dos 
seuS comandados; o lado humano da 
sua personalidade, que se define num 
epi'sódio _que guardei - aprendi a 

_admirar sua vida ainda recém-ingres­
sado nos bancos escolares do curso 
primár~o - de um soldado, ferido, que 
chega a sua barraca e um anspecada, 
apenas com uma xicara, oferece· café 
ao Comandante-em-Chefe, E obser­
va-se a seguinte cena: Caxias oferece 
ao soldado, ao menos graduado do seu 
exército, a xícara. comovendo o mori­
bundo. E tal o respeito, tal a amizade, 
tal o sentimento de hierarquia, que a 
vitima da batalha insiste para que seu 
Comandante tome ataca da rubiácea. 
E êle, então. afetivame"nte, ao mesmo 
tempo dando uma ordem, disse: "Be­
ba-o você, camarada!'' 

Sr. Presidente, o Senado tem um 
serviço de arquivo que considero mui-

'4is'9 

to importante. Olhamos Caxias sob 
vários ângulos, mas, nem sempre se 
recorda que Caxias foi _também Sena­
dor do Impéri<>; jJorqtie o Senado é 
uma continuidade na História Legis­
lativa dêste País, 

Tenho ímpressão de que ainda se 
pode devassar um .mundo, ainda -hâ 
um ntundo a ser ·descoberto em tôrno 
da atividade do guerreiro e do políti­
co; do homem. que marcou a s_ua pre­
sença em todos os pontos do territôrio 
nacional, e que ainda, em têrmos mo­
dernos, para mim, Sr. Presidente,_ po­
de ser analisado como aquêle que, pio­
neiramente, estabeleceu a verdadeira 
comunicação entre· as massas .... Por 
quê? A paixão política, se sempre pre­
dominou neste País, vai sendo ate­
nuada, mas, paixão polltica está. sem­
pre em razão da contigência humana. 

Caxias deu os inà.is exuberantes 
exemplos de tolerância. E eu, se viffi 
à Tribuna, não é pelo fato de ser flu­
minense, não é pela circunstância; _que 
envaidece a minha terra natal, de te.r 
servido de berço a êsse herói, hoje 
uma cidade que tem o seu nome. em 
cuja emancipação política justamell_te 
foi dedicada em homenagem à data d;O 
seu nascimento. 

Só desajava frisar que sem .a· sua 
atividade não poderiamos apresentar 
hoje um Exército que, de fato, é. o t;s­
pelho da Pátria; um Exércno sem ali:. 
garquia, um Exército que dá oportuni­
dade a qualquer um, e também o mais 
democrático Exército de todo d mun­
do. Na América Latina, sabemos, são 
as oligarquias militares que predomi­
nam, como também na Europa. e em 
outros cantos do orbe terráqueo. Mas 
aqui se pode dizer esta frase, que cir­
cula de vez em quando, de que ·~o 
Exército é o povo fardado". Foi justa­
mente Caxias quem caracterizou -essa 
definição. Foi êle, Sr. Presidente, que 
identificado com o seu povo, e ao lado 
de seu companheiro das lutas no Pa­
raguai, o Marechal Osório, que disse a 
fra~e: "A farda não abafa no peito o 
espírito civico do çidadã.o." 

O Sr. Luiz Cavalcanti- Permite V. 
Ex.a um aparte? 

O SR. VASCONCELOS TORRES­
Ouço V. Ex.a, com prazer. 

O Sr. Luiz Cavalcanti - Nobre Se­
nador Vasco:n,_celos Torres, éste é o 
ponto do seu discurso que eu aguarda­
va, quando diz V, Ex.a que o Exército 
Brasileiro dá oportunidade a qualquer 
um. Aguardava-o para dar o meu de­
POimento pessoal e para traduzlr, nes­
ta Semana da Pátria, a minha imen­
sa gratidão peJa oportunidade que o 
Exército Brasileiro me deu. Não é pelo 
Prazer de falar de mim, mas para bem 
caracterizar os motivos dessa gratidão. 
Quero dizer, aqui, aos meus ilustres 
Pares que no dia 5 de outubro de 1930, 
saltei no Rio de Janeiro, de pés no 
chão- e- camisa rôta, para· _verificar 
praça no Exército. E foi esta organi-

I 

( 
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zação democrática que me possibilitou, 
a mim, que àquela época tinha apenas 
o curso primário, tirar os meus prepa­
ratórios; ingressar na Escola Militar; 
depois, fazer o meu curso de engenha­
ria. Exército ao qual servi durante '30 
anos e do qual saí sOmente, a bem di­
zer, para governar o meu Estado. Va­
lho-me, então, dêste meu modesto 
exemplo, que afinal de contas é o 
exemplo de milhares que ingressaram 
no Exército, para assinalar que V. 
Ex.a tem muita razão quando diz que 
o Exército Brasileiro dá oportunidade 
a qualquer um. Eu sou um exemplo 
da existência desta oportunidade. 
Meus agradecimentos, meus imorre­
douros agradecimentos ao Exército 
Nacional. Não fôra êle, eu não teria 
tido a honra de governar o meu Es­
tado, e não teria, hoje, a imensa hon­
ra de sentar-me ao lado de ilustres 
compatriotas, nesta Casa que tem aco­
lhido o que há de mais caro na histó­
ria política do Brasil. Muito obrigado 
a V. Ex.a 

O SR. VASCONCELOS TORRES -
E quantos cavalcantis existem por 
êste País, egressos do Exército! 

Sr. Presidente, falei um pouco na 
História, mas ao voltar minhas vistas 
para a economia temos de reconhecer 
que êste Pais deixou de ser exporta­
dor de produtos primários, de sobre­
mesas - de café, de laranja e de ba­
nana - graças à Escola Técnica do 
Exército e â Escola do Estado-Maior, 
onde tive a honra de, durante alguns 
anos, trabalhar, inclusive encontrando 
aqui alguns companheiros, e menciono 
um dos oradores desta solenidade, o 
Senador Ney Braga. 

Volta Redonda, Companhia Nacio­
nal de Alcalis, Fábrica Nacional de 
Motores, a indústria automobilística 
a fábrica instalada em Duque de Ca~ 
xias, a aviação militar, e outros acon­
.tecimentos eu poderia mencionar. 

É, portanto, graças a êsse cunho de­
mocrático que, quantas vézes, quan­
do uma parcela, um reduzidíssimo, ín­
fimo, insignificante e desprestigiado 
contingente pretende fazer intriga en­
tre o Exército e o povo, vejo que de 
nada adianta. Isto porque não há um 
brasileiro sequer que não tenha servi­
do ao Exército como soldado, ou que 
não tenha um parente militar. Aqui a 
meu lado está o meu digno colega, Se­
nador Paulo Tõrres, Marechal da Fôr­
ça Terrestre. S. Ex. a talve~ pudesse dar 
um aparte igual ao do nobre Senador 
Luiz Cavalcanti. Eu me antecipo, de­
clarando, por conhecer a sua tradição 
na vida fluminense, que não sendo 
filho de militar e oriundo de uma re­
gião pobre do Estado do Rio de Ja­
neiro, S. Ex.a quase que poderia, tam­
bém, assemelhar-se ao exemplo men­
cionado em caso próprio, inclusive com 
a semelhança de ter sido igualmente 
Governador do nosso Estado. 

Sr. Presidente, perdoe-me dar a essa 
homenagem um tom quase que de 

t 

agradecimento do povo brasileiro ao 
Exército, pelo que tem feito. Não vou 
historiar porque temos ainda, para a 
sessão do dia de hoje! outra parte a 
completar a sua objetividade regi­
mental. Todavia, não descerei da tri­
buna sem frisar que nos momentos 
mais dramáticos da nacionalidade, já 
não quero falar nos políticos, mas nos 
momentos de angústia, a presença 
verde-oliva se faz sentir. No Amazo­
nas, no Acre, lá estão as bulldozers 
manejadas por oficiais, sargentos e 
praças; a ligação ferroviária de Bra­
sília; no Sul, durante as eatãstrofes, o 
primeiro a chegar é sempre o Exérci­
to, ampliando a assistência às popu­
lações carentes não só de' recursos 
médicos. como de todo tipo de assis­
tência. 

É dever de todo representante do 
povo contar aquilo que de fato repre­
senta o âmago da nacionalidade. No 
meu Estado, que é a terra de Caxias, 
onde éle nasceu e onde também mor­
reu, pois nasceu em Est:rêla, então 
Município de Magé, e morreu na Fa­
zenda Santa Mônica, hoje distrito de· 
Juparanã, no Município de Valença, 
no meu Estado, para me cingir apenas 
a êle, porque cada um pode dar seu 
depoimento particular, na recenle CR­
lamidade sôbre a Serra das Araras, 
foi com a presença do 1.0 Batalh5o de 
Infantaria Blindada, do 2. 0 Batalhão 
de Carros de Combate, o primeiro de 
Barra Mansa e o segundo de Valença, 
que se pôde estabelecer, Sr. Presiden­
te, a ligação da Guanabara com todo 
o País. Quando da tragédia que ocor­
reu na Capital do meu Estado, o in­
cêndio de um circo em Niterói - ain­
da falo sob a emoção que tive, em 
Oportunidade tristíssima, para mim, 
pois estive presente aos primeiros mo­
mentos daquelas lancinantes cena.s 
que, Sr. Presidente, ainda não se apa­
garam e não se apagarão jamais da 
minha retina; o pronto-socorro estava 
fechado, porque havia uma greve. 
Desgraçadamente, na época, antes de 
1964, havia greves de médicos nos hos­
pitais. O Batalhão de Saúde do Exér­
cito prestou os primeiros socorros, 
juntamente com as unidades militares 
sediadas ali. 

Aqui, mais uma vez, vou citar o co­
lega e amigo, Senador Paulo Tôrres: 
quando Niterói estava entregue à sa­
nha comunista, o movimento só põde 
sei jugulado pela sabedoria das nos­
sas Fôrças Armadas; do contrário, se­
ria a repetição de uma nova Natal em 
plena Guanabara. O então 3.0 RI era 
comandado pelo meu eminente colega 
e amigo, discreto na observação. Ha­
via o respeito à autonomia dos Esta­
dos e não se queria que o Exército in­
terferisse. S. Ex.a tomou a iniciativa 
e manteve a ordem na Capital. do Es­
tado, evitando que nôvo foco comu­
nista fósse instalado neste País. 

Sr. Presidente, perdoe-me estar 
alongando, mas a minha fala pertence 

menos a mim que ao Senado, na exal­
tação desta efeméride, nas manobras 
que são feitas pelo Exército em qual­
quer quadrante desta Pátria. 

Terminada a missão prOpriamente 
militar, observamos um nôvo tipo de 
cooperação, que se chama ACISO -
Assistência Cívico-Social. Se há uma 
escola, ela é reconstituída; são os 
cãe.s, que são vacinados - um verda­
deiro recenseamento das necessidades 
da popu1ação - so1dados doam san­
gue aos hospitais - e, quando falo 
em soldados, englobo o corpo todo, 
praqas, sargentos e oficiais; empu­
nham ferramentas, abrem estradas e 
fazem com que realmente se estabe­
leça uma identificação entre· o povo 
e o seu Exército. 

Como representante do Estado do 
Rio, pedi permissão a V. Ex.a para 
falar, no que fui atendido. E aqui 
faço questão de ressaltar que, ha­
vendo um protocolo para a sessão, 
tendo que falar apenas o Líder da 
Maioria e o da Minoria, V. Ex.a, de­
mocràticamente, permitiu que outros 
usassem da palavra, inclusive dele­
gando podêres ao seu representante 
pessoal, o representante de ·v. Ex. a e 
também representante da Mesa, a um 
outro do Plana1to centra1 e agora a 
um do Sul do País. 

Exalto, Sr. Presidente, a data de 
hoje. Hã de haver ainda muito para 
dizer em tôrno da pessoa de Caxias, 
rp.as na sessão de hoje, creio que o 
Senado, em reverenciando a sua vida 
e a sua obra, faz justiça, não a êle 
mas a si mesmo porque tendo sido 
êle Senador, é um antigo representan­
te de um Estado, que não era o seu, 
que passou pela gloriosa tradição des­
ta Casa. Bem haja, Sr. Presidente, essa 
ngura excelsa. Bem haja o Senado 
por não ter deixado passar em branco 
uma data tão importante como a que 
ho.ie se comemora. (Muito bem! Pal­
mas.) 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por­
tella) - Não hã mais oradores ins .. 
cri tos. 

A Ordem do Dia de hoje é consti .. 
tuida de trabalho de Comissão. 

Nada mais havendo que tratar, vou 
declarar encerrada a Sessão, desig­
nando antes para a Sessão Ordinária 
de amanhã, às 14 horas e 30 minutos, 
a seguinte 

ORDEM DO DIA 

l 

REQUERIMENTO 
N° 157, DE 1971 

Votação, em turno único, do Re­
querimento n.O 157, de 1971, de auto­
ria do Sr. Senador José Lindoso, soli­
citando a transcrição, nos Anais do 
Senado, dos discursos pronunciados 
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pelos Presidentes Emílio Garrastazu 
Médici, do Brasil, e Misael Pastrana 
Borrero, da Colômbia, no dia 7 de 
agõsto de 1971, em Leticia, na Repú­
blica da Colômbia, tendo Parecer fa­
vorável, sob n.0 338, de 1971, da Co­
missão Diretora. 

2 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.0 31. DE 1971 

Discussão. em turno único. do Pro­
jeto de Lei da Cámara n.0 31, de 1971 
(n. 0 2.339-B/70, na Casa de origem}, 
que "altera o Quadro da Secretaria 
do Tribunal Superior Eleitoral e dá 
outras pl"bvidências", tendo Parecer 
favorável, sob n.0 287, de 1971, da 
Comissão de Serviço Público Civil. 

3 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N." 38, DE 1971 

Discussão, em turno único do Pro­
jeto de Lei da Câmara n. 0 38, de 1971 
l.n.0 127-B/71, na Casa de origem), de 
iniciativa do Presidente da República, 
que "regula a aquisição de imóvel ru­
ral por estrangeiro residente no Pais 
ou pessoa j uridica estrangeira autori­
zada a funcionar no Brasil, e dá outras 
providência's", tendo Pareceres, sob 
n.05 341 a 344, de 1971, das Comissões 
de Constituição e Justiça, favorável 
com as Emendas que apresenta de 
n.os 1 a 7-CCJ; de Agricultura, favorá­
vel com a Emenda que oferece soL n.0 

1-CA: de Segurança Nacional, favorá­
vel; de Economia, favorável: 

4 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N. 0 75, DE 1971 

Discussão, em segundo turno, do 
Projeto de Lei do Senado n.o 75/71, de 
autoria do Senador Vasconcelos Tor­
res, que "considera o Marechal-do-Ar 
Alberto Santos Dnmont, patrono da 
Fôrça Aérea Brasileira tendo" Pare­
ceres, sob n.os :3'3'3 e '334, de 1971, das 
Comissões de Constituição e Justiça, 
pela constitucionalidade e jnrirlicida­
de; e de Segurança Nacional, pela 
aprovação. 

Está encerrada a Sessão. 

r Levanta-se a Sessão às 16 horas e 
20 minutos.} 

fNDICE DO CODIGO CIVIL APLICADO NO 

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 
Organizado por Jardel Noronha e Odaléa Martins 

Explicação dos autores: 

O presente trabalho, que denominamos !NDICE DO CóDIGO CIVIL APLICADO NO SUPRE­
MO TRIBUNAL FEDERAL, foi elaborado com a coleção de acórdãos, cujos processos versam sôbre 
Direito Civil e foram julgados à luz do CóDIGO CIVIL. 

Para melhor orientação e facilidade do encontro do asstmto de interésse do consulente, 
coordenamos um índice por ordem alfabética e outro, ao qual denominamos classificação, por 
orde!'l de artigo do Código Civil. Neste índice, vamos encontrar um mesmo artigo citado várias vêzes; 
isso se deve ao fato de que o julgamento, embora envolvendo o artigo "X", inclui, também, outra 
legislação, e, além disso, virá mostrar a uniformidade dos julgados pelo Excelso Pretória proferidos. 

Compilamos os julgados por ordem numérica, não importando a espécie do processo, 
facilitando, assim, seu manuseio, e abaixo damos o roteiro: 

I PARTE 
a) Classificação, por artigo, do Código Civil ..... _ ............ . 
b) Legislação Complementar .......... __ ........ __ ...... _ ... _ 

11 PARTE 
a) Súmulas do STF aplicadas ao Código Civil . - ..........•...•• 
b) Julgamentos ......... - ............... - - . - .. - - .....••••..• 

111 PARTE 
a) !ndice alfabético remissivo _ ..... 
b) índice numérico por espécie de processo ....... _ ...... __ .. 

v 
CLXV 

1 
27 

389 
458 

Preço do volume com 680 páginas em ~rochura ..................... , ....... , .... . Cr$ 
Preço do volume com 680 páginas, encadernado, impresso em papel bíblia .......... . Cr$ 

Obra impressa 11elo Serviço Gráfico do Senado Federal - Brasília - DF 

30,00 
40,00 

Os pedidos devem ser endereçados à FUNDAÇÃO GlTOLIO VARGAS - Sede, Praia de Botafogc, 19G - ZC-02 - Rio de 
Janeiro - GB (atende, também, pelo Serviço de Reembôlsa Postal) - lojos: no Rio de Janeiro, Av. Graça Aranha, 26 - Em 
Brasília, SQS 104, Bloco "A", Loia 11 - Em São Paulo, Av. Nove de Julho, 2029- C. P. 5534 
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Adalberto Sena Franco Montara 

Secretário: Walter Manoel Germano de Oliveira - R. 313 
Reuniões: quintas-teira.s, às 15 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de_ Ftna_nças. 

3) COMISSAO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA - (CCJ) 

(13 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Daniel Krieger 
Vice~Presi<.iente: Accioly Filho 

TITULARES 

Daniel Krleger 
Accioly Filho 
Milton Campos 
Wilson Gonçalves 
Gustavo Capanema 
José Lindoso 
José Sarney 
Emival Caiado 
Helvldio Nunes 
Antônio Carlos 
Eurico Rezende 
Heitor Dias 

Nelson Carneiro 

SUPLENTES 

ARENA 

Carvalho Pinto 
Orlando Zancaner 
Arnon de Mello 
João Calmon 
Mattos Leão 
Vasconcelos Torres 

MDB 

Franco Montare 

Secretária: Maria Helena Bueno Brandão - Ramal 305. 
Reuniões: quartas-feiras, às 15 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

4) COMISSAO DO DISTRITO FEDERAL - (CDF) 

(11 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Cattete Pinheiro 
V\ce~Pres\dente: Adalberto Sena 

TITULARES 

Dinarte Mariz 
Eurico ~ezende 
Cattete Pinheiro 
Benedito Ferreira 
Osires Teixeira 
Fernando Corrêa 
Saldanha Derzi 
Heitor Dias 
AntOnio Fernandes 
Emiva! Caiado 

SUPLENTES 

ARENA 

Paulo TOrres 
Luiz Cavalcanti 
Waldemar Alcântara 
José Lindoso 
Fillnto Müller 

' 
MDB 

Adalberto Sena Nelson Carneiro 
StJcretário: Afrânio Cavalcanti Melo Júnior - Ramal 307. 
ReJniões: tê1ças-1eilas, às 15 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 
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5) COMISSAO DE ECONOMIA ·- (CE) 

(11 Membros) 

COMPO~IÇAO 

Presidente: Magalhães Pinto 

VIce-Presidente: VÇ~.sconcelos Torres 

TITULARES 

Magalhães Pinto 

Vasconcelos Torres 

Wilson Campos 

Jessé Freire 

Augusto Franco 

Orlando Zancaner 

Paulo Guerra 

Milton Cabral 

Helvídio Nunes 

José L.lndoso 

Amaral Peixoto 

SUPLENTES 

ARENA 

Domfclo Gondlm 

Milton Campos 

Geraldo Me~Squlta 

Flávio Brito 

Leandro Maciel 

MDB 

Franco Montara 

7) COMISSAO DE FINANÇAS - (CF) 

(17 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

TITULARES 

Presidente: JoAo Cleofas 

VIce-Presidente: Vlrglllo ,Távora 

SuPLENTES 

Celso Ramos 

Lourival Baptista 

Saldanha Derzi 

Geraldo Mesquita 

Alexandre Costa 

Fausto Castello~Branco 

Ruy Santos 

Jessé Freire 

João Cleotas 

Carvalho Pinto 

Virgfllo Távora 

Wilson Gonçalves 

Mattos Leão 

Tarso Dutra 

ARENA 

Cattete Pinheiro 

AntOnio Carlos 

Daniel Krleger 

Milton- Trindade 

Dlnarte Mariz 

Emlval Calado 

Flavio Brito 

Eurico Rezende 

MDB 

Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues <;osta - Ramal 306. Amaral Peixoto Nelson Carneiro 

Reuniões: quintas-feiras, às 15 horas. 

Local: Sala de Reuniões do Gabinete do j=)resldenta da 

Comissão. 

6) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CUlTURA - (CEC) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Gustavo Capanema 

VIce-Presidente: João Calmon 

'!ITULAltEB 

Gustavo Capanema 

João Calmon 

Tarso Dutra 

Geraldo Mesquita 

Cattete Pinheiro 

Milton Trindade 

Benjamin Farah 

SUPLENTEfl 

ARENA 

Arnon de Mello 

Helvldlo Nunes 

José Sarney 

MDB 

Adalberto Sena 

Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - Ramal 306. 

Reuniões: quintas-feiras, às 16 horas. 

local: Sala de Reuniões ela Comlssã<) de Finanças. 

Franco Montoro 

Danton Jobim 

Secretário: Hugo Rodrigues Figueiredo - Ramal 314. 

Reuniões: quartas-feiras, às 10 .horas. 

Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças 

Ramais 172 e 173. 

8) COMiSSAO DE LEGISLAÇÃO SOCIAL - (CLS) 

(7 Membros) 

TITULARES 

Heitor Dias 

Dom/elo Gond/m 

Pauto TOrres 

Benedito Ferreira 

Eurico Rezende 

Orlando Zancaner 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Franco Montara 

Vice-Presidente: Heitor Olas 

SUPLENTES 

ARENA 

Wllson Campos 

Accloly Filho 

José Estavas 

MDB 

Franco Montoro Danton Jobim 

Secretário: Marcus Vinicius Goutart Gonzaga - Ramal 310. 

Reuniões: quartas-feiras, às 16 horas. 

Local: Sais de Reuniões da Comlssllo de Re.laçOas Exte-­

riores. 

• 
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9) COMISSAO DE MINAS E ENERGIA - (CME) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Arnon de Mello 

Vice-Presidente: Benjamin Farah 

TITUf.AH.ES 

Arnon de Mello 

Luiz Cavalcanti 

Leandro Maciel 

Milton Trindade 

Domlcio Gondlm 
Orfando Zancaner 

Benjamin Farah 

SUPLENTES 

ARENA 

Paulo Guerra 

Antônio Fernandes 

José Gulomard 

MDB 

Danton Jobim 

Secretário: Marcus Vinicius Goulart·Gonzaga- Ramal 310. 

11) COMISSAO DE RELAÇõES EXTERIORES - (CRE) 

(15 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Carvalho Pinto 

Vice-Presidente: Wilson Gonçalves 

TITULARES 

Carvalho Pinto 

Wilson Gonçalves 

Filinto Müller 

Fernando Corrêa ' 

Antônio Carros 

Arnon de Mello 

Magalhães Pinto 

Saldanha Derzi 

Accioly Filho 

José Sarney 

Lourival Baptista 

João Calmon 

Franco Montoro 

SUPLENTES 

ARENA 

Milton Cabral 

Fausto Castello·Branco 

Augusto Franco 

José lindoso 

Ruy Santos 

Cattete Pinheiro 

Jessé Freire 

Virgílio Távora 

MDB 

Amaral Peixoto 
Reuniões: têrças-feiras, às 16 horas. oanton Jobim 

Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Exte- Nelson Carneiro 
riores. 

10) COMISSÃO DE REDAÇÃO - (CR) 

TI'l'ULARE:S 

AntOnio Carlos 

José Lindoso 

FHinto Müller 

Emival Caiado 

Oanton Jobim 

(5 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Antônio Carlos 

VIce-Presidente: Danton Jobim 

SUPLENTES 

ARENA 

Cattete Pinheiro 

Wilson Gonçalves 

MDB 

Adalberto Sena 

Secretária: Beatriz Brandã~ Guerra - Ramal 130. 

Reuniões: quartas-1eiras, às 15 'horas. 

Local: Saia de Reuniões anexa ao Plenário. 

Secretário: Afrânio Cavalcanti Melo Júnior- Ramal 307. 

Reuniões: quintas-feiras, às 15 horas. 

Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Exte­
riores. 

12) COMISSÃO DE SAúDE - (CS) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Fernando Corrêa 

Vice-Presidente: Fausto Car.tello-Branco 

TITULARES 

Fernando Corrêa 

Fausto Castello-Branco 

Cattete Pinheiro 

Lourival Baptista 

Ruy Santos 

Wafdemar Alcântara 

Adalberto Sena 

SUPLENTES 

ARENA 

Saldanha Derzi 

Wilson Campos 

Celso Ramos 

MDB 

Benjamin Farah 

Secretária: Lêda Ferreira da Rocha - Ramal 314. 

Reuniões: têrças-feiras, às 15 horas. 
Local: Sara de Reuniões da Comissão de Finanças. 
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13) COMISSÃO DE SEGURANÇA NACIONAL - (CSN) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Paulo TOrres 

Vlce~Presldente: Luiz Cavalcanti 

TITULARES 

Paulo Tôrres 
Luiz Cavalcanti 
Virgllio TávOra 
José Guiomard 
Flávio Brito 
Vasconcelos Torres 

Benjamin Farah 

SUPLENTES 

ARENA 

Milton Trin,:lade 
Alexandre Costa 
Orlando Z:a:ncaner 

MDB 

Amaral Peixoto 

Secretário: Mario Nelson Duarte - Ramal 312. 
Reuniões: têrças·feiras, às 10 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissê:o de Relações Ex te· 

r/ores. 

14) COMISSÃO DE SERVIÇO PúBLICCI CIVIL - (CSPC) 

(7 Membros) 

TITUJ.ARES 

Tarso Dutra 
Augusto Franco 
Celso Ramos 
Osires Teixeira 
Heitor Dias 
Jessé Freire 

Amaral Peixoto 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Amaral Peh.ofo 

Vice-Presidente: Tarso Dutra 

SUPL~:NTES 

ARENA 

Magalhãe8 Pinto 
Gustavo Capanema 
Paulo Guerra 

MDB 

Benjamin Farah 

Secretário: J. Ney Passos Dantas -- Ramal 303. 
Reuniões: quartas-feiras, ás 15 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comis~;ão de Relações Exte· 

riores. 

15) COMISSAO OE TRANSPORTES, COMUNICAÇÕES 

E OBRAS PüBLICAS - (CT) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Leandro Maciel 

Vice-Presidente: Alexandre Costa 

TI'I'UI.ARES 

Leandro Maciel 

Alexandre Costa 

Luiz Cavalcanti 

Milton Cabral 

Getaldo Mesquita 

José Esteves 

Danton Jobim 

SUPLENTE8 1 

ARENA 

Oinarte Mariz 

Benedito Ferreira 

Virgílio Távora 

MDB 

BenJamin Farah 

Sectetário: Matlo Nelson Duarte - Ramal 312, 

Reuniões: quartas-feiras, às 16 horas. 

Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

B) COMISSõES TEMPORÁRIAS 

Comissões Mistas, Especiais e de Inquérito 

Chefe: J. Ney Passos Dantas 

Local: 119 andar do Anexo 

Telefone: 43·6677 - Ramal 303 

1) Comissões Temporárias para Projetos do Congresso Na· 
clonal. 

2) Comissões Temporárias para apreciação de vetos. 

3) ComJssões Especiais e de Inquérito. 

4) ComisEião Mista do Projeto de Lei Orçamentária (art. 90 
do Regimento Cumum). 
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REFORMA ADMINISTRATIVA 
(redação atualizada) 

Decreto-lei n.0 200, de 25 de fevereiro de 1967, com a nova redação que lhes 
deram· a Lei n.0 5.396, de 26-2-68 (D.O. de 29-2-68), e os Decretos-leis n.05 900, 
de 29-9-69 (D.O. de 30-9-69), 991, de 21-10-69 (D.O. de 21-10-69), e 1.093, 
dé 17-3-70 (D.O. de 18-3-70). 

índice Alfabético- (Por Assunto) Legislação Correlata 

Edição organizada, revisada e impresSa pelo 

SERVIÇO GRAFICO DO SENADO FEDERAL , 

Preço: Cr$ 5,00 

Constituição da República Federativa do Brasil 
(Emenda Constitucional Número 1, de 17·10-69) 

FORMATO. DE BOLSO 

PREÇOS: { 
EM BROCHURA ............................ . 
ENCADERNADA EMPLASTICO ............ , .... . 
ENCADERNADA EM PELICA , ..... ,. ......... , .. 

Cr$ 2,00 
Cr$ 3,50 
Cr$ 7,00 

Todos os ped.idos desta publicáção· devem· ser encaminhados à 

FUNDAÇAO GETOUO VARGAS 

Praia de Botafogo, 190- Rio de Joneiro- GB ou SQS 104- 81. A- loi. 11 -Brasília 

JURISPRUDttNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 

. "REFERENCIAS. DA. SOMULA ·DO STF" 
Trabalho ·eompleto da Súmula do STF, · contendo todos os Acórdãos, Leis federais, estaduais, munt­
ctpais, Decretos~ Decretos-léis, Portarta.s, Resoluções e o Regimento Interno do STF, que serviram de 

base à SUmula. 

CONTENDO AS 551 SúMULAS OFICIAIS 
No 10.o Vólu.me o índice completo por matéria. - O 20.0 Volume contém os enunciados das novas Sú­

mulas n.os 413 a 551. -O 21.0 Volume contém o Regimento Interno do STF (atualizado) 

PREÇO< CR$ 20,00 POR VOLUME, EM BROCHURA ~ OBRA TOTAL: 30 .VOLUMES, INCLUINDO-SE 
· .AS .79 NOVAS SCMULAS, JA PU.BWCADOS. ATÉ O MOMENTO: 29 VOLUMES 

(Trabalho de Jardel Noronha e Odaléa Martins) 

Obra impressa pelo Serviço Gráfico do Senado Federal - Brasília - DF 
. _, ··'"··. "--~·~::!~~-~ .4 .. ~t.~~Y!t~9 de~~-.C?!lr.~ .. !'!.t ª!~~~-~- .. ~~-p-~Ç~,Q .... ~.~cTV:W.Q. V AR~AS 
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NÔVO CÓDIGO PENAL 
A "Revista de Informação Legislativa", do Senado Federal, divulga, 

em seu número 24, uma seção destinada aó nôvo Código Penal, com 420 pági· 
nas, contendo: 

1,8 parte - Anteprojeto do Ministro Nelson Hungria 

- :Exposição de Motivos do Ministro Francisco Campos (Có­
digo Penal de 1940). 

:H:xposição de Motivos do Ministro Gama e Silva (Código 
:Penal de 1969). 

2.8 parte - Quadro comparativo -Decreto-lei n.0 1.004, de 21-10-69 
Decreto-lei n.0 2.848, de 7-12-40 e legislação correlata. 

·Preço Cr$ 10,00 

NOVO CÓDIGO PENAL MILITAR 
E 

NOVO CÓDIGO DO PROCESSO PENAL MILITAR 

A "Revista de Infonnação Legislativa", editada pela Diretoria de Infonnação Legislativa 
e impressa pelo Serviço Gr:ífico do Senado Federal, no seu n.0 26, publica as seguintes matérias: 

COLABORAÇ.\0 

- "Inconstitucionalidade do decreto-lei sôbre censura prévia" - {Senador Josaphat Mar1· 
nho) - "Sociologia das regiões subdesenvolvidas" - (Professor Pinto Ferreira) - "Poder de ini­
ciativa das leis" - (Professor Roberto Rosas} - •jo s1stema. representativo'' - <Professor Paula 
Bonavides). 

CóDIGOS 

- "Código Penal M!l!tar" - 1.• parte: I - Anteprojero de Código Penal Militar (autor: Ivo 
D'Aqulno) - li - Exposição de Motivos do Ministro Gama e Sllva - 2.• parte: Quadro Compa­
rativo- Decreto-lei n.• 1.001, de 21·10-1969 - Dec'reto-lei n.• 6.227, de 24·1·1944 - <Ana Val· 
derez Ayres Neves de Alencar) - "Código de Processo Penal Militar" - j'Lel de Organização Ju .. 

. diciária. Militar" - "Justiç:l Militar e Segurança Nacional" - Ementá.rto de Legislaç_io. 

PUBLICAÇõES 

- Obras editadas pela Direitor!a de Inlonnação Legislativa. 

Os pedidas deveom ser endereçados à Fundaç.io GetúlJo VarJ'a.s - Sede: Prata de Botafogo, 190 -
ZC-02 - Rio de Ja.neiro-GB (atende, tambêm, pelo Serviço de Reemb61so Postal) -- Lojas: no Rio de Ja­
neiro: Av. 'Graça Aranha, 26 - Em Brasilla: SQS 104,Bloco "A", Loja. 11 - Enl São Paulo: Av. Nove de 
Julho, 2.029 -C.P. 5534. 
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REVISTA Q~ INFORMAÇÃO L~GISLATIVA 
Editada pelo Senado Federal 

DIRETORIA DE INFORMAÇAO LEGISLATIVA 

D~ 
LEYLA CASTELLO BRANCO RANGEL 

NúMEROS PUBLICADOS: 

- març.o n.0 1 (1964.) .•• , , • , ••••••••.. 
- junho n. 0 2 (f964) . , . , , •.•.•. , , ... , • 
- setembro n.0 3 (1964) , . , .....• , .... . 
- dezembro n.o 4 (1964) ............. . 
- março n.0 5 (1965) ................. . 
- junho n.0 6 (1965) .. , .. , . , ......•..• , 
- setembro n.0 7 (1965) .. , ............• 
- dezembro n.0 a· (1965) ........•..... o 

- março n. 0 9 (1966) ................ .. 
- junho n.0 10 (1966) .. , ..•. , ........ . 

5,00 
5,00 

esgotada 
5,00 
5,00 
5,00 
5,00 

esgotada 
" 

lNDICE DO SUMARIO DA REVISTA DE INPORMAÇAO 
LEGISLATIVA DE 1 A 10, enviaremos gratuitamente 
a quem nos solicitar. 

- setembfo n.0 11 0966) •..... , ....... esgotada 
- outub.;novemb./dezemb. número 12 

(!966) ......... : .................... .. 
- janeiro a junho n.Os 13 e 14 (1967) 
- julho a dezembro números 15 e 16 

(!967) ............................ ".' 5,00 
- janeiro a março n.0 17 (1968) . . . . . • • 5,00 
- abril a junho n.0 18 (1968) ...... , . • 5,00 
- julho a setembro n.0 19 (1968) ....• , 5,00 
- outubro a dezembro n.0 20 (1968) • • • • 5,00 

lNDICE DO SUMARIO DA REVISTA DE INFORMAÇAO 
LEGISLATIVA DE 1 A 20, enviaremos gratuitamente a 
quem nos solicitar. 

ANO VI - N.• 21 - JANEIRO A MARÇO DE 1009 - 5,00 

COLABORAÇAO 

O Direito Financeiro na Constituição de 1967 
Ministro Aliomar Baleeiro 

O Direito Penal na Constituição de 196'7 
Professor Luiz Vicen~e Cernicchiaro 

Abuso de Poder das Comissões Parlamentares de Inquérito 
Professor Roberto Rosas 

O Tribunal de Contas e as DeliberaÇões sôbre Julgamento 
da Legalidade das Concessões 

Doutor Sebastião B. Affonso 
Contrôle Financeiro das Auta.rq_uia.s e Emprê-Saa Públleas 

Doutor Heitor Luz Filho 

DOCUMENTAÇAO -
Suplência 

N arma Iza.bel Ribeiro Martins 

PESQUISA 

O Parlamentarismo na República 
Sara Ralhos de Figueirêdo 

ANO VI - N.• 22 - ABRIL A JUNHO DE 1009 - 5,00 

COLABORAÇAO 

O Direito Processual na Constituição de 1967 
Professor Francisco Manoel Xavier de Albuquerque 

Tratamento Jurídico daa Revoluções 
Doutor Clóvis Ramalhete 

O Negócio Jurídico Intitulado "Fica" e seus Problema. 
Desemb. Domingos Sávio Brandão Lima 

D011 Recursos em Ações Acidentã.rias 
Doutor Paulo Guimarães de Almeida 

PROCESSO LEGISLATIVO 

Vetos - Legislação do Distrito Federal 
Jé:sse de Azevedo Barquero e Santyno Mendes dos Santos 

DOCUMENTAÇAO 

Rerulamentação das Profissões -.Técnico de Administração 
e Economista 

PESQUISA 

CapJtaJs Estrangeiros no Brasil 
!Ivo Sequeira Batista 

ANO VI - N.' 23 - JULHO A. SETEMBRO DE 1969 - 5,00 

COLABORAÇAO 

Da Função da. Lei na. Vida dos Entes Paraestatais 
Deputado Rubem Nogueira 

Do Processo das Ações Sumárias Trabalhistas 
Desemb. Domingos Sávio Brandão Linta 

Aspectos do Contrôle da Constitucionalidade das Leis 
Professor Roberto Rosas 

Disponibilidade Grâfico·Edltorial da Imprensa Espeeiá.uza.da 
Proféssor Roberto Atlla Amaral Vieira 

DOCUMENTAÇAO 

A Presidência do Congresso Nacional - Incompatibilidades 
sara Ramos de Figueirêdo 

A Profissão de Jornalista 
Ferna_ndo Giuberti Nogueira 

ANO VI - N.• 24 - OUTUBRO A DEZEMBRO 
DE 1969 - ;}0,00 

COLABORAÇAO 

Inconstitucionalidade de Detretos-leis sôbre Inelegibilidades 
Senador Josaphat Marinho 

Aspectos do Poder Judiciário Americano e BrasileirD 
Professor Pa.ulino Ja.cques 

Manda.tum in Rem Suam 
Desemb. Domingos Sávio Brandão Lima 

Aspectos dos Tribunais de Contas 

CóDIGOS 

CóDIGO PENAL 

1" parte: 

Pro!essor Roberto Rosas 

I - Anteprojeto do Ministro Nelson Hungria, 

II - Exposição de Motivos do MintStro Francisco Cam• 
pos (Código Penal de 1940). 

lU - Exposiçã.o de Motivos do Ministro Gama. e Silva 
(Código Penal de 1969). 

CóDIGO PENAL 

2.• parte: Quadro Comparativo 

DecretO-lei n.0 1.004/69 e Decre-to-lei n.0 2.848/40 com 
legislação correlata. 

Leyla Castello Branco Ranrel 
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ANO VII - N.' 25 - JANEIRO A MARÇO DE 1970 - 10,00 

HOMENAGEM: 

Senador Aloysio de Carvalho Filho 

COLABORAÇAO 
Evolução Histórica e Perspectivas Atuais d·[) Estado 

Professor Wilson Accioli de Vasconcellos 

A Suprema. Côrte dos Estados Unidos da. América. 
Professor Geraldo Atalib~• 

A Eterna Presença de Ruy na Vida Jurídica Brasileira 
Professor Otto Gil 

X Congresso Internacional de Direito Penal 
Professôra Armida Bergamini Mietto 

A Sentença Normativá e sua Classif.ic~ão 
Professor Paulo Emílio Ribeiro Vilhena 

PROCESSO LEGISLATIVO 

DECRETOS-LEIS 
Jésse de Azevedo Barquero 

DOCUMENTAÇAO 
Advocacia - Excertos Legislativos 

Adolfo Eric de Toledo 
CóDIGOS 
Código de Direito do Autor 

Rogério Costa Rodrigues 

ANO \'"11 - N.0 26 - ABRIL A JUNHO DE 1970 - 10,00 

COLABORAÇAO 
Inconstitucionalidade do Decreto-lei sôbre Censura Prévia 

Senador Josaphat Marinho 

Sociologia das Regiões Subdesenvolvidas 
Professor Pinto Ferreira 

Poder de Iniciativa das Leis 
Professor Roberto Rosas 

O Sistema Representativo 
Professor Paulo Bonavides 

CóDIGOS 
CóDIGO PENAL MILITAR 

1." parte: 
I - Anteprojeto de Código Penal Militar 

Autor: Ivo D'Aquino 

TI - Exposição de Motivos 
Ministro Gama e Silva 

2.a parte: 

Quadro Comparativo - Decreto-lei n.0 1.001, de 
21-10-1969 - Decreto-lei n.0 6.227, de 24-1-1944 

Ana Valderez Ayres Neves de Alencar 

CóDIGO DE PROCESSO PENAL MILITAR 

LEI DE ORGANIZAÇAO JUDICIARIA MILITAR 

JUSTIÇA MILITAR E SEGURANÇA NACIONAL 

EMENTARIO DE LEGISLAÇAO 

A.""iO VII - N.0 27 - JULHO A SETEMBRO 
DE 1970 - 10,00 

APRESENTAÇAO 
Simpósio de Conferências e Debates Sôbre o Nôvo Códi&'O 

Penal e o Nôvo Código Penal Militar 
Punição da. Piratada Marítima. e Aêrea. 

Professor Haroldo Valladii.o 

Visão Panorâmica do Nôvo Código Penal 
Professor Benjamin de Moraes 

A Menoridade e o Nôvo Códico Penal 
Professor Allyrio Cavallieri 

Inovações da Parte Geral do Nôvo Código Penal 
Professor Ra!ael Cirigliano Filho 

Desporto e Direito Penal 
Jurista Francisco de Assis Serrano Neves 

Dependência (Toxicomania) e o Nôvo Código Penal 
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